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PREFÁCIO

A série Reflexões na Educação surgiu após um 

conjunto de conversas, de incômodos, de divagações, 

de dúvidas e de certezas sobre o papel de um instituto 

federal. A cada vez que os professores envolvidos con-

versavam, trocavam mensagens, iam a assembleias, 

ficava cada vez mais claro para eles que os institu-

tos têm diferentes perfis, mas ainda uma identidade 

pouco clara, ainda indistinta. Esses mesmos profes-

sores, agora responsáveis pela proposição da série e 

dos capítulos a seguir, trocavam suas impressões so-

bre os campi do instituto no qual ministram suas au-

las, atuam em cargos e órgãos de gestão e realizam 

suas pesquisas e ações de extensão. Eles incluíam nos 

debates as percepções sobre os demais institutos que 

compõem a Rede Federal de Educação Tecnológica que 

visitaram ou tiveram contato por meio de outros cole-

gas. Perceberam, portanto, que há avanços e críticas, 

que há muita discussão comum, mas não em conso-

nância efetiva; que há boas práticas pouco difundidas 

e que há desacertos que não precisam ser repetidos. 

Foi com essa ideia em mente que os idealizado-

res da série Reflexões na Educação desenharam o três 

volumes iniciais, convidando colegas do seu próprio 

instituto – o IFRJ –  e ampliando o convite para colegas 

de outros institutos do país. O primeiro volume está 

mais voltado para o IFRJ, mas, não sem motivo, afinal, 
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nós estávamos inquietos. A chegada da comemoração 

dos 10 anos do curso de pós-graduação stricto sen-

su em ensino de ciências (PROPEC), ao qual a maioria 

dos docentes desse livro está credenciado, foi o gati-

lho para iniciarmos os múltiplos contatos. A aceitação 

foi imediata. Colegas do IFRJ, do IFRN, do IFGoiano, 

do IFBA, do IFAM, do IFES e tantos outros aceitaram 

o desafio ora proposto e, assim, trarão, nos volumes 

seguintes, trocas de experiências sobre licenciaturas, 

sobre CTS, sobre cultura, ciências humanas e sociais, 

sobre pesquisa e extensão, sobre o olhar dos técnico 

administrativos e sobre as boas práticas, suas inquie-

tações e desafios, sempre buscando a interlocução e 

uma busca pela identidade da rede. 

O volume 1 da série Reflexões na Educação é inti-

tulado “AS POLÍTICAS PÚBLICAS E O PAPEL SOCIAL 

DOS INSTITUTOS FEDERAIS DE EDUCAÇÃO, CIÊN-

CIA E TECNOLOGIA” e foi organizado pelas professo-

ras Maylta Brandão dos Anjos e Giselle Rôças. O livro 

está estruturado no formato de sete capítulos, os quais 

contam a história da formação da rede, os propósitos 

de uma política pública de inclusão e de profissionali-

zação, os desafios da verticalização do ensino em um 

instituto, a importância de uma direção de ensino sen-

sível aos diferentes níveis de ensino, as modalidades 

existentes dentro de um instituto federal e a impor-

tância da autonomia na gestão de um campus além do 

que se espera, ou se encontra, para os níveis de ensino 

médio técnico, de graduação e de pós-graduação. Em 

todos os capítulos o panorama é mais geral, partindo 
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desse caso das experiências e observações individuais 

dos autores no IFRJ. 

Convidamos a todos para a leitura e para proposi-

ções futuras de outros volumes em que discutiremos 

temas que perfazem um caminho de nossa memória e 

identidade como instituição formadora. Sendo assim, 

estarão presentes assuntos que caminham no novo 

contexto político das ocupações ocorridas em 2016 às 

novas proposições de pesquisa, extensão e divulgação 

científica, tendo em foco as contingências circunstan-

ciais. Estamos na propositiva de levantar o debate, a 

análise e refinar nossa ação. Nosso desejo é que esse 

seja um dos caminhos de interlocução e de trocas de 

experiências e, por que não, de resistência, já que a 

política pública educacional que criou os Institutos Fe-

derais de Educação, Ciência e Tecnologia completará 

10 anos no ano de 2018 mas já sofre ataques brutais 

em relação à sua existência e permanência. 

Maylta Brandão dos Anjos e Giselle Rôças
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CAPÍTULO 1

OS INSTITUTOS FEDERAIS 
DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA COMO 
POLÍTICA PÚBLICA

Luiz Edmundo Vargas de Aguiar 

Eliezer Moreira Pacheco

Com a retomada do crescimento econômico e a recu-

peração dos setores produtivos e de serviços, na pri-

meira década dos anos 2000, o desafio que permeou 

a Educação Profissional e Tecnológica naquele estágio 

do desenvolvimento brasileiro foi dimensioná-la a par-

tir do reconhecimento de uma demanda que resultava 

da exclusão dos processos de formação básica de mi-

lhares de pessoas, oferecendo-as oportunidades, sem 

iludi-las a partir de pressupostos e projeções irreais. 

Assim, nasceram os Institutos Federais de Educa-

ção, Ciência e Tecnologia com a concepção de Educa-
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ção Profissional e Tecnológica - EPT focada na formação 

omnilateral da pessoa, unindo ensino, pesquisa e ex-

tensão. Essa concepção tem como centralidade o indiví-

duo e seu coletivo e não o mercado de trabalho. 

O projeto, inovador e ousado, propunha profundas 

alterações na educação profissional e tecnológica bra-

sileira. Como projeto inovador, ele enfrentou - e enfren-

ta até hoje - grandes desafios para sua implementação 

integral e apropriação, tanto para os trabalhadores da 

EPT quanto para a sociedade como um todo. 

O projeto foi amparado sob um arcabouço teórico 

que visava a elucidação de um novo modelo institucio-

nal de Educação Profissional, no qual a educação não 
deve qualificar para o mercado, mas para a vida. Em 

A educação para além do capital, István Mézáros apon-

ta que pensar a sociedade tendo como parâmetro o ser 

humano exige a superação da lógica desumanizadora 

do capital, que tem no individualismo, no lucro e na 

competição seus fundamentos. 

Aponta, também, que educar é – citando Gramsci – 

colocar fim à separação entre Homo faber e Homo sa-

piens; é resgatar o sentido estruturante da educação e 

de sua relação com o trabalho e com as suas possibi-

lidades criativas e emancipatórias. Transformar essas 

ideias e princípios em práticas concretas é uma tarefa a 

exigir ações que vão muito além dos espaços das salas 

de aula, dos gabinetes e dos fóruns acadêmicos. 

Mézáros (2005, p. 10) ainda afirma que “a educa-

ção não pode ser encerrada no terreno estrito da peda-

gogia, mas tem de sair às ruas, para espaços públicos, 
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e se abrir para o mundo”. Este é um desafio real e per-

manente. Dar essa dimensão à Educação Profissional 

e Tecnológica assume a incorporação dos ensinamentos 

gerados na relação dialética com a sociedade, a inclu-

são da pesquisa científica e o estabelecimento de bases 

humanistas na formação dos indivíduos, o que é uma 

enorme tarefa.

Significa dizer que os Institutos Federais, que não 

são a velha escola técnica, tampouco uma universidade, 

pois se caracterizam pela matriz marxista da indisso-

ciabilidade entre os compromissos de ordem prática e 

a compreensão teórica, são um ponto de convergência 

dos estudos teóricos, políticos e tecnológicos, com o cla-

ro objetivo de interpretar o mundo e transformá-lo. 

Os Institutos trazem inovações na dimensão políti-

ca, estrutural e pedagógica que os habilitam para um 

papel estratégico na formulação e implementação das 

políticas públicas de educação e desenvolvimento com 

inclusão social. No entanto, verifica-se que ainda é ne-

cessário um intenso percurso para a compreensão da 

concepção que norteou a criação dessa nova institucio-

nalidade, que pressupõe a formação de quadros políti-

co-administrativos para a gestão desse novo modelo de 

instituição ou rede de instituições, a compreensão de 

governantes e gestores e, principalmente, a percepção 

da sociedade sobre essa nova dimensão da Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica no Brasil. Todos 

esses preceitos estão em acordo com as propostas de 

Paulo Freire quando este afirma que “uma das condi-

ções fundamentais é tornar possível o que parece não 
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ser possível. A gente tem que lutar para tornar possível 

o que ainda não é possível. Isso faz parte da tarefa his-

tórica de redesenhar e reconstruir o mundo” (FREIRE, 

1970, p. 79).

A transição do século XX para o XXI coincidiu com 

uma mudança paradigmática de grandes proporções. A 

derrocada do socialismo burocrático do leste europeu, 

a mudança na disputa da hegemonia comercial e béli-

ca mundial, a inovação em costumes imposta por essa 

disputa, assim como a necessidade de adaptações ou 

resistências a essas imposições, geraram crises profun-

das e novos desafios em todos os níveis. A despeito dis-

so, uma nova perspectiva para a vida humana é o objeto 

que nos move nesse início de século e de milênio. O 

aspecto simbólico dessa passagem reitera em nós ques-

tões que continuam urgentes, que mobilizaram o desejo 

e a energia de trabalho das gerações que nos antecede-

ram. Entre essas questões encontra-se a educação, que 

foi especialmente atingida pela crise e pelas políticas 

neoliberais adotadas na Europa Ocidental, na América 

Latina e, particularmente, no Brasil.

Aqui, o ciclo neoliberal foi definido por um conteúdo 

ideológico fundado no individualismo e na competitivi-

dade, marcas latentes da sociedade contemporânea im-

postas pelo capital. Tal ideário e a submissão às normas 

dos organismos financeiros representantes dos interes-

ses do capital estrangeiro constituíram a base de um 

processo de sucateamento da produção e privatização 

dos setores mais rentáveis de grande parte do patrimô-

nio nacional, a preços que envergonhariam até o mais 
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cínico investidor. Tudo isso provocou uma imensa insta-

bilidade e fragilização de nossa economia que aprofun-

dou sua condição de dependência e vulnerabilização. 

Dentro desse processo, as universidades públicas 

bem como as instituições federais de educação profis-

sional e tecnológica sofreram os efeitos do “desmanche”, 

tendo seu funcionamento extremamente comprometido 

e quase inviabilizado. Isso foi provocado pela falta de 

distribuição de recursos financeiros, pouquíssimo in-

vestimento em pesquisa e inovação, falta de políticas de 

qualificação de quadros, raríssima reposição de servi-

dores docentes ou pela quase inexistência de concursos 

públicos, precarização dos serviços prestados às comu-

nidades, estagnação de carreiras, etc.

No caso específico da Educação Profissional, até 

uma lei, a 9.649/98, foi instituída no governo daquele 

período, impedindo a criação de novas escolas técnicas 

no âmbito federal, estimulando e favorecendo - via fi-

nanciamento com recursos públicos - apenas a criação 

de novas escolas não públicas em parceria com estados 

e municípios. Anteriormente, já havia sido instituído o 

Dec. 2208/97 que obrigatoriamente separava a forma-

ção profissional de nível médio do ensino propedêutico, 

que além de tornar extremamente penoso para o aluno 

ter de dar conta de duas matrículas para concluir seus 

estudos, trazia uma dramática separação entre forma-

ção profissional e formação geral e humana do indivíduo. 

Com as mudanças de rumo no modelo adotado pelo 

novo governo eleito que chega ao poder em 2003, dian-

te das exigências colocadas com a retomada do cresci-



18 SÉRIE REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO 

mento econômico, com a recuperação de nosso parque 

industrial, sua modernização e a implantação de novas 

tecnologias na produção, o governo Lula compreendeu 

a necessidade de criação de mão de obra qualificada, 

integrada a um sistema de produção que exige do tra-

balhador readaptações e decisões sobre a própria pro-

dução e suas relações de trabalho e alterou esta legis-

lação que restringia a expansão da rede federal de EPT, 

retomando a possibilidade da oferta de cursos técnicos 

integrados com o ensino médio e  lançando, em 2005, o 

Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profis-

sional e Tecnológica.

Passamos, então, a adotar, na área educacional, 

políticas que se contrapunham às políticas neoliberais, 

começando por abrir oportunidades para centenas de 

milhares de jovens e adultos oriundos da classe traba-

lhadora. Na busca da ampliação do acesso à educação 

e à permanência e aprendizagem nos sistemas de ensi-

no, diversas medidas foram adotadas. A primeira e mais 

destacada foi a expansão da rede federal de educação 

profissional. Essa rede teve seu nascimento em 1909, 

quando o então presidente Nilo Peçanha criou as pri-

meiras 19 escolas técnicas no país, na época chama-

das Escolas de Aprendizes Artífices, e que tinham por 

finalidade capacitar jovens pobres para o trabalho. Em 

quase 100 anos, ela atingiu apenas o número de 144 

unidades, sendo que em alguns estados, territórios e no 

DF, não havia sequer uma única escola dessa natureza. 

Desde a implantação do plano de expansão, os go-

vernos Lula e Dilma deixaram o País com mais de 660 
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unidades escolares de formação profissional, com ca-

pacidade para atender quase um Milhão de matrículas 

distribuídas em cursos que vão desde a qualificação 

inicial de trabalhadores até a Pós-graduação. Além da 

construção dessas novas escolas, o governo Lula fede-

ralizou e incorporou à rede federal quase três dezenas 

de escolas comunitárias que haviam recebido recursos 

do extinto Programa de Expansão da Educação Profis-

sional (Proep) de governos anteriores. 

A Rede comemorou os seus 100 anos (em setem-

bro de 2009) com um novo desafio: foi reorganizada, 

em dezembro de 2008, por meio de lei aprovada no 

Congresso Nacional e sancionada pelo presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva. A nova lei 11.892/08 criou uma 

instituição absolutamente inovadora em termos de 

proposta político-pedagógica: os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia. Trata-se de um novo 

conceito de educação profissional e tecnológica sem si-

milar no mundo. Os Institutos Federais foram pensa-

dos para desempenhar um papel central e estratégico 

nessa nova política de educação profissional e tecnoló-

gica, com foco na promoção da justiça social, na equi-

dade, no desenvolvimento sustentável com inclusão 

social, na busca por soluções tecnológicas e inovado-

ras e na socialização do conhecimento científico. 

Concebidos como instrumentos de exercício das 

políticas públicas desenvolvidas em um determinado 

território, os Institutos Federais dão à educação pro-

fissional papel estratégico no desenvolvimento dos Ar-

ranjos Produtivos e Culturais Locais, permitindo que 
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suas unidades, por possuírem elevado caráter autôno-

mo, tenham uma atuação permanentemente articula-

da ao contexto sócio econômico das suas respectivas 

regiões, contribuindo, assim, com a definição de polí-

ticas de desenvolvimento para um determinado terri-

tório em perfeita consonância com o planejamento das 

políticas nacionais. 

Constituíram-se 38 institutos, com seus campi 

espalhados por todo território nacional, atuando no 

ensino técnico de nível médio, nas suas diversas mo-

dalidades, em que se obrigam a manter 50% de seus 

recursos sendo 20% em formação de professores, com 

destaque para os cursos de licenciatura, e 30% nos 

cursos superiores de tecnologia, bacharelados tecno-

lógicos e engenharias, podendo ainda oferecer espe-

cializações, mestrados e doutorados nas modalidades 

profissionais e acadêmicas. 

Aqui cabe ressaltar que, mesmo notabilizados pela 

qualidade de seus cursos técnicos de nível médio, a 

história do ensino superior nos Institutos federais re-

monta ao ano de 1969, quando por meio do Decreto-

-Lei nº 547, de 18 de abril daquele ano, o governo fede-

ral autorizou a organização e o funcionamento de cur-

sos profissionais superiores de curta duração, o que 

foi reafirmado quando da transformação das primei-

ras escolas técnicas em Centros Federais de Educa-

ção Tecnológicas, pela Lei n0 6545 de 1978. De lá para 

cá, mesmo com uma intervenção inicialmente tímida 

nessa modalidade, essas instituições vêm ampliando 

suas atividades, diversificando suas ofertas e se afir-
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mando como instituições de educação superior, básica 

e profissional. Porém, essa condição amplia sua legi-

timidade com a promulgação, em 29 de dezembro de 

2008, da Lei 11.892 que institui a Rede de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica criando os atuais 

Institutos Federais. 

A ousadia de oferecer um itinerário formativo da 

educação básica até a educação superior nessas Insti-

tuições, numa mesma área de conhecimento científico 

e tecnológico, revela um modelo de qualidade educa-

cional diferente dos até então experimentados no país e 

no mundo. Sabemos que também na educação de nível 

superior no Brasil, em especial no interior da univer-

sidade, há dois projetos conflitantes: um que expressa 

a sociedade conservadora, baseado no individualismo 

e no atendimento ao mercado, e outro que expressa 

uma sociedade crítica. Até mesmo a contrarreforma na 

retomada pós-ditadura (no golpe militar de 1964 foi 

implantado um modelo americano de universidade no 

qual a crítica foi sufocada) apresentou-se como con-

servadora, visto que a universidade perdeu parte da 

sua consciência política transformadora e que desde 

então vem gerando intenso debate no seu interior. A 

partir dessas observações, percebemos que projetar 

futuros cursos superiores em nossos Institutos, sem 

repetir esses erros, requereria assumir uma postura 

política de transformação social coerente com as pro-

postas afirmativas e inclusivas do novo governo. Afinar 

propostas embasadas apenas no mercado para termos 

indicativos de escolhas para novos cursos seria seguir 
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a lógica liberal conservadora que já não era condizente 

com o modelo crítico do novo projeto adotado no país e 

expresso nos objetivos dos Institutos Federais em sua 

lei de fundação.

Como descrito na própria lei de criação dos Institu-

tos, no seu art. 20

Os Institutos Federais são institui-

ções de educação superior, básica 

e profissional, pluricurriculares e 

multicampi, especializados na oferta 

de educação profissional e tecnológi-

ca nas diferentes modalidades de en-

sino, com base na conjugação de co-

nhecimentos técnicos e tecnológicos 

com as práticas pedagógicas, nos 

termos desta Lei (BRASIL, 2008).   

A partir dessa caracterização, procurou-se estabe-

lecer itinerários formativos do curso de ensino médio 

técnico ao doutorado. Os Institutos fundamentam-se 

na verticalização do ensino e na integração com outras 

frentes como a pesquisa e a extensão, nas quais os do-

centes atuam com seus alunos nos diferentes níveis, 

modalidades e atividades, com o compartilhamento 

dos espaços pedagógicos, laboratórios e conhecimen-

tos construídos. 

Fortemente antenados com as perspectivas de 

crescimento e de potenciais oportunidades dos arran-

jos produtivos e culturais locais onde estão instala-
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dos, os Institutos Federais também se envolvem com 

a tarefa de intervenção em suas respectivas regiões, 

identificando problemas e criando soluções científico-

-tecnológicas para o desenvolvimento sustentável com 

inclusão social. 

Com os Institutos Federais assumindo esse prota-

gonismo, esperava-se que o Brasil abandonasse o há-

bito de copiar e ousasse inovar. Mas, para isso, seria 

necessária ainda a adoção de outras medidas. Com a 

política de expansão de educação profissional e com 

a revogação de todo arcabouço legal neoliberal e au-

toritário, o Ministério da Educação (MEC), pós 2004, 
passou a investir em outros programas de incentivo e facilitação 
do acesso à educação profissional, tais como: 1- Esco-
la de Fábrica – que oferecia formação profissional no 

ambiente de trabalho, em parceria com empresas e go-

vernos municipais, acompanhada obrigatoriamente de 

aumento de escolaridade; 2 - Brasil profissionalizado 

– que destinou 900 milhões de Reais para construção, 

ampliação ou reforma de escolas públicas estaduais 

de ensino médio e profissional bem como aquisição de 

equipamentos, laboratórios, compra de livros e forma-

ção de professores nas áreas de ciências; 3 - E-Tec 
Brasil – que oferecia capacitação através da modali-

dade de educação a distância, levando cursos técnicos 

a regiões distantes das instituições de ensino técnico 

e para a periferia das grandes cidades brasileiras, in-

centivando os jovens a concluírem a educação básica; 

4 - Proeja – um programa de Integração da educação 

profissional com a educação básica na modalidade de 
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educação de jovens e adultos, que chegou a contar com 

mais de 30 mil jovens e adultos em cursos de formação 

profissional com aumento de escolaridade; 5 - imple-

mentação dos Catálogos Nacionais dos Cursos Supe-

riores de Tecnologia e de Cursos Técnicos, instrumentos 

fundamentais para regulação, supervisão e avaliação da 

qualidade da educação profissional em nosso  país; 6 - 
Além dos catálogos, foi criado o Sistema Nacional de 
Informações da Educação Profissional e Tecnológica 
(Sistec) que, pioneiro e inovador, disponibiliza, mensal-

mente, informações sobre escolas públicas e privadas 

que ofertam cursos técnicos de nível médio, seus cursos 

e alunos desse nível de ensino e garante a validade na-

cional aos seus diplomas; 7 - É criada a Rede Nacio-
nal de Certificação Profissional e Formação Inicial 
e Continuada (Rede Certific) pois mesmo com a im-

portância e o reconhecimento pelo mundo do trabalho, 

a certificação profissional ainda não estava colocada no 

espaço da oferta pública e gratuita, muito menos den-

tro de uma concepção que ampliasse o seu caráter para 

além de uma formação estritamente tecnicista, ou seja, 

destituída da natureza formativa, necessária à formação 

de todo trabalhador enquanto cidadão. Através dessa 

rede, sob a responsabilidade de execução dos institutos 

federais, o trabalhador passa a ter o direito de ter valida-

dos aqueles conhecimentos construídos fora da escola, 

após realização de exames de avaliação de competências 

em um Instituto Federal; 8 - Outro importante passo na 

busca pela ampliação da oferta e inclusão de um núme-

ro cada vez mais expressivo de brasileiros e brasileiras 
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na qualificação profissional, o governo federal ainda fir-

mou acordo com as entidades que formam o Sistema 
S visando ampliar a oferta de cursos de formação profis-

sional gratuitos no país. A partir desse pacto, os serviços 

nacionais de aprendizagem comercial (Senac), industrial 

(Senai) e os serviços sociais do comércio (Sesc) e da in-

dústria (Sesi) se comprometeram a ampliar a oferta de 

cursos técnicos gratuitos em 70% do total de suas ma-

triculas; 9 - Política para a pesca, com programas de 

formação profissional voltados para o setor pesqueiro. 

Era inadmissível que o Brasil, com toda sua costa les-

te banhada pelo oceano Atlântico, detentor das maiores 

bacias hidrográficas do mundo, não possuísse nenhuma 

política voltada para a qualificação e profissionalização 

efetiva da imensa camada da população, que tem no 

pescado sua fonte de subsistência e para uma indústria  

altamente  promissora; 10 - Tec Nep, um programa ino-

vador e de grande importância que visa a inserção das 

pessoas com necessidades educacionais específicas nos 

cursos oferecidos pela rede federal e, consequentemen-

te, sua inclusão no mundo do trabalho; 11 - Na área da 

legislação, duas novas leis entraram em vigor em prol da 

educação profissional, a Lei do Estágio, que define com 

clareza as normas para realização de estágio enfatizan-

do-o como ato educativo supervisionado e a Lei 11.741, 

que altera a LDB, incorporando as concepções de edu-

cação profissional e tecnológica e educação de jovens e 

adultos; 12 - a criação do Programa Nacional de Aces-
so ao Ensino Técnico (PRONATEC) que, mesmo com 

algumas distorções de seus objetivos, consolida decisões 
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anteriores e introduz novos instrumentos com a finali-

dade de potencializar e ampliar o alcance da juventude e 

dos trabalhadores à formação profissional. 

Com a adoção dessas políticas, esperava-se que o 

Brasil passasse a viver um novo momento de desenvol-

vimento sustentável, onde a educação ganhava um pa-

pel estratégico fundamental. É bom saber que desde o 

início da discussão sobre a reformulação da educação 

profissional e implantação desses projetos, a ideia de 

criação de instituições que pudessem atuar na centrali-

dade dessa política e sustentá-la de forma perene esteve 

presente em todas as formulações. Era a verificação da 

necessidade de contar com uma ampla rede, expandida 

para todo território nacional, atuando de forma coesa na 

implantação das políticas públicas de formação profis-

sional de todos os níveis nos quais a formação humana 

e cidadã fossem garantidas como base da formação para 

o trabalho.  Por isso, a lei de criação dos Institutos, que 

permitiu sua inserção na pesquisa, o qualificou e deu 

nova dimensão ao trabalho de extensão, determinou que 

essas atividades deveriam estimular o desenvolvimento 

de soluções técnicas e tecnológicas, auxiliando na for-

mação de professores e estendendo seus benefícios às 

comunidades, além de desenvolver atividades de acordo 

com os princípios e finalidades da educação profissional 

e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho 

e com os segmentos sociais, tendo ênfase na produção, 

desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos, 

tecnológicos e culturais.
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1.1 A pesquisa científica e a extensão nos insti-
tutos federais como agentes de democratização 
do conhecimento

A ciência diz o que nós queremos e o que 

nós podemos, nunca o que nós devemos. 

(WEBER)

As atividades de pesquisa e extensão, por mais 

relevantes que possam parecer, se não atualizadas 

e repensadas crítica e permanentemente, tendo em 

vista a democratização do saber, ao invés de trans-

formadoras, podem transformar-se em algo alienan-

te e absolutamente desmotivador e deixem então de 

cumprir seu principal papel social: fornecer elemen-

tos para a formação de indivíduos livres através da 

construção e da socialização do conhecimento e com-

promisso intrínseco dos objetivos gerais dos Institu-

tos Federais.

As instituições de educação profissional, cientí-

fica e tecnológica passaram a ter importante papel a 

desempenhar como espaços de produção de conheci-

mento, visando sua interação com os arranjos produ-

tivos e culturais locais e regionais e o estreitamento 

de relações com seus agentes sociais.

Para isso, o governo Lula criou os Institutos Fe-

derais pautados numa nova concepção de Institui-

ção de ensino, pesquisa e extensão como atividades 

indissociáveis, que têm na relação com os diversos 

atores sociais sua mais importante fonte de inspira-
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ção para a determinação de suas diretrizes, visando o 

cumprimento das políticas de real interesse público.  

Ainda hoje no Brasil prevalece a visão de que o co-

nhecimento, principalmente o conhecimento científi-

co, é um saber restrito a alguns poucos privilegiados 

mesmo estando a ciência e a tecnologia presentes no 

cotidiano das pessoas, direta ou indiretamente. A com-

preensão da natureza é um anseio do ser humano e o 

dever de proporcionar condições para a compreensão 

da ciência pelo cidadão comum foi plenamente levadao 

em consideração na formulação dessa nova concepção 

de educação profissional implementada no governo 

Lula. Queríamos que os Institutos Federais tivessem 

um grande protagonismo na coletivização das ativida-

des em ciência, já que esta pode ser uma atividade cria-

tiva acessível a todos e o conhecimento científico pode 

ser um fator de transformação social e consequente 

melhoria da qualidade de vida. Além de um relevante 

compromisso civilizatório que nega a alienação, a edu-

cação científica e tecnológica é uma condição para o 

exercício do direito ao acesso de cada cidadão aos be-

nefícios gerados pela humanidade e a percepção sobre 

seu papel no mundo do trabalho.

 Podemos observar que a maioria das pessoas 

que passam pelo ensino fundamental e médio - e mes-

mo o superior - apreendem muito pouco de ciência e 

tecnologia, e menos ainda de suas implicações com a 

vida cotidiana e suas relações sociais de trabalho. Isso 

muito nos preocupou durante a elaboração desse novo 

projeto, uma vez que a concepção de educação Pro-
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fissional e Tecnológica que desenvolvemos e compro-

metemos os Institutos Federais visa formar pessoas 

que possam se posicionar sobre problemas que exijam 

algum conhecimento também dessa natureza, já que 

as ciências estão relacionadas a quase tudo em suas 

vidas. Sem um conhecimento, ainda que mínimo, de 

ciência é muito difícil um indivíduo conseguir posicio-

nar-se, sobre diversos assuntos da vida moderna, e em 

consequência, exercer efetivamente sua cidadania. 

Além disso, aprender sobre diferentes materiais e 

produtos, suas ocorrências, seus processos de obten-

ção, suas aplicações e seus impactos, permite traçar 

paralelos com o desenvolvimento social e econômico 

de uma região específica e do País. Ao possibilitar ao 

cidadão o domínio dos conhecimentos culturais e cien-

tíficos, a educação socializa o saber sistematizado e 

desenvolve capacidades cognitivas e operativas para a 

atuação no trabalho e nas lutas sociais pela conquis-

ta dos direitos de cidadania, reafirmados em mais um 

dos objetivos dos Institutos federais. 

A opção de desenvolver pesquisa científica acom-

panhada de um forte processo de extensão inclusiva, 

feita pelos Institutos Federais, contribui efetivamente 

para a abertura de uma nova etapa no convívio social 

e na construção de uma nova consciência para popu-

lações historicamente marginalizadas. Nessas insti-

tuições, combatemos permanentemente as tentativas 

de, em nome de um pseudo direito de autonomia da 

pesquisa, acabar por colaborar com os interesses de 

grandes corporações ou mesmo de transformá-la em 
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um simples objeto de satisfação pessoal. Na nova con-

cepção dos Institutos Federais, defendemos o princípio 

Marxista de que uma ciência que se diz autônoma é 

ideológica; ela oculta seus comprometimentos sociais, 

logo, não é nem autônoma nem neutra. Além do mais, a 

ciência tem um papel político que deve ser cumprido e o 

fato de estar sempre vinculada à superestrutura de po-

der é determinado pela esfera econômica. Os detentores 

do conhecimento científico têm, portanto, de tomar po-

sição política, têm de fazer uma intervenção social com 

sua prática. A ciência é e sempre será engajada pois 

“uma base para a vida e outra para a ciência constituem 

a priori uma mentira”, como afirma Marx (1971, p. 201). 

Sabíamos, durante todo processo de construção 

dos Institutos Federais, que no Brasil havia uma gran-

de necessidade de se conscientizar a sociedade para 

a importância das ciências e da tecnologia em geral 

especificamente daquelas que se mostram requisitos 

para a melhoria da qualidade de vida, de trabalho e 

para o desenvolvimento sustentável do país.

A conquista de cidadania, no sentido da elevação 

do grau de instrução e de cultura do trabalhador, faz 

com que ele passe a decodificar e compreender melhor 

o mundo ao seu redor e possa vir a ter uma participa-

ção efetiva numa sociedade em que a ciência está cada 

vez mais presente, determinando constantes transfor-

mações tecnológicas e interferindo em relações sociais. 

É a existência de mecanismos socializantes apropria-

dos e eficazes de educação que garantirão a eficiên-

cia do processo de qualificação para o trabalho e para 
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vida. As atividades de pesquisa e extensão nos Institu-

tos Federais, portanto, devem buscar exatamente es-

sas dimensões. 

 Assim sendo, a pesquisa no IFs torna-se extensiva 

quando se dispõe a despertar o cidadão para o conhe-

cimento e seus aspectos sociais, conscientizar a popu-

lação sobre a importância da ciência e da tecnologia 

para uma melhor qualidade de vida e estimular a per-

cepção de que a ciência e a tecnologia são atividades 

humanas acessíveis a todos e estreitamente ligadas 

aos processos sociais. Ela se dispõe, ainda, a contri-

buir para uma educação que articule as redes escola-

res com os setores produtivos e a despertar vocações 

democratizando o saber acumulado e produzido nas 

diversas instituições de pesquisa e ensino.

Já o campo da extensão inclusiva, entendida como 

a extensão que incorpora todos os níveis e modalida-

des de ensino e pesquisa em que os Institutos Federais 

atuam ou produzem, é um dos pilares dessa nova po-

lítica e consiste em uma das formas de interação da 

população com essas instituições. Por isso, pressupõe 

uma relação dialética com as comunidades, disponibi-

lizando ao público “externo” às Instituições o conheci-

mento adquirido com o ensino e a pesquisa desenvol-

vidos pelas Instituições de EPCT e propiciando a pro-

dução de novos conhecimentos culturais, científicos e 

tecnológicos advindos dessa relação.

A Extensão exige a participação dos setores da Ins-

tituição junto às comunidades de seu entorno, princi-

palmente a extensão dos campi, na elaboração e imple-
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mentação de políticas públicas voltadas para a maioria 

da população, para a qualificação e educação perma-

nente de gestores de sistemas sociais e para a dispo-

nibilização de novos meios e processos de produção, 

inovação, transferência de tecnologia e troca de conhe-

cimento, permitindo a ampliação do acesso ao saber e o 

desenvolvimento tecnológico e social local e nacional. 

Aqui, concluímos reafirmando que o ensino, a ex-

tensão e a pesquisa constituem-se como importantes 

instrumentos de socialização do conhecimento, refor-

çando a nova concepção de uma EPCT inclusiva, com-

prometida com o desenvolvimento nacional, pautada no 

atendimento aos arranjos produtivos e culturais locais 

e regionais tendo o interesse do cidadão como foco des-

sa política.

 

1.2 A busca de uma nova concepção de gestão 
para a educação brasileira

A tendência democrática de escola não 

pode consistir apenas em que um operá-

rio manual se torne qualificado, mas em 

que cada cidadão possa se tornar gover-

nante. (GRAMSCI)

Outro aspecto importante dessa concepção que 

norteou a nova institucionalização foi o modelo de ges-

tão participativa proposto para os Institutos Federais. O 

modelo que vínhamos adotando nas Escolas de EPT era 

um mero arremedo que misturava concepções ultrapas-
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sadas das velhas escolas técnicas com fortes resquícios 

autoritários e de pouca participação dos entes da esco-

la, além do conservadorismo majoritariamente observa-

do da universidade brasileira pautado principalmente 

no individualismo acadêmico e no corporativismo. 

Para nós, uma nova institucionalidade deveria 

atender a alguns pressupostos básicos que elevariam 

a condição gestacional de nossas entidades a um pata-

mar mais elevado de participação e integração dos di-

versos segmentos que compõem nossas instituições e 

que estabeleçam uma relação dialética com os agentes 

produtivos, as comunidades atendidas, as representa-

ções sociais legítimas e a sociedade em geral. Daí, esse 

novo modelo coloca pesos iguais e paritários para os 

segmentos básicos das instituições (Docentes, Técnico-

-administrativos e discentes) na composição de todos 

os colégios eleitorais internos e processos de escolha de 

dirigentes por consulta com eleições diretas (sem lista 

tríplice), amplia os conselhos deliberativos e consultivos 

da entidade, incluindo de forma paritária os segmentos 

internos da instituição, representação do setor produ-

tivo regional, representação dos trabalhadores através 

de suas Centrais Sindicais ou sindicatos locais, repre-

sentação do Ministério da Educação e representação de 

alunos egressos, podendo ainda incluir representação 

de secretarias do poder executivo local e órgãos de fo-

mento à pesquisa.  

A elevação dos Campi à condição de “Unidades 

Gestoras” (unidades habilitadas à realização de com-

pras e contratos) também constitui grande avanço no 
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caráter autônomo dessas unidades que compõem de 

forma articulada o sistema gestacional e unificado dos 

Institutos Federais enquanto Autarquias. 

Considerações finais

É mais agradável e útil viver a experiên-

cia de uma revolução do que escrever so-

bre ela. (LÊNIN)

Em uma sociedade na qual verificamos enorme de-

generação moral de seus valores, a Educação Profis-

sional, Científica e Tecnológica pode contribuir para a 

transformação social ao estabelecer como prioridade 

a formação de indivíduos livres, críticos e sujeitos das 

transformações. Muni-los dessa capacidade de intervir 

nas lutas sociais é a maior contribuição que os Institu-

tos Federais podem oferecer, servindo de instrumentos 

de humanização e democratização da sociedade.

Mais do que qualquer outro, o governo de Lula com-

preendeu o papel estratégico da educação profissional 

e tecnológica para um projeto de país democrático, 

inclusivo e soberano, assumindo que sem desenvol-

vimento tecnológico nenhuma dessas três dimensões 

se realizaria plenamente. É fundamental compreender 

a centralidade do trabalho, sua dimensão antológica 

enquanto princípio educativo e a construção das ferra-

mentas para pôr em prática tal pensamento. O modelo 

educativo dos Institutos Federais, original e inovador, 

apresentava-se como testemunho do amadurecimento 
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de nosso país, que deixava de copiar modelos estran-

geiros para criar algo adequado às suas realidades e 

necessidades. Era o país se afirmando em sua sobera-

nia para desespero das elites colonizadas, que estavam 

acostumadas com a postura servil.

O projeto dos Institutos Federais enquanto políti-

ca pública traz na sua essência forte compromisso de 

classe e determina, portanto, uma opção pelos traba-

lhadores, suas lutas e suas aspirações. Revolucioná-

rio enquanto projeto, aplicável enquanto conquista e 

permanente enquanto luta, viver essa ousadia é algo 

magnífico.



CAPÍTULO 2

ASPECTOS DA GESTÃO EM 
UM INSTITUTO FEDERAL

Sheila Pressentin Cardoso

A criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência 

e Tecnologia foi um marco na educação profissional 

e tecnológica brasileira, ampliando e difundindo pelo 

país a oferta de cursos nos variados níveis e modali-

dades de ensino. Falar sobre a gestão nos Institutos 

Federais (IF’s) não é uma tarefa simples, tendo em vis-

ta a multiplicidade de ações e aspectos que podem ser 

abordados quando se analisa as atividades e o cotidia-

no dessas instituições de ensino. 

Tendo completado oito anos de criação em 2016, 

torna-se pertinente realizar uma análise de como a or-

ganização e a gestão administrativa dos IF’s vem se 

estruturando, tendo como base os documentos institu-

cionais que definem os procedimentos administrativos 

e as relações de hierarquia que foram estabelecidas. 

Essas informações podem se consolidar em uma ferra-
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menta de avaliação, visando aprimorar e colaborar no 

desenvolvimento e na consolidação dos institutos.  

A gestão é um elemento fundamen-

tal para o desenvolvimento constan-

te de uma instituição, já que produz 

resultados decisivos para o sucesso 

ou insucesso de qualquer organiza-

ção (SILVA, 2013, p.46).

2.1 Da criação aos primeiros passos para a orga-
nização: desafios e conquistas

Se, por um lado, a Lei 11.892 de 29 de dezembro 

de 2008 (BRASIL, 2008) trouxe para as instituições de 

ensino que integram os IF’s uma maior segurança jurí-

dica e liberdade administrativa, por outro lado, impôs 

à rede tecnológica uma revisão e atualização na sua 

forma de atuação, organização e gestão. A estrutura 

idealizada para os Institutos Federais era única, apre-

sentando um modelo verticalizado de ensino, com uma 

efetiva relação entre ensino, pesquisa e extensão a ser 

desenvolvida em uma estrutura organizacional multi-

campi. Criou-se uma estrutura de gestão administrati-

va composta por uma reitoria e seus campi, definidos 

como unidades possuidoras de autonomia financeira e 

administrativa que guardam entre si certo grau de hie-

rarquia. Sendo assim, tornou-se necessário pensar em 

um novo modelo de gestão que garantisse uma iden-

tidade entre todos os IF’s que compõem a rede, assim 
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como entre os campi de um mesmo instituto, respei-

tando, contudo, as características regionais e históri-

cas de cada instituição e de cada um de seus campi.

Os parâmetros para essa nova estrutura organiza-

cional foram gradualmente definidos e apresentados 

pelo MEC, iniciando pela Lei 11.892 que criou e regu-

lamentou os institutos federais. No seu art. 1o, pará-

grafo único, a referida lei define os IF’s como entidades 

que “possuem natureza jurídica de autarquia, deten-

toras de autonomia administrativa, patrimonial, finan-

ceira, didático-pedagógica e disciplinar”, organizadas 

em uma estrutura multicampi. Visando garantir uma 

identidade entre os IF’s, uma estrutura organizacional 

básica foi definida, indicando a criação e a função de 

alguns órgãos colegiados e cargos de direção. Como 

órgãos colegiados foram definidos o Conselho Supe-

rior, órgão colegiado máximo da instituição, de caráter 

consultivo e deliberativo, composto pelo Reitor e por 

representantes da comunidade interna e externa à 

instituição, e o Colégio de Dirigentes, órgão consultivo 

composto pelo Reitor, Pró-Reitores e Diretores Gerais. 

A Reitoria foi apresentada como órgão executivo, sendo 

composta pelo Reitor e 5 Pró-Reitores, estando sob a 

responsabilidade dos Diretores Gerais a administração 

dos campi (BRASIL, 2008).

Uma vez sancionada a lei, um prazo de seis meses 

foi estipulado para os recém-criados IF’s organizarem 

seus estatutos, documento que define as finalidades, 

características e objetivos da instituição, apresentan-

do sua organização básica. Os institutos receberam do 
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MEC uma minuta de estatuto que apresentava uma 

proposta de organização e atribuições para a Reitoria, 

Pró-Reitorias e Direções Gerais, além da composição e 

atribuições de órgãos colegiados, assim como a criação 

de alguns setores administrativos. Parte dos pontos 

presentes nessa minuta não podiam ser modificados, 

pois tratavam de questões definidas na lei de cria-

ção dos institutos. Contudo, os IF’s tiveram liberdade 

para realizar mudanças em propostas que não esta-

vam ainda regulamentadas. Os estatutos deveriam ser 

encaminhados ao MEC para aprovação e publicação 

no diário oficial e, somente após tal etapa, serem ofi-

cialmente criados os colegiados e os setores previstos 

nesse documento, assim como iniciarem a organização 

dos demais documentos reguladores e o organograma 

institucional.

Junto com a elaboração do estatuto, os IF’s tiveram 

de construir seu Plano de Desenvolvimento Institucio-

nal (PDI), documento que apresenta o planejamento 

institucional para os próximos cinco anos, no qual são 

traçados os objetivos e as metas da Instituição para 

esse período. 

O Plano de Desenvolvimento Ins-

titucional – PDI – consiste num do-

cumento em que se definem a mis-

são da instituição de ensino superior 

e as estratégias para atingir suas 

metas e objetivos. Abrangendo um 

período de cinco anos, deverá con-
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templar o cronograma e a metodolo-

gia de implementação dos objetivos, 

metas e ações do Plano da IES, ob-

servando a coerência e a articulação 

entre as diversas ações, a manuten-

ção de padrões de qualidade e, quan-

do pertinente, o orçamento. Deverá 

apresentar, ainda, um quadro-re-

sumo contendo a relação dos prin-

cipais indicadores de desempenho, 

que possibilite comparar, para cada 

um, a situação atual e futura (após a 

vigência do PDI) (UEPB, S/D).

As ações desenvolvidas pela Reitoria e pelos campi 

devem ser estruturadas visando atender às metas pre-

vistas no PDI, tendo sido crucial a elaboração desses 

dois documentos, estatuto e PDI, em um curto inter-

valo de tempo, tendo em vista o fato de que as insti-

tuições já estavam em funcionamento, o que tornava 

urgente a consolidação deles, de modo a dar respal-

do às ações que estavam sendo realizadas e à política 

institucional que se estruturava. Organizá-los não foi 

uma tarefa simples ou fácil, principalmente quando se 

avalia a importância deles para o futuro da institui-

ção. Neles seriam estabelecidos o perfil, a estrutura e 

os objetivos que estariam definindo o IF, assim como 

suas obrigações, prioridades e necessidades, além das 

ações que deveriam ser realizadas nos próximos anos 

para se atender ao PDI. 
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Para entender melhor a complexidade e o desafio 

que foi construir esses documentos, torna-se necessá-

rio recordar como ocorreu a estruturação dos IF’s, que 

surgiram da união de instituições distintas, envolven-

do CEFET’s, escolas técnicas, escolas agrotécnicas e 

escolas técnicas vinculadas a universidades, mediante 

interesses políticos e territoriais. Apesar de todas se-

rem instituições envolvidas com a formação técnica, 

as atividades de ensino, as formas de gestão e os ta-

manhos das instituições eram muito distintos. Nesse 

processo havia instituições que só atuavam no ensino 

técnico e que teriam que organizar uma nova estrutura 

para oferta de cursos de graduação, instituições que 

já ofertavam cursos técnicos e de graduação, institui-

ções com uma única sede que tiveram que se adaptar 

a uma estrutura multicampi, instituições que já pos-

suíam uma estrutura multicampi, além da união de 

duas ou mais instituições distintas, que necessitavam 

de tempo para se conhecerem. Dentro desse cenário 

diversificado, todas as instituições deveriam se adap-

tar a uma estrutura multicampi, na qual a administra-

ção seria compartilhada entre a Reitoria e os Diretores 

Gerais. 

[.....] há alguns IFs formados por CE-

FETs consolidados, que já ofereciam 

inclusive educação superior, locali-

zados em grandes centros urbanos. 

Por outro lado, há IFs compostos 

por Escolas Agrotécnicas ou Escolas 
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Vinculadas, que funcionam na zona 

rural, sem tradição no oferecimento 

da educação superior. São, portan-

to, instituições muito diversas, o que 

amplia consideravelmente o desafio 

de estudá-las (OTRANTO e PAIVA, 

2016, p.17).

Alguns IF’s são provenientes da conversão de uma 

única instituição de ensino em Instituto Federal. Esse 

é o caso, por exemplo, dos Institutos Federais do Acre 

e de Brasília, que são provenientes de uma escola téc-

nica, e dos Institutos Federais da Bahia, São Paulo, 

Goiás, Rio Grande do Norte e Santa Catarina, que são 

provenientes de um único CEFET (BRASIL, 2008). 

Nesses casos, as principais mudanças envolveram 

adequação à nova estrutura, já que a realidade ins-

titucional já era conhecida, além de haver um único 

modelo de gestão. 

Contudo, a maioria dos IF’s é proveniente da união 

de duas ou mais instituições de ensino, como é o caso 

dos Institutos Federais de Mato Grosso do Sul e Ron-

dônia (provenientes da união de uma escola técnica 

com uma escola agrotécnica), os Institutos Federais 

Baiano e Sul de Minas (união de duas escolas agrotéc-

nicas), os Institutos Federais do Espírito Santo, Per-

nambuco e Pará (união de um CEFET com uma escola 

agrotécnica), os Institutos Federais do Rio de Janeiro 

e Fluminense (união de CEFET e escola técnica vincu-

lada à universidade), os Institutos Federais de Minas 
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Gerais e Sergipe (união de CEFET’s e escola agrotécni-

ca), e o Instituto Federal do Rio Grande do Sul (união 

de CEFET com escola técnica, agrotécnica e vinculada 

à universidade) (BRASIL, 2008). Nesses casos, a mu-

dança para Instituto Federal envolveu não somente a 

adequação à nova estrutura imposta, mas também o 

conhecimento de novos parceiros, suas necessidades, 

expectativas, potencialidades e suas formas de organi-

zação e gestão.    

Nesse sentido, para compreender a 

essência dos IFs se faz necessário 

aclarar as identidades culturais na 

fluidez das instituições de ensino 

que os compuseram. Essas institui-

ções já existiam e já tinham, portan-

to, uma identidade construída no 

interior de um determinado tipo de 

instituição. Ao se incorporarem aos 

IFs tiveram que se adaptar a uma 

nova realidade (OTRANTO e PAIVA, 

2016, p.9).

Observando como cada instituto foi organizado, e 

entendendo as dificuldades envolvidas na criação de 

uma nova estrutura organizacional, percebe-se que 

o tempo dado às instituições para se estruturarem e 

prepararem esses dois documentos institucionais foi 

pequeno, tendo em vista todas as análises, definições e 

decisões que deveriam ser tomadas. Além disso, havia 
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a necessidade de que a comunidade interna entendes-

se o que significava esse novo formato institucional, as 

implicações envolvidas nessa mudança e as obrigações 

que estavam sendo assumidas. Pode-se perceber, no 

atual cotidiano dos IF’s, consequências provenientes 

de algumas dessas definições realizadas sem o devido 

debate, ou sem as informações necessárias, aliadas à 

falta de experiência ou de um modelo a seguir. 

A leitura dos estatutos dos IF’s revela a semelhan-

ça com a minuta encaminhada pelo MEC, ficando as 

principais diferenças associadas à definição da natu-

reza das cinco Pró-Reitorias, e da composição do Con-

selho Superior. Apesar das diferenças, uma estrutura 

básica foi estabelecida entre todos os institutos fede-

rais, garantindo um mínimo de homogeneidade na 

rede, havendo, por parte dos institutos, a postura de 

seguir as definições estabelecidas nesse documento. 

Para a construção do Plano de Desenvolvimento 

Institucional, que apresenta os objetivos estratégicos 

e as metas institucionais para o período de 2009 a 

2013, os IF’s seguiram modelos próprios, levando-os 

a uma maneira distinta de construir e apresentar esse 

documento. Alguns institutos estruturaram seu PDI 

como um planejamento contendo metas e planos de 

ação bem estruturados, enquanto outros apresenta-

ram uma coletânea de informações sobre a instituição, 

com metas bem genéricas e sem uma clara definição 

dos planos de ação e responsáveis por sua efetivação. 

Dessa forma, em alguns IF’s, o PDI pode ser de 

fato utilizado para a definição das ações a serem de-
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senvolvidas e concretizadas anualmente pela comuni-

dade acadêmica e pela equipe gestora, enquanto que 

em outros ocorreu um distanciamento entre as ações 

efetivamente desenvolvidas e aquelas previstas no PDI. 

Pode-se levantar a hipótese de que, nesses institutos, 

o PDI não foi devidamente elaborado, por não apresen-

tar as reais necessidades institucionais ou por definir 

metas não factíveis de serem realizadas ou, ainda, por 

não possuir um plano de ação corretamente estrutu-

rado. Entretanto, ainda que tenha ocorrido tal fato, ao 

longo do período de vigência do primeiro PDI, os insti-

tutos puderam realizar alterações nas metas previstas, 

buscando atualizá-lo e aproximá-lo das demandas que 

passaram a ocorrer mediante a implantação das novas 

políticas institucionais.   

A construção do PDI é fundamental para o planeja-

mento, crescimento e consolidação da instituição. Deve 

envolver a premissa de que a comunidade conhece a 

realidade institucional, de modo a ter noção de suas 

limitações e necessidades prementes, favorecendo a 

definição de metas específicas e factíveis de serem de-

senvolvidas. Toda a comunidade deve contribuir para 

que o planejamento possa vir a ser alcançado ao final 

dos cinco anos. Além disso, as metas que não foram 

realizadas devem ser mapeadas e avaliadas visando a 

inclusão no próximo PDI. Percebe-se que em alguns 

institutos a construção do PDI não contou com o devi-

do acompanhamento por parte da comunidade acadê-

mica, que em muitos casos desconhece sua existência, 

não contribuindo em sua organização e efetivação, fato 
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que compromete o cotidiano escolar e a gestão admi-

nistrativa desses institutos. 

Os PDIs organizados pelos IF’s para o período de 

2014 a 2018 possuem, de maneira geral, uma estru-

tura que apresenta metas que estão melhor definidas, 

sendo que alguns permanecem não apresentando 

planos de ação anuais para a obtenção dessas metas. 

Tendo observado a importância do PDI e a necessida-

de de ajustes durante seu desenvolvimento, alguns 

IF’s criaram grupos de trabalho para o acompanha-

mento e a constante revisão desse documento. 

De modo a dar continuidade à implantação da 

nova estrutura dos IF’s, uma série de documentos 

precisavam ser construídos ou atualizados, permitin-

do organizar as atividades de ensino, pesquisa, exten-

são e gestão. Como exemplo, pode-se citar o regimen-

to geral, os regimentos dos campi, os regulamentos 

das atividades de ensino, pesquisa e extensão, os re-

gimentos dos colegiados, dentre vários outros desti-

nados aos procedimentos institucionais.

A preparação desses documentos seguiu um rit-

mo distinto em cada instituição. Ao longo desses oito 

anos, os principais documentos e regulamentos ne-

cessários para o desenvolvimento das atividades da 

instituição foram elaborados, principalmente aqueles 

voltados as atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

Contudo, alguns regulamentos e procedimentos liga-

dos a atividades administrativas, como por exemplo 

um regulamento para organização da carga horária 

docente e procedimentos para remoção e atividades 
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de capacitação, ainda são inexistentes ou falhos em 

alguns institutos. Além disso, conforme foram sendo 

implantados, certos regulamentos mostraram-se ina-

dequados ou defasados em relação à realidade institu-

cional, necessitando de ajustes e revisão. Comissões 

estatuintes estão sendo criadas em alguns institutos, 

como por exemplo no Instituto Federal de São Paulo e 

Rio Grande do Sul, tendo como propósito a revisão ou 

elaboração de documentos institucionais.   

Certos aspectos contribuíram para que os insti-

tutos apresentassem dificuldade para a conclusão ou 

revisão de seus documentos. O primeiro ponto a des-

tacar está relacionado à grande demanda por novos 

regulamentos e normas, que precisavam ser organi-

zados no menor prazo possível. Alguns documentos 

estavam relacionados a atividades e ações que eram 

novas para a instituição, fazendo com que os deba-

tes internos ocorressem em um tempo maior que o 

previsto, uma vez que envolviam a definição de uma 

série de novos procedimentos e rotinas. Nesse ponto, 

a participação da comunidade interna era fundamen-

tal, sendo que essa participação acabou configuran-

do-se em uma dificuldade por conta do déficit e da 

diversidade no perfil dos servidores da maioria dos 

institutos.  

A criação dos IF’s veio acompanhada de uma ex-

pansão que acarretou em um significativo aumento 

na quantidade dos campi em todo o país. Segundo 

Otranto e Paiva (2016), no período de 2009 a 2014 a 

expansão já atingia em algumas regiões um percen-
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tual de 100%, em relação ao quantitativo de campi 

quando da criação dos institutos.

[.....] é possível identificar a região 

sul como a que mais se expandiu 

no período. Esta região alcançou a 

totalidade de 100% de aumento de 

seus campi, seguida pela região nor-

te com 70% de expansão. Já a região 

centro-oeste cresceu em número de 

campi pouco mais de 50%, enquanto 

a região sudeste apresentou a marca 

de 48,64%, e por fim, observa-se a 

região nordeste com 48,24% de cres-

cimento de suas unidades (OTRAN-

TO e PAIVA, 2016, p.16).

O resultado desse processo foi que muitos campi 

passaram a apresentar um limitado número de servi-

dores, levando a uma dificuldade na organização ou na 

indicação de membros para comporem as comissões 

visando o debate dos temas que necessitavam de regu-

lamentação. Além disso, os institutos passaram a ter 

um grande número de servidores recém concursados, 

fazendo com que as discussões ocorressem de forma 

mais lenta, pois antes de organizar os novos proce-

dimentos tornava-se necessário conhecer e entender 

como a instituição estava organizada e quais mudan-

ças poderiam ser propostas para atender às novas de-

mandas. Também foi possível observar, por parte de 
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alguns servidores mais antigos, certa resistência às 

mudanças que estavam ocorrendo na instituição, fato 

que, por vezes, acarretava em uma dificuldade na con-

dução de novas propostas. De modo geral, a falta de 

conhecimento acerca do que seriam os institutos fede-

rais, e a carência de discussão na comunidade interna 

de como seria o perfil de atuação da nova instituição 

que se estava construindo, está no cerne de muitos 

dos problemas e questões ainda pendentes nos IF’s. 

2.2 Da autonomia ao entendimento das funções: 
a complexa estrutura administrativa

Nesse ponto nos deparamos com um dos aspectos 

mais complexos na gestão administrativa dos IF’s: a 

dificuldade de estruturar uma nova organização ad-

ministrativa que atenda a uma gestão compartilhada 

entre a reitoria e os campi, a promoção da participa-

ção e a apropriação, por parte da comunidade interna 

dessa organização, e o estabelecimento das relações de 

hierarquia na instituição. 

O Art. 9o da Lei 11.892 regulamenta que “cada Ins-

tituto Federal é organizado em estrutura multicampi, 

com proposta orçamentária anual identificada para 

cada campus e a reitoria, exceto no que diz respeito a 

pessoal, encargos sociais e benefícios aos servidores” 

(BRASIL, 2008). Dessa forma, a reitoria e cada um dos 

campi de um mesmo instituto passam a ser tratados 

como unidades autônomas no que diz respeito ao or-

çamento e à sua gestão. Essa autonomia administra-
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tiva e financeira fica clara no momento em que cada 

uma dessas unidades (reitoria e os campi) adquirem 

um cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ) dis-

tinto, com o reitor da instituição atuando como ges-

tor e ordenador de despesa do orçamento destinado à 

reitoria, assim como cada diretor geral passa a atuar 

como gestor e ordenador de despesa do orçamento do 

campus que dirige. 

Na prática, a proposta dos Institutos 

Federais compreende uma estrutu-

ração própria de uma organização 

composta de várias organizações, si-

tuação própria das grandes institui-

ções, que se apoiam em estruturas 

híbridas, sendo inviável, portanto, 

na sua gestão, a aplicação de um 

único tipo de forma organizacional. 

Nessa realidade de enfoque sistêmi-

co, o Instituto Federal passa a ser 

um conjunto de Unidades com ges-

tão interdependente entre os campi 

e a reitoria, integrados por princípios 

institucionais estratégicos, inclusive 

projeto político-pedagógico único, 

com foco na justiça social e equidade 

(FERNANDES, 2009, p.6).

Essa forma de organização exige que cada uma das 

unidades de um instituto tenha os setores necessários 
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para que sejam realizadas as atividades administrati-

vas para seu funcionamento. Como consequência, al-

guns setores administrativos devem existir na reitoria 

e em todos os campi, como é o caso, por exemplo, dos 

setores de compra, orçamento e financeiro, patrimônio 

e gestão de pessoas. Esses setores estarão atendendo 

às necessidades da comunidade na qual estão inseri-

dos e igualmente subordinados ao gestor máximo da 

unidade, sendo o reitor para os setores localizados na 

reitoria e o diretor geral no caso dos campi. 

Sob essa perspectiva, a concepção 

de organização que surge, vai preci-

sar ser muito dinâmica, própria de 

uma estrutura em rede, para inte-

grar sistemicamente, através de uma 

reitoria, os diversos campi situados 

numa determinada extensão terri-

torial. Trata-se de uma abordagem 

inovadora que pretende viabilizar o 

funcionamento e o controle da or-

ganização em toda uma região, ga-

rantindo a oferta de uma educação 

pública eficaz e de qualidade (FER-

NANDES, 2009, p.6).

Apesar da aparente autonomia, setores que rea-

lizam a mesma atividade devem possuir procedimen-

tos semelhantes, garantindo uma homogeneidade nas 

ações desenvolvidas no instituto. Vale recordar que a 
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reitoria é o órgão executivo nos IF’s, responsável pela 

administração central e pela definição das políticas ins-

titucionais, de modo que os setores administrativos dos 

campi devem possuir liberdade de ação mantendo, con-

tudo, um vínculo de relação com os setores semelhan-

tes localizados na reitoria, com os objetivos de obter 

os procedimentos e regulamentos que serão adotados 

como padrão na instituição e de fornecer e receber in-

formações inerentes ao campus. Essa interdependência 

acarreta em uma organização complexa, verticalizada e 

com alto grau de hierarquia, necessitando de um diálo-

go constante entre a reitoria e os campi.  

Nesse sentido, à reitoria competirão 

as funções de definição de políticas, 

supervisão e controle.  Para tanto, 

é necessária uma estruturação que 

congregue um gabinete e órgãos de 

assessoramento para assistência 

imediata ao reitor, além de unidades 

administrativas que deverão traba-

lhar matricialmente vinculadas aos 

órgãos afins dos campi (FERNAN-

DES, 2009, p.7).

A Lei 11.892 não apresenta com clareza o conceito 

de autonomia que deve ser estabelecido nos IF’s nem 

uma distinção entre os limites de atuação do reitor e 

dos diretores gerais, ficando somente estabelecida a 

existência de um grau de hierarquia entre ambos. Os 
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limites de atuação passaram a ser percebidos e defini-

dos mediante o funcionamento dos IF’s, sendo apre-

sentados nos documentos institucionais. Percebe-se 

que os institutos estão atuando de forma semelhante, 

com a reitoria tendo a responsabilidade pela definição 

das políticas institucionais, ficando a cargo das dire-

ções gerais a execução das atividades inerentes ao fun-

cionamento diário dos campi.    

Os campi, enquanto unidades de exe-

cução da ação educacional, responsá-

veis pelo cumprimento dos objetivos 

finalísticos do Instituto Federal, ne-

cessitam de uma estrutura adminis-

trativa híbrida, através da associação 

da departamentalização funcional e 

da matricial – que viabiliza o diálo-

go e a interação dos departamentos 

da área acadêmica com as unidades 

operacionais dos departamentos das 

áreas de administração, orçamento 

e finanças, de apoio ao ensino, de 

extensão e integração instituto-so-

ciedade, de pesquisa e inovação e de 

gestão de unidade produtiva (quando 

houver) (FERNANDES, 2009, p.7).

Os regimentos gerais dos IF’s apresentam as atri-

buições do reitor e dos diretores gerais, sendo que os 

limites de atuação desses gestores variam entre os ins-
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titutos. Percebe-se que em alguns IF’s a gestão possui 

uma característica mais centralizadora, na qual a defi-

nição de todas as políticas institucionais, seus regula-

mentos e normas estão sob a responsabilidade da reito-

ria e somente o reitor possui atribuição para editar por-

tarias. Aos diretores gerais cabe gerenciar as atividades 

nos campi, tendo sob sua responsabilidade a definição 

de procedimentos inerentes à rotina administrativa do 

campus, mediante o uso de instruções normativas. Por 

outro lado, verifica-se a presença de uma gestão menos 

centralizadora em certos institutos, onde a definição das 

políticas institucionais está a cargo da reitoria, contudo, 

é dada aos diretores gerais a prerrogativa para definirem 

alguns regulamentos e normas que atendam às políticas 

já existentes, de modo a melhor adequá-las à realidade 

do campus. Nesse caso, o reitor e os diretores gerais po-

dem regulamentar seus atos administrativos via portaria.  

A linha que divide as atribuições administrativas do 

reitor e dos diretores gerais em alguns pontos é tênue e, 

por vezes, observam-se situações não previstas nos regu-

lamentos. Não é difícil encontrar relatos da interferência 

direta de reitores em ações que estão sob a responsabili-

dade dos diretores gerais, não respeitando a autonomia 

administrativa dos campi, da mesma forma que diretores 

gerais tomam atitudes e decisões políticas acima de sua 

responsabilidade legal. Essas ações equivocadas podem 

estar relacionadas à falta de conhecimento, por parte 

desses gestores, de suas reais atribuições e até mesmo 

de como se configuram as políticas e os procedimentos 

institucionais. 
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Novaes (2014) chama a atenção para o fato de que 

a gestão nos IF’s se tornou complexa, necessitando a 

cada dia de uma maior profissionalização. Segundo o 

autor, a maioria dos gestores dos IF’s desenvolvem sua 

gestão por ensaio e erro e, por vezes, enfrentam adver-

sidades para atender às necessidades da comunidade. 

A carência na capacitação em gestão 

da educação, por parte de um núme-

ro considerável dos gestores no IFSP 

foi identificada também em outras 

instituições da rede federal. Um es-

tudo realizado por Jimenez (2005), 

no âmbito da rede federal de edu-

cação tecnológica no Brasil apon-

tou que 84% dos gestores em todo 

o território nacional não tinham for-

mação em gestão da educação (NO-

VAES, 2014, p 6).

A forma de gestão existente nos IF’s em vários as-

pectos também não é bem compreendida por sua co-

munidade interna. Percebe-se, no cotidiano dos ins-

titutos, que muitos de seus servidores e alunos não 

possuem clareza quanto aos procedimentos institu-

cionais e às atribuições de seus principais gestores. 

Esse desconhecimento quanto a estrutura administra-

tiva por parte de alguns gestores, servidores e alunos é 

preocupante, podendo levar desde a lentidão em ações e 

procedimentos até a tomada de decisões de forma equi-
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vocada, gerando desconforto e problemas para toda a 

comunidade do IF. 

A insatisfação dos docentes quanto à gestão nos IF’s 

foi destacada no relatório de auditoria apresentado pelo 

Tribunal de Contas da União (TCU, 2013). Os auditores 

relataram as reclamações quanto à falta de transparên-

cia, comunicação e à pouca participação nas discussões 

institucionais. 

Quanto à gestão dos Institutos e dos 

campi, cerca de 50% dos professo-

res declararam-se insatisfeitos. Para 

compreender as causas dessa in-

satisfação, analisou-se o conteúdo 

de respostas discursivas presentes 

na pesquisa com os professores. As 

queixas mais frequentes referem-se 

à falta de transparência e de diálo-

go entre a administração e o corpo 

docente, conforme exemplificado em 

algumas citações a seguir: [...] não 

há reuniões para a discussão da rea-

lidade da instituição, do Projeto Pe-

dagógico, e quaisquer mudanças na 

forma de executá-lo no Instituto não 

são discutidas com os professores. 

Não há nenhum interesse em ouvir 

as propostas dos professores, o que 

desestimula grandemente o corpo do-

cente. [...] as decisões são tomadas 
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unilateralmente pela direção, quase 

sempre sem consulta à comunidade 

acadêmica. [...] as informações não 

circulam no campus [...], os gerentes, 

diretores e pró-reitores pouco comu-

nicam suas resoluções, seus planeja-

mentos à comunidade, isto é, não há 

um diálogo institucionalmente aberto 

entre dirigentes e comunidade (TCU, 

2013, p.48).

Nesse aspecto, percebe-se que o papel dos gesto-

res é fundamental na condução e organização dos IF’s, 

tornando pertinentes as observações de Novaes (2014) 

quanto à necessidade de os gestores possuírem uma 

maior capacitação para o cargo, assim com o papel da 

comunidade interna nesse processo de seleção.   

A legislação é omissa a esse respeito, 

visto que a exigência para candida-

tura a reitor e diretor geral não exige 

explicitamente formação em gestão. 

Esse fato exige da comunidade matu-

ridade política para busca do gestor 

mais capacitado nessa singular insti-

tuição. Dezotti (2012) observa que no 

IFSP o processo vigente de escolha do 

dirigente pela comunidade não está 

proporcionando garantias de escolha 

de profissionais efetivamente prepa-
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rados para a gestão contemporânea 

dessa instituição. Nota-se que o pro-

cesso não foca a capacidade gerencial 

dos candidatos às funções, igualan-

do-se às eleições partidárias, onde 

características pessoais como simpa-

tia, carisma e capacidade de verbali-

zação são fortes componentes deci-

sórios, afirma esse autor (NOVAES, 

2014, p 7).

Após oito anos de criação, os institutos federais ne-

cessitam de gestores que conduzam de forma efetiva o 

processo de estruturação e consolidação da instituição, 

assim como de uma comunidade interna que tenha a 

possibilidade de participar ativamente dessas etapas, 

sendo devidamente informada e comprometida.

2.3 Considerações finais

O trajeto até aqui percorrido pelos IF’s foi marcado 

por um cotidiano repleto de desafios. No que se refere 

à gestão administrativa, apesar de um início difícil, os 

institutos estão construindo uma estrutura de gestão 

que ganha forma e se consolida mediante o acúmulo de 

experiências por parte da equipe gestora, servidores e 

alunos. Muitas questões ainda precisam ser resolvidas, 

com destaque para a necessidade da elaboração e revi-

são de procedimentos institucionais, a carência de ser-

vidores e a falta de uma infraestrutura adequada para a 
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realização das atividades de ensino, pesquisa, extensão 

e gestão. As dificuldades encontradas nesse percurso e 

os problemas ainda existentes são compreensíveis, ten-

do em vista a rápida e profunda mudança ocorrida nas 

instituições de ensino que constituem os institutos. 

Dentre os IF’s que apresentam uma estrutura me-

lhor consolidada estão aqueles que investiram em um 

sistema eficiente de comunicação, mantendo a comuni-

dade informada das ações concluídas ou em andamen-

to, aliado à criação de grupos de trabalho para a defini-

ção e o acompanhamento do crescimento institucional, 

efetivando a discussão das necessidades institucionais 

com a garantida participação da comunidade interna.  

Apesar das dificuldades e lacunas existentes, os ins-

titutos federais estão se consolidando como instituições 

que ofertam um ensino de qualidade que caminha para 

uma efetiva integração entre ensino, pesquisa e exten-

são. Vale destacar que os IF’s apresentam empenho e 

real possibilidade de se estruturarem como instituições 

capazes de “ofertar educação profissional e tecnológi-

ca, em todos os seus níveis e modalidades, formando e 

qualificando cidadãos com vistas na atuação profissio-

nal nos diversos setores da economia, com ênfase no 

desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacio-

nal” (BRASIL, 2008). Contudo, os institutos apresentam 

uma estrutura ainda frágil que carece de tempo e in-

vestimento de modo a atingir toda sua potencialidade e 

desenvolver, de forma efetiva, suas metas e objetivos em 

prol da sociedade.  
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ASPECTOS E IMPORTÂNCIA 
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DIREÇÃO DE ENSINO 

DE UM INSTITUTO FEDERAL

Denise Leal de Castro

Nas páginas que compõem este capítulo será feito um 

relato sobre a função, atuação e importância das Di-

reções de Ensino dentro do organograma do Instituto 

Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Rio de 

Janeiro. A partir da ótica da pluralidade de níveis de 

ensino presente nos Institutos Federais.

Em 29 de dezembro de 2008, 31 centros federais de 

educação tecnológica (CEFETs), 75 unidades descen-

tralizadas de ensino (UNEDS), 39 escolas agrotécnicas, 

7 escolas técnicas federais e 8 escolas vinculadas a 

universidades deixaram de existir para formar os 38 
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Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

A Rede Federal, incluindo os agora Institutos Federais, 

dá continuidade à sua missão de qualificar profissio-

nais para os diversos setores da economia brasileira, 

realizar pesquisa e desenvolver novos processos, pro-

dutos e serviços em colaboração com o setor produtivo. 

(BRASIL, 2008).

Nesse grupo de instituições, estavam presentes as 

unidades do CEFETQuímica, localizadas no Rio de Ja-

neiro, ora transformado em Instituto Federal de Edu-

cação Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ).

Com a criação do IFRJ, várias comissões foram criadas 

para organizar a estrutura agora de Instituto. Essas 

comissões receberam a tarefa de redigir o PDI (Plano 

de desenvolvimento institucional) e PPI (Projeto Peda-

gógico Institucional), o Estatuto, o Regimento Geral e 

os Regimentos de comitês e conselhos. 
A partir dessa reestruturação foram extintas as 

Gerências de Ensino e criadas as Diretorias Adjuntas 

de Desenvolvimento do Ensino, que mais tarde foram 

denominadas Diretorias de Desenvolvimento do Ensi-

no e, finalmente, Diretorias de Ensino. Subordinadas 

a elas estão, as Secretarias de Ensino, a Coordenação 

de Integração Empresa Escola (COIEE), a Coordenação 

Técnico-Pedagógica e as Coordenações de Cursos. 

3.1 Função e atuação das diretorias de ensino.

Independentemente do tipo de instituição de ensi-

no, ela existe para cumprir uma função, ou seja, ofere-
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cer uma educação de qualidade as pessoas que a ela 

recorrem. Quando um aluno escolhe uma instituição, 

baseia-se na confiança, esperando que ela ofereça a 

ele a melhor educação na sua área. A LDB (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação) define a função da 

educação como: 

Dever da família e do Estado, inspi-

rada nos princípios de liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana, 

tem por finalidade o pleno desenvol-

vimento do educando, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho (BRA-

SIL, 2008, p. 1).

A estrutura dos Institutos Federais tem a peculia-

ridade de atender a diversos níveis de ensino numa 

mesma área física, compartilhada por diferentes níveis 

de formação. São cursos de nível médio técnico, Edu-

cação de Jovens e Adultos na modalidade Profissio-

nalizante (PROEJA) e, cursos de graduação e pós-gra-

duação (lato e stricto sensu).  Diante dessa pluralidade, 

é necessário grande conhecimento da legislação e das 

estruturas desses diversos níveis para que a Direção 

de Ensino possa desenvolver uma atuação produtiva. 

A partir dessa pluralidade, fez-se necessário, nesse 

momento, subdividir a descrição das atuações da Di-

retoria de Ensino, de acordo com os diferentes níveis 

de formação presentes nos Institutos Federais, como 
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também ressaltar a necessidade do perfil de liderança 

para essa função.

A Direção de Ensino faz parte da es-

trutura funcional dos campi do Ins-

tituto Federal do Rio de Janeiro. A 

Direção de Ensino está diretamen-

te subordinada à Direção Geral do 

Campus. Tem por fundamentos bá-

sicos, princípios e atribuições: plane-

jar, orientar, acompanhar e avaliar a 

proposta pedagógica da instituição, 

bem como implementar e incenti-

var a implementação de políticas de 

ensino que viabilizem a operaciona-

lização de atividades curriculares 

dos diversos níveis e modalidades da 

educação profissional. E, também, 

deverá atender sempre aos princí-

pios da legalidade e da ética, nortea-

do pelo regimento geral do Instituto 

Federal do Rio de Janeiro. Pensar e 

dirigir de forma abrangente o con-

junto complexo da gestão de ensino 

por intermédio da prática efetiva da 

administração democrática em prol 

da concretização dos objetivos da 

instituição. Deve, ainda, promover 

ações que garantam a articulação 

entre o Ensino, a Pesquisa e a Exten-
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são incentivando e colaborando na 

Administração e no Desenvolvimento 

Institucional (INSTITUTO FEDERAL 

DO RIO GRANDE DO SUL - CAMPUS 

FARROUPILHA, 2016, p. 19).

3.2 A necessária articulação

Para que o sistema de educação cumpra seu papel 

de prover educação de qualidade para todos, é preciso 

que todos os elos estejam comprometidos com a res-

ponsabilidade de desempenhar seu papel específico, 

sem perder de vista a conexão com o objetivo maior: a 

formação do aluno. Essa articulação se faz necessária 

entre os órgãos governamentais e os setores do Insti-

tuto Federal.

As responsabilidades devem estar claramente de-

finidas e é preciso que a gestão articule os processos 

para o melhor resultado. As responsabilidades podem 

ser indicadas de acordo com o quadro abaixo:
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Quadro 1: Setores e responsabilidades para o sucesso da gestão 

educacional.

SETORES RESPONSABILIDADES

G
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- Políticas federais de educação;

- Plano Nacional de Educação;

- Regulamentação do Sistema Educacional Nacional;

- Coordenação política da educação;

- Sistema de informação e estatísticas educacionais;

- Diretrizes básicas comuns (matrizes e diretrizes 

curriculares);

- Sistema de avaliação de aprendizagem (ENEM, ENADE, 

etc.);

- Recursos financeiros.
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) - Diretrizes básicas comuns (matrizes e diretrizes 

curriculares);

- Gestão democrática (Comunidade, Conselhos 

acadêmicos, Docentes, Discentes, Técnicos 

administrativos e reitoria);

- Projetos e Programas educacionais;

- Oferta de vagas;

- Recursos humanos qualificados e disponíveis (diretor, 

docentes, e demais profissionais);

- Gestão de recursos financeiros;

- Inovação Tecnológica;

- Orientação e acompanhamento pedagógico e 

administrativo;

- Normas e diretrizes de ensino.
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SETORES RESPONSABILIDADES
D

IR
E
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A
M

P
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- Ensino de qualidade;

- Estrutura física adequada

- Materiais didáticos;

- Avaliação do aprendizado do aluno;

- Aulas e atividades desenvolvidas conforme o currículo;

- Gestão Educacional;

- Ambiente e logística adequados (acessibilidade, 

transporte e segurança);

- Disponibilidade de vagas (turmas e salas);

- Integração e comunicação com a família, escola e 

sociedade;

- Avaliação e acompanhamento das questões pedagógicas, 

administrativas e financeiras (conselhos e colegiados).

FONTE: adaptado de Chaves e Murici (2013)

As responsabilidades e atribuições sugeridas no 

quadro anterior, têm como objetivo contribuir para 

uma visão ampla e sistêmica das inter-relações de 

funções dentro do instituto federal, que perpassam 

a atuação das Diretorias de Ensino. Apesar de vários 

atores envolvidos nas atividades, o papel da gestão é 

fundamental para promover a integração e alcançar os 

objetivos desejados.
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3.3 Diretoria de ensino e os cursos médio-téc-
nicos e PROEJA

Os cursos de ensino médio-técnico regular e 

PROEJA, possuem algumas características diferencia-

das que merecem ser destacadas: cursos profissiona-

lizantes possuem cargas horárias mais extensas, para 

atender às duas formações, a regular e a profissional. 

Logo, demandam um número grande de professores e 

de carga horária, bem como espaços físicos diferencia-

dos de acordo com a área do saber.

Esses professores precisam estar articulados e en-

volvidos com o cumprimento da função de educador, 

sem perder de vista o que preconiza o Projeto Peda-

gógico de Curso e os documentos institucionais, além 

de serem conhecedores das ementas das disciplinas 

de áreas afins, de modo a conseguirem transmitir, de 

forma articulada, os conhecimentos necessários para 

a formação integral do aluno.

Essa articulação deve ser promovida pelas coorde-

nações de áreas e de cursos, em parceria com a Dire-

toria de Ensino e a Pró-reitoria de Ensino Médio Téc-

nico. Para tanto são usadas várias estratégias. Cabe à 

Diretoria de Ensino o acompanhamento das atividades 

de ensino e registro acadêmico com assessoramento 

das coordenações de cursos e da Secretaria de Ensino 

Médio (FERNANDES, 2009).
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A gestão da educação requer conhe-

cimento e domínio do sistema esco-

lar. Segundo o biólogo austríaco Ber-

talanffy, sistema é um conjunto de 

partes interligadas e interdependen-

tes com objetivo comum para cum-

prir determinada função. A função 

de um sistema de gestão é entregar 

os resultados (CHAVES E MURICI, 

2013, pág. 17).

De acordo com a definição acima, entendemos que 

todos os envolvidos no processo educacional, têm res-

ponsabilidade na obtenção do sucesso e no alcance das 

metas definidas, que é a formação integral do aluno.

É importante ter consciência de que essa determi-

nação não é simples, já que na origem de qualquer in-

tervenção de gestão pedagógica consciente, se esconde 

uma análise sociológica e uma tomada de posição que 

sempre é ideológica. Podemos refletir sobre que tipo de 

necessidade formativa terá o futuro jovem profissional 

em formação em pleno século XXI e Que capacidades 

teremos de potencializar nesses alunos, para que eles 

possam superar os problemas que surgirão em vários 

aspectos da sua vida (pessoal, profissional e social), 

além de considerar o papel que representarão na so-

ciedade como membros ativos e participantes desta 

sociedade.

Guardadas as devidas proporções e percalços da 

gestão pública, a Diretoria de Ensino deve planejar em 
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pelo menos três dimensões, a anual, a semestral e a 

diária. 

• Na dimensão anual devem ser previstas as ne-

cessidades de acompanhamento, revisões de 

documentos, recursos humanos e de estrutura 

física. 

• Na dimensão semestral acompanhamentos do 

desempenho acadêmico dos alunos, registro 

acadêmico, conteúdo ministrado, faltas e licen-

ças dos servidores. 

• E na dimensão diária, o acompanhamento do 

campo onde os resultados acontecem, a sala 

de aula. Todo o esforço dos outros setores será 

perdido se as práticas docentes não convergi-

rem para o aprendizado dos alunos.

O modo como o dia a dia da sala de aula é con-

duzido, é fator determinante no alcance dos objetivos 

propostos nos projetos pedagógicos de curso e respal-

dados pelos regulamentos.

Segundo Zabala (1998):

Para que os alunos vejam sentido no 

trabalho que irão realizar é neces-

sário que conheçam previamente as 

atividades que devem desenvolver, 

não apenas como são, como também 

o motivo pelo qual foram seleciona-

das estas e não outras; que sintam 

que o trabalho que lhes é proposto 
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está ao alcance deles e que seja in-

teressante fazê-lo (ZABALA, 1998, 

pág. 95).

3.4 Diretoria de ensino e os cursos de graduação 
e pós-graduação

O Brasil tem, hoje, 122.295 estudantes de pós-

-graduação, dos quais 76.323 são de mestrado aca-

dêmico, 4.008 de mestrado profissional e 41.964 de 

doutorado. O levantamento é da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (BRA-

SIL, 2014).

Se considerarmos que em 1996, existiam 67.820 

alunos da pós-graduação no país (45.622 de mestrado 

e 22.198 de doutorado), podemos concluir que houve 

um avanço significativo no número de vagas preen-

chidas. Em 2003 eram 112.237 estudantes de pós-

-graduação (66.959 de mestrado acadêmico, 5.065 

de mestrado profissional e 40.213 de doutorado). Nos 

últimos oito anos, o número de cursos de pós-gradua-

ção aprovados pela Capes tem crescido em média 9% 

ao ano. Parte desse crescimento se deve à criação dos cursos de 
pós-graduação nos institutos federais.

Os dados oficiais sobre o número de estudantes de 

graduação existentes atualmente no Brasil estão desa-

tualizados. Podemos identificar, pelos dados institucio-

nais, que um dos maiores problemas nesse segmento é 

a evasão, já que a permanência no curso nem sempre 

é fácil, em função de inúmeros fatores, como condição 
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econômica, necessidade de trabalhar em locais distan-

tes da instituição, violência, greves, reprovações e etc.

Nesse segmento, a atuação da Diretoria de Ensi-

no visa atender às demandas institucionais que são 

determinadas pelos órgãos de avaliação do Ministério 

da Educação. Dentro da estrutura dos Institutos Fede-

rais e do próprio Ministério, há uma grande parcela de 

atividades atribuídas aos coordenadores de cursos de 

graduação e pós-graduação. Semestralmente e anual-

mente são feitos preenchimentos de plataformas que 

visam identificar o desempenho desses cursos. Cabe 

à Diretoria de Ensino o acompanhamento e suporte a 

essas atividades.

A partir de 2007, a reordenação da 

educação superior brasileira foi es-

truturada na forma do Programa 

de Reestruturação e Expansão das 

Instituições Federais de Ensino Su-

perior, cujo principal objetivo é am-

pliar o acesso e a permanência na 

educação superior. Com o Reuni, o 

governo federal adotou uma série de 

medidas para retomar o crescimento 

do ensino superior público, criando 

condições para a expansão física, 

acadêmica e pedagógica da rede fe-

deral de educação superior. Os efei-

tos da iniciativa podem ser percebi-

dos pelos expressivos números da 
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expansão, que transparecem na im-

plantação de novas universidades, 

nos novos campi universitários e no 

aumento no número de matrículas 

(BRASIL, 2008, s/p.).

A Diretoria de Ensino deve, também, acompanhar 

o lançamento dos editais de auxílio aos educandos 

e suas etapas, em cada Campus, visto que uma das 

grandes preocupações dos gestores em educação é a 

evasão. Garantir a permanência do aluno nos cursos 

vem sendo alvo de ações políticas, ao longo dos 10 úl-

timos anos.

Criado em 2013, o Programa de Bol-

sa Permanência – PBP14 é uma ação 

do Governo Federal de concessão de 

auxílio financeiro a estudantes ma-

triculados em instituições federais 

de ensino superior em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica e 

para estudantes indígenas e quilom-

bolas. A Bolsa Permanência tem por 

finalidade minimizar as desigualda-

des sociais e contribuir para a per-

manência e a diplomação dos estu-

dantes de graduação em situação de 

fragilidade, além de reduzir custos 

de manutenção de vagas ociosas 

em decorrência de evasão estudan-
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til e promover a democratização do 

acesso ao ensino superior (BRASIL, 

2017, s/p).

Nos dois segmentos, as demandas em relação à Di-

retoria de Ensino estão mais ligadas às questões peda-

gógicas e de cunho estrutural. Cabe à direção o acom-

panhamento das atividades pedagógicas desenvolvidas 

por professores em suas aulas, por meio do acompa-

nhamento dos coordenadores de cursos de graduação. 

Além disso, a Direção de Ensino acompanha o desem-

penho acadêmico dos alunos dos cursos de graduação.

No contexto da expansão da oferta do 

ensino superior no país, a avaliação 

é uma ação necessária para garantir 

a regulação e a qualidade dos cur-

sos. A avaliação pode ser entendida 

como um processo que objetiva iden-

tificar os resultados alcançados em 

comparação aos objetivos propostos 

para uma determinada realidade. 

Nesse exercício comparativo, ainda 

se pode descobrir as causas e conse-

quências do resultado, para permitir 

um novo planejamento. Ela assegu-

ra a continuidade das atividades ins-

titucionais, a mensuração de desem-

penho e resultados para supervisão, 

na dimensão qualitativa. Por outro 
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lado, permite compreender e atribuir 

significados aos processos e ativida-

des institucionais, para identificar 

e superar fragilidades e desenvolver 

potencialidades, na dimensão quali-

tativa (BRASIL, 2014, s/p).

Para que se possa garantir que os resultados espe-

rados sejam alcançados, são necessários mecanismos 

claros de monitoramento, utilizando como elemento 

principal a avaliação institucional; para isso se faz ne-

cessário que a avaliação institucional forneça dados 

estatísticos, que permitam às direções e Pró-reitorias, 

uma ampla visão dos aspectos que devem ser melhora-

dos na gestão desses cursos bem como o acompanha-

mento de evasão, desempenho de professores e dos 

funcionários do setor administrativo, da coordenação, 

da estrutura física da instituição e, da própria Direção.

Utilizar a avaliação institucional, 

coordenada e aplicada pela Co-

missão Própria de Avaliação (CPA), 

como o principal mecanismo de ava-

liação das condições e da qualidade 

das atividades de ensino, caben-

do à direção de ensino, com vista a 

verificar se os objetivos e metas de 

ensino, propostas pela Instituição, 

estão sendo atingidos; Propor e de-

senvolver ações de melhorias a partir 



75 SÉRIE REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO 

dos instrumentos de avaliação junto 

às coordenações; Administrar tendo 

em vista indicadores de desempenho 

para todas as atividades, definidos 

em conjunto com a comunidade aca-

dêmica e pautados nos princípios da 

gestão democrática. Incentivar a po-

lítica de qualificação dos servidores a 

ser desenvolvida com base em estu-

dos a serem realizados, obedecendo 

às metas institucionais e privilegian-

do áreas do conhecimento que res-

pondam à missão e à visão institucio-

nal, ou seja, a qualificação por meio 

da obtenção de títulos/diplomas 

mais avançados será praticada em 

consonância com o desenvolvimento 

institucional (INSTITUTO FEDERAL 

DO RIO GRANDE DO SUL - CAMPUS 

FARROUPILHA, 2016, p. 76).

A partir da avaliação institucional, é possível rea-

lizar os ajustes no modelo de gestão, padronização de 

boas práticas, tomada de ações de correção quando 

necessário, e identificação das causas do insucesso. 

Para a tomada de decisões é essencial um gestor com 

capacidade de liderança. Liderar significa conduzir, as-

sim, líder é o que conduz um determinado grupo numa 

ação. Mas a grande questão é, até que ponto o líder é o 

único responsável pela condução dos acontecimentos 
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e é capaz de reverter seu curso.

Numa definição tradicional de liderança, o líder 

tem sua importância superestimada. Essa versão su-

põe que a liderança seja originada unicamente de qua-

lidades pessoais do líder. Há várias definições de li-

derança, que centralizam toda a responsabilidade na 

ação no líder. Mas, o que não pode ser descartado é a 

influência de circunstâncias externas e dos próprios 

liderados (LACOMBE, 2014).

 Em qualquer função de gestão educacional, o 

objetivo final nunca pode ser esquecido. A instituição 

de ensino existe em função da formação dos alunos, 

da formação da sociedade, da construção do futuro e 

do desenvolvimento da nação como um todo. Cabe ao 

líder manter a sua equipe afinada com o objetivo final 

das atividades, ou seja, a formação de qualidade ofere-

cida do aluno.

3.5 Considerações Finais

A complexidade da atuação das Direções de Ensino 

mostra a relevância que possui a gestão educacional e 

a formação pessoal e profissional de todos os envolvi-

dos no processo educativo, na instituição de ensino. 

Desde os gestores até a comunidade do entorno, já que 

as alterações das políticas educacional, social e econô-

mica, bem como as mudanças sociais de produção, do 

trabalho e da tecnologia, interferem no ambiente esco-

lar. A escola como organização social, instituída para 

prestar serviços a essa sociedade, deve ter sua autono-
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mia reconhecida como princípio fundamental, de modo 

que possa usar essa autonomia com responsabilidade e 

que tenha como finalidade principal a educação de seus 

alunos para o exercício da cidadania.

Neste momento caracterizado pela baixa escolariza-

ção da população, a acirrada disputa pelas vagas no 

mercado de trabalho, hoje globalizado e massacrante, 

exige cada vez mais especialização de sua mão de obra. 

A responsabilidade pela transformação dessa socieda-

de está nas mãos dos educadores e passa pela efetiva 

atuação de todos na gestão das instituições de ensino.

É urgente e necessária a conscientização da neces-

sidade de se resgatar os princípios e valores educacio-

nais com vistas ao desempenho da cidadania plena e da 

autonomia tão necessária e desejada. Afinal, todos nós 

desejamos um país justo, democrático, humano e que 

ofereça oportunidades iguais a todos os seus cidadãos.



CAPÍTULO 4

O CONVÍVIO DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR COM A EDUCAÇÃO 

BÁSICA NOS INSTITUTOS 
FEDERAIS: PERDEREMOS 

ESSA OPORTUNIDADE?

Alexandre Maia do Bomfim

A ideia que não é perigosa, não merece 

ser chamada de ideia. (Oscar Wilde)

Nada é tão poderoso no mundo como 

uma ideia cuja oportunidade chegou. 

(Victor Hugo)

No final da primeira década do século XXI, houve mui-

tas vozes contrárias, algumas absolutamente contrá-

rias, umas dissidentes e outras com críticas pontuais 
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à construção dos Institutos Federais (IF)1. Dentre as 

críticas, uma nos interessou muito para a reflexão des-

te capítulo: a desconfiança de que o convívio entre a 

Educação Básica e o Ensino Superior não seria fecun-

do para ambos. A hipótese é de que não seria fecundo 

ao Ensino Médio Técnico (EMT) – a parte da Educação 

Básica que os Centros Federais de Educação Tecnoló-

gica (CEFET), até aquele momento, conduziram com 

excelência – porque com o crescimento do Ensino Su-

perior (que já estava ocorrendo em alguns CEFET), in-

clusive na direção da pós-graduação lato e stricto sen-

su, haveria diminuição da estrutura oferecida, dividi-

ria recursos, levaria os professores a outros interesses 

acadêmicos que os distanciaria da Educação Básica 

e produziria hierarquizações com lutas diferenciadas, 

como de privilégios, castas, etc. Frigotto, Ciavatta e 

Ramos já demostravam em parte essa preocupação, 

em texto publicado em 2005. 

Vale observar que as instituições fe-

derais, individualmente, salvo algu-

mas poucas exceções, ou como rede, 

1  O que trabalharemos quanto aos Institutos Federais (IF) aqui, 
grosso modo, são as Instituições que pertencem à Rede Federal de Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnológica, que possuem ou possuíram há 
pouco tempo a Educação Básica regularmente entre seus cursos e estão 
listados em http://redefederal.mec.gov.br/instituicoes. Acessamos essas 
informações em 05 de abril de 2017 e lá permaneciam listados: Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, Centros Federais de Educa-
ção Tecnológica, Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais, 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Colégio Pedro II. 
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não fizeram qualquer movimento 

significativo, no sentido de integrar 

os ensinos médio e técnico. Ademais, 

com o reconhecimento dos Centros 

Federais de Educação Tecnológica 

(CEFETs) como instituições de ensi-

no superior, a prioridade tenderá a 

ser conferida à oferta da educação 

superior em detrimento do nível mé-

dio (...) (FRIGOTTO; CIAVATTA; RA-

MOS, 2005, p. 1097).

Outro agravante dizia respeito ao Ensino Superior 

dos IF, que correria o risco de estar aquém das Uni-

versidades que desde sempre pensaram e agiram ex-

clusivamente nesse patamar da educação. Essa des-

confiança que vem desde a origem não somente foi 

necessária como sempre será e deverá acompanhar a 

trajetória dos IF, a ponto de imprimir sempre a avalia-

ção e reavaliação dessa escolha: a educação básica e 

ensino superior numa mesma instituição. Essa deve 
ser a revisão de prática permanente dos IF. 

Os Institutos Federais foram criados com a Lei 

11.892 de 29 de dezembro de 2008, no governo de Luiz 

Inácio Lula da Silva, com essa definição, em seu art. 2º: 

(...) são instituições de educação su-

perior, básica e profissional, pluri-

curriculares e multicampi, especia-

lizados na oferta de educação pro-
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fissional e tecnológica nas diferentes 

modalidades de ensino, com base na 

conjugação de conhecimentos técni-

cos e tecnológicos com as suas prá-

ticas pedagógicas, nos termos desta 

Lei (BRASIL, 2008).

 

Chama atenção que o texto evidencie primeiro a 

“educação superior”, demonstrando que ela não viria 

como apêndice ou perifericamente nos IF. Agora, pró-

ximos de completar 10 anos do estabelecimento dos IF, 

o que podemos dizer de sua educação superior? O que 

podemos dizer de sua educação básica? O que pode-

mos dizer das duas juntas? 

A proposta, neste capítulo, foi a de procurar res-

ponder essas perguntas considerando a totalidade e 

o contexto dos IF e a partir de nossa experiência, ou 

seja, considerando nosso Instituto Federal de Educa-

ção, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (IFRJ).

4.1 Os Institutos e a Educação Superior - O En-
contro com a Formação de Professores

E, assim, ocorreu o encontro da Educação Básica 

com a Educação Superior nos IF, independentemen-

te da crítica legítima e das necessárias desconfianças. 

Esse encontro, no horizonte da Educação Profissional, 

não se deu exclusivamente sob a área Técnica-Tecno-

lógica porque também vieram outras áreas, algumas 

esperadas, outras nem tanto. Vejamos, a seguir.
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Pelo Brasil inteiro os IF foram assumindo Licencia-

turas, especialmente aquelas que a sociedade deman-

dava e as Universidades não correspondiam no tempo 

esperado. No IFRJ, por exemplo, vieram as Licenciatu-

ras em Física, Química, Matemática e Computação (em 

seus campi).  A seguir, vemos com mais alguns exem-

plos. No IFRN, o cardápio de Licenciaturas é mais am-

plo, distribuído, entre seus campi, em Biologia, Ciências 

da Natureza e Matemática, Educação do Campo, Es-

panhol, Física, Formação Pedagógica de Docentes para 

Educação Profissional, Geografia, Informática, Química 

e Matemática.  No IFES, reaparecem as Licenciaturas 

em Física, Química, Geografia, Biologia e Matemática 

e, ainda, em Ciências Agrícolas, em Letras-português e 

em Pedagogia. E assim alguns IF de destaque (como a 

UFTPR, o IFSP, IFF, IFMG, IFRS, IFAM, entre outros) 

prosseguem com as Licenciaturas, principalmente as 

de Ciências da Natureza e Matemática, com um pouco 

menos, mas também significativamente, as de Geografia 

e Letras. O CEFET Celso Suckow da Fonseca, curiosa-

mente, manteve-se resistente, tanto porque não aban-

donou seu status de Centro Federal de Educação Tec-

nológica, tanto porque também se manteve com mais 

bacharelados e apenas uma Licenciatura, a de Física2. 

Desse modo, podemos afirmar que a “Formação de Pro-

fessores” se tornou item de caracterização dos IF, como 

sempre foi a Educação Profissional Técnica-Tecnológica. 

2  Todas as informações desse parágrafo podem ser encontras nos 
sites desses IF. 
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4.2. Os Institutos e a Educação Superior - Os IF 
e a Educação Superior Tecnológica

O movimento à Educação Superior Tecnológica, 

principalmente aos cursos de graduação, de certa 

forma, corresponde à sua vocação. Vocação que vem 

desde a criação das Escolas de Aprendizes Artífices, 

em 1909, pelo então presidente Nilo Peçanha (BRA-

SIL, 1909) e que será explorado em capítulo a seguir. 

O CEFET Celso Suckow é bem representativo para 

delinearmos essa característica; em seu site3, encon-

tramos, sobretudo, cursos de bacharelado na área de 

Engenharia e mais uns poucos outros, sendo a maior 

parte ainda com perfil técnico-tecnológico (como, por 

exemplo, Curso Superior de Tecnologia em Gestão 

Ambiental, Curso Superior de Tecnologia em Sistemas 

para Internet, Bacharelado em Ciência da Computa-

ção, etc.). A pós-graduação do CEFET Celso Suckow 

mantém a característica do perfil técnico/tecnológico, 

mas acontece também a entrada de outra característi-

ca, que são os cursos de perfil ligados à Educação (En-

sino). Esses cursos são ligados especialmente à For-

mação de Professores, reaproximando o Celso Suckow 

desse perfil encontrado na Rede Federal. Seus cursos 

3  Cf. http://www.cefet-rj.br/index.php/graduacao. Acessa-
do em 03 de abril de 2017. 
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da pós-graduação lato4 e stricto5 sensu mesclam o per-

fil técnico/tecnológico com o perfil ligado à Educação 

(a maior parte opta por “Ensino” em seus títulos). Um 

curso stricto sensu chama a atenção por seu perfil di-

ferenciado, não correspondendo imediatamente às 

características de educação tecnológica ou ligadas a 

ensino, é o Programa de Pós-graduação em Relações 

Etnicorraciais. Outro, ainda, se destaca por seu perfil 

estar em Filosofia (Programa de Pós-graduação em Fi-

losofia e Ensino), mas, de qualquer forma, ainda ligado 

à Educação. 

Para complementar, vale à pena observamos as 

características da UFTPR, também emblemática, por 

ter sido essa a única instituição da rede a alcançar o 

status de Universidade. A UFTPR traz em seu site: vin-

te e dois cursos em “Tecnologia em...” em dez campi6 

(alguns deles se repetem, considerando os diferentes 

campi); sessenta e sete cursos de bacharelado7 (princi-

palmente em Engenharias e cursos técnicos/tecnoló-

gicos semelhante às características do Celso Suckow) 

4  Cf. http://dippg.cefet-rj.br/index.php?option=com_con-
tent&view=article&id=68&Itemid=70%E3%80%88=br.. Acessado 
em 03 de abril de 2017.

5  Cf. http://dippg.cefet-rj.br/index.php?option=com_con-
tent&view=article&id=4&Itemid=15&lang=br. . Acessado em 03 de 
abril de 2017.

6  Cf. http://www.utfpr.edu.br/estrutura-universitaria/
pro-reitorias/prograd/cursos/tecnologias/cursos-superiores-de-
-tecnologia. Acessado em 03 de abril de 2017.

7  Cf. http://www.utfpr.edu.br/estrutura-universitaria/
pro-reitorias/prograd/cursos/bacharelados. Acessado em 03 de 
abril de 2017.
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em treze campi; e dezoito cursos de Licenciatura distri-

buídos em doze campi. Na pós-graduação lato sensu8, a 

UFTPR se mostra quase que em sua totalidade voltada 

ao perfil técnico/tecnológico e na pós stricto sensu9 se 

apresenta muito presente nas engenharias e em outros 

cursos técnicos/tecnológicos, mas dá espaço significa-

tivo também à área de Educação (Ensino).  E nosso 

IFRJ?

No IFRJ há um cardápio de treze cursos de gra-

duação10 (aqui não estamos considerando sua repeti-

ção nos campi)11.  Desses, são de Bacharelado ou Cur-

so Superior de Tecnologia (CST) os cursos de Ciências 

Biológicas, Farmácia, Fisioterapia, Gestão Ambiental, 

Jogos Digitais, Processos Químicos, Produção Cultu-

ral, Química e Terapia Ocupacional. Pode-se perceber 

que as graduações, sem incluir aqui as Licenciaturas, 

possuem um perfil técnico/tecnológico assentado nou-

tra tradição, qual seja a área de Química e de Saúde. 

Vale não esquecer (como pode ser visto noutros capí-

tulos deste livro) que o IFRJ veio do antigo Cefet de 

Química (CEFETEQ) que, por sua vez, veio da antiga 

8  Cf. http://www.utfpr.edu.br/estrutura-universitaria/
pro-reitorias/proppg/cursos-de-especializacao/cursos-de-espe-
cializacao-1. Acessado em 03 de abril de 2017.

9  Cf. http://www.utfpr.edu.br/estrutura-universitaria/
pro-reitorias/proppg/programas-de-pos-graduacao. Acessado em 
03 de abril de 2017.

10  Cf. http://portal.ifrj.edu.br/cursos-graduacao. Acessado 
em 03 de abril de 2017.

11  Cf. http://portal.ifrj.edu.br/cursos-graduacao. Acessado 
em 03 de abril de 2017.
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Escola de Química do Rio de Janeiro (ETFQ-RJ). Um 

curso que se destaca por ser evidentemente diferente 

é o de Produção Cultural (que aparece como Bacha-

relado e CST), localizado em Nilópolis. Os cursos da 

pós-graduação do IFRJ12, especialmente os da pós lato, 
são muito ecléticos e passam por Educação Física, Gestão 

da Segurança de Alimentos e Qualidade Nutricional, 

Ensino de Ciências, Educação e Divulgação Científi-

ca, Culturas Africanas, Educação de Jovens e Adultos, 

Gestão Ambiental, Linguagens Artísticas, Ciências e 

Matemática e Ciências Ambientais. Em relação à pós-

-graduação stricto sensu, o IFRJ tem quatro cursos: 

Mestrado Acadêmico em Ensino de Ciências (PROPE-

C-MA), Mestrado Profissional em Ensino de Ciências 

(PROPEC-MP), Mestrado Profissional em Ciência e Tec-

nologia de Alimentos (PCTA) e o Programa Multicêntri-

co de Pós-graduação em Bioquímica e Biologia Molecu-

lar (PMBqBM). 

O que alcançamos com esses exemplos? Alcan-

çamos que institutos expressivos da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica desen-

volveram um encontro contundente com a Educação 

Superior Tecnológica (chegando à pós-graduação stric-

to sensu); assumiram a tarefa da “Formação de Profes-

sores”, no patamar das Licenciaturas e na pós-gradua-

ção; e, por fim, ainda que de forma menos expressiva, 

acolheram cursos com formações menos ortodoxas (se 

12  Cf. http://portal.ifrj.edu.br/cursos-pos-graduacao. Aces-
sado em 03 de abril de 2017.
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considerarmos a história dos IF), abarcando, especial-

mente, cursos pouco mais voltados para as Ciências 

Humanas e Filosofia. 

De maneira geral, a Lei de 2008, de implementação 

do IF, alcançou êxito. Vale retomarmos sua expectativa:

Art. 8o  No desenvolvimento da sua 

ação acadêmica, o Instituto Federal, 

em cada exercício, deverá garantir 

o mínimo de 50% (cinquenta por 

cento) de suas vagas para atender 

aos objetivos definidos no inciso I 

do caput do art. 7o desta Lei [I - mi-

nistrar educação profissional técnica 

de nível médio, prioritariamente na 

forma de cursos integrados, para os 

concluintes do ensino fundamental 

e para o público da educação de jo-

vens e adultos], e o mínimo de 20% 

(vinte por cento) de suas vagas para 

atender ao previsto na alínea b do 

inciso VI do caput do citado art. 7o 

[b) cursos de licenciatura, bem como 

programas especiais de formação 

pedagógica, com vistas na formação 

de professores para a educação bási-

ca, sobretudo nas áreas de ciências e 

matemática, e para a educação pro-

fissional] (BRASIL, 2008).
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Cremos que, em relação aos objetivos da Lei, os IF 

só ampliaram um pouco o leque de ação, indo muito 

à pós-graduação e acolhendo um pouco das Ciências 

Humanas e Filosofia.

Em síntese, não intencionamos colocar, aqui, a pro-

porcionalidade exata num gráfico, por exemplo, mas 

com os exemplos acima e a reflexão feita até agora, 

além das observações realizadas, podemos dizer que a 

Rede Federal da Educação Básica Técnica/Tecnológica, 

constituída pelos Institutos Federais, alcançou expres-

sivamente a Educação Superior Tecnológica, incorporou 

significativamente a tarefa da Formação de Professores 

da graduação à pós-graduação e, por fim, acolheu cur-

sos mais heterodoxos, especialmente os das Ciências 

Humanas e Filosofia.

4.4. Os Institutos Federais, a Educação Básica 
e a Educação Superior: servidores e estudantes, 
e agora?

Nesses quase dez anos de Institutos, será que os 

temores de origem se confirmaram, especialmente em 

relação ao que estamos tratando aqui? Então, a Edu-

cação Básica estaria realmente sendo desprestigiada 

por conta do convívio com a Educação Superior? E, 

ainda, a Educação Superior se manteve excessivamen-

te modesta nos IF em relação às Universidades?

Claro que essa reflexão ganhará mais densidade 

com uma pesquisa panorâmica, considerando também 

os aspectos quantitativos de toda Rede. Aqui traremos 
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breves inferências de algumas entrevistas que fizemos, 

como também daquelas advindas do que observamos 

em nosso próprio Instituto (o IFRJ). Destarte, é dialeti-

camente estratégico assumir primeiro a crítica, depois 

contrapô-la, para tentarmos uma síntese, desta forma: 

primeiro, buscamos o que não estaria dando certo, na 

sequência, o que estaria dando certo, no fim, sabería-
mos o que alcançamos. Apesar desse nosso caminho 

ter elementos auto-reflexivos, com o intuito de influen-

ciar menos nossos entrevistados, metodologicamente 

viemos com apenas duas perguntas abertas: 1) Como 

esteve/está o convívio entre o Ensino Superior e o Mé-

dio Técnico em seu IF? 2) Qual a sua opinião sobre esse 

convívio? 

Um dos entrevistados13 levantou, de prontidão, ele-

mentos negativos:

A criação dos IFs trouxe uma reali-

dade nova baseada na hipótese que 

seria bom (não sei o fundamento 

desse "bom") que o campus fosse in-

tegrado com relação aos três níveis 

de ensino - médio, graduação e pós-

-graduação. Não conheço os funda-

mentos dessa decisão e nunca soube 

de nenhum estudo para avaliar se a 

hipótese é válida. Costumo dizer que 

13  Que em nenhum caso aqui identificaremos, somente, no 
máximo, podemos oferecer seu posicionamento dentro do IF. O IF 
também não será identificado. 
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somos cobaias de uma experiência 

que não sabemos se dará certo.

Já recebi crítica de alunos que que-

riam um ambiente "mais universitá-

rio". Parece-me que nesse caso, estar 

"misturado" com o médio diminui a 

experiência e o prestígio de ser uni-

versitário. Esse relato chegou para 

mim por alunos do técnico [de ou-

tro campus de nosso instituto] (...), 

dizendo que não fariam faculdade 

conosco por esse motivo. Por outro 

lado, alunos da graduação de [nosso 

campus] já reclamaram do barulho que os 
alunos do médio fazem e pediram para terem 
salas em corredores separados.
Há alunos do médio que namoram 

alunos da graduação. Esse contato 

próximo entre a faixa etária 14-16 

anos e adultos pode ser complicada. 

Mas isso é uma preocupação minha 

apenas. Nunca ninguém reclamou 

disso para mim.

O convívio político entre essas faixas 

etárias também é problemático. Sugi-

ro que você converse com as represen-

tações estudantis sobre isso. Mais de 

uma vez, tive a nítida impressão do 

Grêmio se sentir constrangido e até 

mesmo manipulado pelos CA. (...)
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Há professores que não se sentem 

à vontade para lecionar em todos os 

níveis e isso causa tensões nas equi-

pes [Gestor, Diretor de Ensino Médio 

Técnico].

Vale atentarmos para o fato de que essas foram 

respostas de um gestor votado por uma comunidade e 

que é capaz de influenciar nas tomadas de decisão, de 

apoiar num sentido ou na contramão de um caminho. 

Ou seja, nesse caso, trata-se de um gestor que perce-

beu mais os problemas desse encontro entre EB e ES 

e, independentemente da leitura dele ser realista ou 

não, o quanto isso comprometeria o desenvolvimento 

desse encontro? 

Outra entrevistada também se mostrou preocupa-

da com: (...) esse convívio entre adolescentes com jo-

vens mais velhos e adultos [Gestora, Diretor de Educa-

ção Superior].  Sem entrarmos no mérito, vale chamar 

a atenção que é mais um gestor com forte desconfiança 

sobre esse encontro entre a EB e a ES (que também 

potencialmente está à frente de implementação ou não 

de políticas internas). 

Mais negativo ainda, pode-se dizer assim, foi o de-

poimento de um gestor, com anos de magistério em um 

dos nossos IF com processo mais avançado no sentido, 

já quase exclusivo, da Educação Superior:

(...) saímos da rede federal técnica 

(...) hoje respondemos à SESU [Se-
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cretaria de Educação Superior] e não 

mais à SETEC [Secretaria de Educa-

ção Profissional e Tecnológica] no 

âmbito do ministério da educação. 

Respondendo às suas perguntas, o 

convívio se mostrou desconfortável 

desde que nos tornamos universi-

dade. A partir de então, e principal-

mente através do REUNI [Reestrutu-

ração e Expansão da Universidades 

Federais], tivemos um aumento de 

50% do quadro docente, todos eles 

da carreira ES [Educação Superior]. 

As vagas EBTT [Educação Básica, 

Técnica e Tecnológica] estão sendo 

substituídas paulatinamente por 

ES. Hoje, o perfil do professor, com 

concursos exigindo o doutorado, é 

de alguém que almeja trabalhar na 

graduação e no stricto sensu. Em 

2017 tivemos oferta de vagas para 

apenas dois cursos técnicos em dois 

campi do interior. 

Quanto à minha opinião: sou profes-

sor EBTT e por muitos anos lecionei 

na educação básica, sempre me rea-

lizei profissionalmente atuando nos 

cursos técnicos. Porém, é bastante 

complexo para uma universidade fa-

zer a gestão de alunos em nível mé-
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dio, em paralelo com ensino superior 

e pós-graduação. As necessidades, 

anseios, foco são muito diferentes, 

tanto de discentes quanto de docen-

tes [Pró-reitor de Graduação e Edu-

cação Profissional].

Com esse depoimento, temos mais um voto contrá-

rio ao convívio. O argumento mais forte desse gestor 

está exatamente na compreensão de que separados, é 

mais fácil gerir. O que poderíamos dizer? Na perspecti-

va da gestão haveria de ser diferente? Gerir um espaço 

mais homogêneo é provavelmente menos complicado, 

mas isso é que deveria preponderar? 

Fazer o ensaio de pensar o “convívio” a partir des-

ses três depoimentos já seria difícil para realizar uma 

defesa. As desconfianças apresentadas acrescentaram 

mais elementos àquela de início, daqueles que pos-

suíam receio sobre a implantação dos IF. Dos itens 

que temos acima, filtrando o que seria uma visão per-

sonalística do problema, ressaltaríamos alguns itens 

iniciais que talvez nos ajudem a refletir mais à frente. 

Alcançamos que esses gestores: (1) compartilharam 

dificuldades de administração de grupos diferentes 

(porque as demandas específicas de cada patamar de 

Educação são enormes); (2) enxergaram conflitos entre 

equipes, entre professores; (3) problematizaram sobre 

o convívio de gerações diferentes num mesmo espaço; 

(4) são peças chaves, por serem líderes, e certamente 

influenciarão o processamento desse convívio.
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E o que teríamos dos servidores técnicos-adminis-

trativos e discentes? Comecemos por um servidor: 

Eu já notava uma certa integração 

antes da ocupação [refere-se à ocu-

pação estudantil que ocorreu no ano 

de 2016] do campus, pelo convívio, 

divisão de espaço, mas percebo que 

esse movimento ajudou a aumentar 

o entendimento e o respeito entres os 

diferentes níveis de ensino.

Eu encaro de forma muito positiva. 

Isso permite aos alunos do ensino 

médio terem um contato mais pró-

ximo com a universidade, enquan-

to permite que alunos de cursos de 

licenciatura possam enxergar mais 

de perto o comportamento dos alu-

nos de ensino médio, agregando no 

convívio e no aprendizado [Servidor 

Técnico-administrativo].

Sobre esse depoimento, destacaremos a primeira 

parte do discurso do entrevistado, quando apontou a 

ocupação como causa favorável à integração e ao con-

vívio dos diferentes perfis de aluno. Ousamos interpre-

tar o mesmo episódio levemente diferente. Na verdade, 

entendemos que a própria “ocupação estudantil”, toda 

sua organização e desenvolvimento, com alunos ensi-

no médio envolvidos com alunos da graduação (e até 
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da pós), foi consequência desse ambiente de integra-

ção que já vinha acontecendo. Destarte, vendo de um 

jeito ou de outro, vale dizer que o movimento estudan-

til experimentado nesse IF ficou diante de novos desa-

fios e, mesmo considerando contestações, emplacaram 

um ato político de grande envergadura, tomaram o IF 

e o conduziram por mais de sessenta dias. Por conse-

guinte, na segunda parte do depoimento, vale desta-

car o quanto o mesmo convívio é visto positivamente pelo 
servidor, bem diferente dos gestores do mesmo IF. Vejamos agora 
o depoimento de uma aluna de graduação.

[Respondendo à pergunta sobre o 

convívio...] De lá para cá, o que se 

percebe é um entrosamento, ora 

mais tímido, ora mais próximo, entre 

os alunos do médio e da graduação 

em torno de problemas que lhes são 

comuns. (...) Hoje, um ponto de con-

gregação entre alunos dos diferentes 

níveis dentro da instituição é, sem 

dúvida, os saraus, quer os organiza-

dos pelos alunos do médio, quer os 

que são organizados por alunos da 

graduação (produção cultural). (...) 

Em se tratando de vida acadêmi-

ca, os relatos que tenho são de alu-

nas do PROEJA (...). Para elas, em 

especial para as que estiveram por 

muito tempo afastadas dos estudos, 
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estar num instituto com alunos da 

graduação, seminários acadêmicos 

no auditório, professores mestres e 

doutores, serve como um estímulo 

a mais para continuarem a estudar. 

Muitas me relataram que se espe-

lham nos professores e nos alunos 

da graduação para continuarem a 

estudar e prestarem o ENEM para 

também serem universitárias [Dis-

cente de graduação].

  

O depoimento da aluna se apresentou ainda mais 

positivo em relação ao convívio entre os alunos de di-

ferentes perfis. Vale dizer que essa aluna é do movi-

mento estudantil, está nos últimos períodos de sua 

graduação e está fazendo um estudo com alunos do 

Proeja – Programa Nacional de Integração da Educação 

Profissional com a Educação Básica na Modalidade de 

Educação de Jovens e Adultos. Em virtude desse es-

tudo, compartilhou, também, a opinião que apreendeu 

desses alunos de EJA estimulados a continuar no IF.

O que estamos realizando aqui é uma aproxima-

ção, quase que o delineamento da “hipótese de traba-

lho”, do que apresentaremos no final. Estamos num 

momento de pesquisa exploratória, de acolhimento dos 

depoimentos. Dessa forma, vamos aos docentes! Espe-

cialmente aos que não se afastaram da sala de aula, 

mesmo que eventualmente tenham assumido um car-

go de gestão. Como os professores dos IF compreendem 
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essa mesma temática? Vamos a alguns depoimentos, 

sempre respostas para as mesmas perguntas. Destar-

te, nos trechos seguintes, recolocamos as questões:

1) Como esteve/está o convívio entre 

o Ensino Superior e o Médio Técnico 

no Instituto Federal?

A minha primeira observação é rela-

cionada à  legislação  e  ao sistema. 

[Em nosso campus], por exemplo, 

quando foram criados os cursos su-

periores de tecnologia, de bachare-

lado e de licenciaturas, houve uma 

redução significativa do número de 

turmas da educação profissional 

integrada ao ensino médio. Na le-

gislação que organiza os Institutos 

Federais, há itens dedicados a ins-

truir sobre o percentual exigido para 

a oferta de cursos de ensino técnico 

e de graduação, sendo o percentual 

maior para o ensino técnico. Acre-

dito que essa legislação esteja sen-

do cumprida no IFRJ, pois existem 

outros campi que oferecem, majori-

tariamente, cursos do ensino técnico 

integrado ao ensino médio e do en-

sino técnico concomitante/subse-

quente ao ensino médio. O exemplo 

citado [de nosso campus] se deve à 
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relevância dos cursos superiores, 

tendo em vista sua interferência po-

sitiva  no desenvolvimento social da 

região [periférica ao Rio de Janeiro]. 

Constata-se que a maior parte dos 

discentes são moradores dos muni-

cípios vizinhos e dos demais bairros 

da periferia do Rio de Janeiro. 

A outra reflexão é referente à ade-

rência dos atores envolvidos na pe-

culiar verticalização de modalidades 

de cursos e níveis de ensino. Obser-

vo que tanto os alunos da educação 

básica quanto os dos cursos supe-

riores usufruem dos mesmos espa-

ços destinados à aprendizagem. Eles 

participam dos programas de bolsas 

de Iniciação científica e tecnológica, 

além de ambos terem voz e voto nos 

conselhos representativos e delibe-

rativos da instituição. Quanto aos 

docentes, na atual configuração, 

avalio ser necessário que sejam me-

lhor esclarecidos sobre suas funções 

e habilidades para exercer a docên-

cia com êxito mediante tais peculia-

ridades. Intuo, no entanto, que as 

habilidades possam se consolidar 

no decorrer do próprio exercício das 

funções, mas que é preciso tempo 
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para assimilar essa organização de 

ensino tão diferente das que o pro-

fessor já conheceu e tão diferente da 

maior parte das outras modalidades 

existentes até os dias de hoje. 

2) Qual a sua opinião sobre esse 

convívio?

Eu sou muito entusiasmada com a 
organização do ensino nos Institutos. Preparo 
e realizo, com prazer, aulas e projetos de 
Língua Portuguesa, Literaturas e leitura 
para alunos do Técnico Integrado ao Ensino 
Médio e do Técnico concomitante/subse-

quente. Com o mesmo entusiasmo, 

nos cursos superiores e de pós-gra-

duação lato sensu, planejo e realizo 

discussões, aulas, simpósios, proje-

tos e oriento trabalhos de conclusão 

de curso com base nas disciplinas 

que ministro. Teoria literária, Litera-

tura, Semiótica, Fundamentos das 

artes cênicas, Teatro,  Comunicação 

e Informação, Produção de texto aca-

dêmico e Teorias da Comunicação e 

da Informação. Portanto, como pro-

fessora, considero o convívio do ensi-

no superior com o ensino técnico nos 

Institutos Federais enriquecedor e 

produtivo por propiciar o diálogo, pela 

inevitável expressão da alteridade, 
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por requerer constantes revisões nos 

processos, nas estratégias e nas pos-

turas de construção do conhecimen-

to [Professora com mais de 15 anos 

de Instituto, com experiência que vai 

desde o Médio Técnico até a pós lato 

sensu, passando pela gestão].

Vale dizer que o depoimento acima é de uma pro-

fessora veterana, que viu a implementação dos IF. Ela 

poderia ter desenvolvido ainda mais a desconfiança, 

mas não foi o que ocorreu. Ela lembrou que na legis-

lação (BRASIL, 2008) que instala e organiza os Insti-

tutos Federais há uma indicação de proporcionalidade 

mínima para o médio técnico e graduação, que indica 

que essa última deveria ser percentualmente menos 

ofertada. Ela está correta, a não ser por um detalhe, a 

lei só diz (Ibid) que o médio técnico tem que ser oferta-

do no mínimo em 50% e as Licenciaturas no mínimo 

em 20%, ou seja, um Instituto pode ofertar igualmente 

50% dos dois, metade de Educação Básica e metade 

de Educação Superior. De qualquer forma, são limites 

legais14. E isso ocorre? Ela acredita que o Instituto 

14   A Lei também não possui redação clara, pois assim 
está no Art. 8º - § 2o : “Nas regiões em que as demandas sociais 
pela formação em nível superior justificarem, o Conselho 
Superior do Instituto Federal poderá, com anuência do 
Ministério da Educação, autorizar o ajuste da oferta desse 
nível de ensino [ou seja, só poderia ser para mais, pois 
já previa um mínimo de 20% para as Licenciaturas], sem 
prejuízo do índice definido no caput deste artigo [que tam-
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no qual trabalha cumpre isso de maneira geral, consi-

derando outros campi, mas, no campus dela propria-

mente isso não ocorre. Na verdade, no campus dela há 

mais alunos matriculados nos cursos de graduação. 

Destacaria, no depoimento dela, a positividade com 

que vê esse encontro, embora aponte um desafio es-

pecial aos docentes. Ela ressalta uma característica, 

que se mostra possuidora, de verticalização do próprio 

exercício do magistério, sendo capaz de ter entusiasmo 

por e de investir em diferentes níveis de ensino. Mas, 

isso vale para todos? Os professores são capazes ou 

querem estar em diferentes níveis de ensino? E, para 

os próprios cursos, é profícuo que seus professores es-

tejam verticalizados? Retomaremos esses pontos, mas 

vale prosseguir com outros professores. 

Acredito que em termos de infraes-

trutura, para alguns cursos como 

os da área da Química, que é a que 

atuo, essa convivência poupa recur-

sos pois os cursos conseguem se 

beneficiar dos ambientes tecnológi-

bém prevê um mínimo de 50% para o Médio Técnico], para 
atender aos objetivos definidos no inciso I do caput do art. 
7o desta Lei [ que é exatamente: I - ministrar educação pro-
fissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma 
de cursos integrados, para os concluintes do ensino funda-
mental e para o público da educação de jovens e adultos]” 
(BRASIL, 2008).  Para que dizer ser possível um ajuste se no 
mesmo texto só se fala em mínimo e não permite mudar os 
índices? 



102 SÉRIE REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO 

cos comuns. Entretanto, esse é um 

caso particular. Existem [sic] ainda 

cursos de licenciatura que preveem 

uma parte do estágio curricular obri-

gatório dentro do IFRJ, fazendo com 

que um curso se beneficie da exis-

tência do outro em relação aos com-

ponentes curriculares. 

No aspecto das relações interpes-

soais, os estudantes têm a oportuni-

dade de trocar experiências com es-

tudantes de diferentes níveis de en-

sino e áreas de formação distintas, 

o que torna esse ambiente extrema-

mente enriquecedor tanto para for-

mação enquanto indivíduo, quanto 

para sua formação profissional. Em 

relação aos aspectos de infraestrutu-

ra e currículo acredito que é possível 

fomentar uma relação mais profícua 

entre esses cursos, com estímulos 

da gestão para que isso ocorra [Pro-

fessora com mais de 10 anos de Ins-

tituto, com experiência que vai des-

de o Médio Técnico até a gestão, com 

participação efetiva na política sindi-

cal interna].

 

Façamos quatro breves observações no depoimento 

acima. Primeira observação: a professora acima chama 
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a atenção para o fato de que a mesma estrutura para 

ambos os níveis de ensino é benéfica, algo que vai ao 

encontro também do entendimento da legislação: “(art. 

6º. III) promover a integração e a verticalização da edu-

cação básica à educação profissional e educação supe-

rior, otimizando a infraestrutura física, os quadros de 

pessoal e os recursos de gestão” (BRASIL, 2008). Mas, 

também ao encontro de uma crítica: 

Os Institutos Federais de Educa-

ção, Ciência e Tecnologia (IF’s) foram 

criados no governo Lula, pela Lei n° 

11.892/2008, com a missão de ex-

pandir o número de cursos/vagas na 

educação profissional e no ensino su-

perior brasileiros, por intermédio da 

interiorização da Rede Federal de En-

sino, processo que se fundamentava 

em um estratégia administrativo-ge-

rencial e em uma estratégia pedagó-

gica, subsumidas às diretrizes ma-

croeconômicas da redução de custos 

do Estado com a educação pública 

e gratuita. A intenção de expandir a 

oferta de vagas com custos reduzidos 

(...) (FLORO, 2014, p. 3075).

 

Não temos como entrar nesse mérito da discussão 

agora, vamos à segunda observação: o professor viu 

como vantajoso que as Licenciaturas possam fazer uso 
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do próprio convívio com o Médio Técnico para reali-

zação de suas práticas. A terceira diz respeito à visão 

positiva acerca do convívio entre alunos de diferentes 

níveis. E, por fim, uma quarta observação, que poderia 

ser uma orientação política, de que seria importante 

a participação da gestão para estimular os elementos 

profícuos dessa relação. 

Para a utilização da mesma estrutura vista de for-

ma positiva, valem também esses depoimentos de pro-

fessores distintos: 

Confesso não ver problemas nes-

te convívio e não ouço alunos, de 

qualquer nível, queixar-se. Tudo 

transcorre aparentemente de modo 

normal [Professor com mais de 10 

anos de Instituto, com experiência 

que vai desde o Médio Técnico até a 

pós-lato, passando pela gestão].

Desde que entrei no IFRJ não per-

cebi nenhum problema nesse conví-

vio. Pelo contrário, sempre conside-

rei esse convívio uma oportunidade 

para mostrar a relação entre os as-

pectos teóricos e metodológicos nas 

minhas turmas das Licenciaturas. 

Muitos trabalhos realizados pelas 

minhas alunas de IC foram aplica-

dos para os alunos do EM do IF e das 

escolas municipais e estaduais par-
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ceiras nos meus projetos [Professora 

de Educação Superior].

Outro relato que ouço dos alunos do 

ensino superior, sobretudo nas li-

cenciaturas, é o convívio a partir da 

monitoria [Professora exclusivamen-

te de Educação Superior].

Só posso falar sobre os cursos de 

Biotecnologia (médio-técnico) e C. 

Biológicas (graduação) (...). Tudo 

muito tranquilo, diria bem harmôni-

co. Muitas disciplinas estão presen-

tes nos dois cursos e com os mesmos 

professores ministrando. Existem, 

naturalmente, pequenos ajustes. 

Uma singularidade: comparando 

a qualidade dos alunos (buscando 

normalizar as diferenças de idade e 

maturidade), os meninos do técnico 

acabam por ter um aproveitamen-

to/desempenho melhor que os da 

graduação [Professor da Educação 

Básica e Superior (inclusive da pós 

stricto sensu)].

A minha visão é do professor que é 

responsável pelo estágio obrigatório 

da licenciatura, neste aspecto acho 

esse convívio muito enriquecedor 

para os futuros professores. En-

quanto servidor me parece que a re-
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lação entre esses dois eixos é amis-

tosa, dentro do IFRJ há professores 

dos mais diversos perfis, alguns com 

vocação mais para atuar nas gradua-

ções outros mais no curso técnico e 

há ainda os que possuem as duas ha-

bilidades [Professor da Licenciatura].

Penso ser este convívio fundamental 

para o processo de formação cultu-

ral dos estudantes, principalmen-

te se considerarmos que os cursos 

superiores oferecidos pelo instituto 

possuem a licenciatura como centra-

lidade, acarretando experiências (...) 

diferenciadas ao futuro educador que 

não seria possível sem este espaço de 

convivência [Professor da Educação 

Básica de campus periférico].

Uma peculiaridade marcou os depoimentos positi-

vos acima: o Médio Técnico serviria como área de atua-

ção da Licenciaturas, especialmente para questões de 

monitoria e estágio. Num dos depoimentos foi possível 

encontrar até convergência ou proximidade de conteú-

do (visto nos cursos de biotecnologia) nos dois níveis 

de ensino, o que proporcionaria a alguns professores a 

possibilidade de verticalização de níveis de ensino sem 

desvio de área.  

Agora, também apresentemos uns depoimentos 

negativos ou ao menos com uma consideração crítica 
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sobre o convívio:

(...) Penso que a questão relacional 

existente entre docente, gestor, es-

tudante, demais servidores e comu-

nidade externa vai para além da di-

ferença entre os níveis ou etapas da 

educação. Percebo que o relaciona-

mento entre os sujeitos atuantes no 

instituto, muitas vezes, está ancorado 

nas leis e normatizações internas e 

externas, sem que os próprios sujeitos 

se deem conta daquilo que desejam 

ser e realizar no processo educativo. 

Daí que discursos são produzidos e 

assumidos como verdades absolutas: 

"nosso ensino médio técnico tem a 

tradição da excelência"; "não fiz dou-

torado para ensinar no nível médio"; 

"não há como fazer pesquisa devido 

ao elevado número de aulas que te-

nho que dar; "o instituto não passa de 

um escolão"... Por outro lado, percebo 

o ambiente educacional diverso do 

instituto, como uma possibilidade po-

tente de invenção e de criação de um 

novo modelo de instituição de ensino 

que poderá se constituir, não apenas 

por imposição das leis de integração 

dos níveis de ensino, mas, principal-

mente, a partir do desejo dos sujeitos 
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que vivenciam o cotidiano do institu-

to [Professora com mais de 10 anos 

de Instituto, com experiência que vai 

desde o Médio Técnico até a pós-lato, 

passando pela gestão].

Distante. Falta diálogo entre coorde-

nações, docentes e discentes [Profes-

sora do Médio Técnico e Graduação].

Para não dizer simplesmente que 

não existe, entendo que há pontes 

possíveis. No caso das licenciaturas, 

as monitorias podem ajudar no con-

vívio entre Ensino Superior e Médio 

Técnico. Contudo, elas parecem de-

monstrar uma relação apenas entre 

estudantes dos dois níveis. Quanto à 

pós-graduação, não sei se o Mestra-

do se relaciona com o Médio Técnico. 

Na Pós em EJA temos o Ensino Médio 

Técnico mais como objeto de estudo e 

nada (ou quase nada) como parceiro 

de trabalho [Professor com mais de 

6 anos de Instituto, com experiência 

que vai desde o Médio Técnico até a 

pós lato, passando pela gestão, com 

participação efetiva na política sindi-

cal interna] [grifos nossos]. 

 Desses, nossa leitura longitudinal apreendeu 

que o ponto negativo, a materialização da desconfiança 
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lá do início, recai principalmente sobre os servidores 

que parecem possuir reflexões sacralizadas e escolás-

ticas a respeito do papel dos IF, independentemente 

de serem servidores (gestores, docentes, técnico-admi-

nistrativos) mais ou menos experientes. Na verdade, 

os depoimentos negativos ou com ponderações críti-

cas estão confirmando que os maiores problemas e os 

maiores entraves do convívio entre os níveis de ensino 

estão principalmente entre os servidores e não entre 

os estudantes. Parece que o diálogo mais desenvolvido 

tem sido entre discentes e discentes, todos os outros 

ainda estão travados (entre docentes e docentes, do-

centes e discentes, docentes e gestão, gestão e discen-

tes...). Para terminar, só mais dois trechos, de depoen-

tes que já nos forneceram passagens acima, sobre o 

único diálogo que parece ter acontecido. 

(...) posso relatar minhas impressões 

a partir do que pude ver na Ocupa-

ção. No movimento percebi que al-

guns alunos do ensino superior e do 

médio, a partir de uma organização 

para criar e manter o movimento, 

criaram alguns laços de amizades. O 

convívio a partir deste movimento foi 

bem interessante [Professora exclu-

sivamente de Educação Superior].

[No meu campus] (...) analisando a 

relação dos estudantes, a impressão 

é de diálogo, troca e aprendizagens 
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simultâneas, pois os vejo organizan-

do e participando de eventos conjun-

tamente, por exemplo: organização 

estudantil, atlética, jogos esportivos, 

eventos culturais, científicos, greves, 

dentre outros [Professor da Educa-

ção Básica de campus periférico].

A preocupação maior seria com re-

lação aos alunos maiores de idade 

quanto ao hábito de beber e fumar 

(...), mas vejo que alguns meno-

res já o fazem! A preocupação com 

essa convivência seria mais quanto 

ao possível envolvimento entre me-

nores e maiores de idade. Já tivemos 

problemas, mas foi pontual. Não dá 

para afirmar que haja problema, 

mas a instituição precisa estar aler-

ta, pois os menores são responsabi-

lidade institucional [Professor com 

mais de 10 anos de Instituto, com 

experiência que vai desde o Médio 

Técnico até a pós-lato, passando 

pela gestão].

Das passagens acima, duas apontaram as positi-

vidades desse encontro de discentes (EB) com discen-

tes (ES), só a última apresentou uma ponderação. Não 

vale lermos conservadoramente esse depoimento, pois, 

no fim das contas, o trecho até considerou não ser um 
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problema o encontro entre diferentes discentes. Desse 

modo, há um apontamento importante, pelas questões 

legais e morais, que o convívio “discente – discente” 

é, em última instância, um convívio entre menores e 

maiores, todos na condição de estudantes. Por isso, é, 

sim, mais um item de preocupação para gestão. 

Como já dito antes, em 2018 faremos dez anos de 

implantação dos IF e entendemos que não houve tem-

po suficiente para a consolidação dos principais objeti-

vos listados na lei. Não obstante, a intenção da lei tam-

bém não é suficiente para avaliar a materialização que 

vai ocorrendo, porque podem aparecer novos objetivos, 

novos contornos, novos encaminhamentos que conti-

nuarão a ocorrer no processo. A própria compreensão 

de “verticalização de ensino” pode ganhar contornos 

com novas políticas, que podem acrescer elementos à 

lei original ou mesmo se contrapor fortemente. A idios-

sincrasia de um novo governo, por exemplo, pode dar 

um golpe forte no desenvolvimento dos IF. Mas, há 

algo que este nosso capítulo priorizou e que continua-

rá sendo um dos elementos preponderantes para o en-

contro entre a EB e a ES: os sujeitos envolvidos, os ser-

vidores (gestores, técnico-administrativos e docentes) 

e discentes. A consolidação dos IF passa pela adesão 

dos seus sujeitos. E agora? Estamos aqui contribuin-

do para a avaliação desse processo, mas como pros-

seguiremos? Os sujeitos confirmarão a desconfiança 

original de que esse convívio fracassaria? Ou efetivarão 

a verticalização do ensino, não somente para otimizar 

espaço, para exatamente obter um projeto de educação 
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para a sociedade? 

4.5. A verticalização do Ensino nos IF: por que 
não?

A partir do subtítulo acima podemos assumir que 

somos a favor: 1) da implementação, expansão e de-

senvolvimento dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia; e 2) da verticalização do Ensino, 

que, de forma estrita, consideramos o encontro entre 

a Educação Básica (no caso do Ensino Médio Técnico) 

com o Ensino Superior (especialmente com as Licen-

ciaturas, as graduações de base tecnológica e pós-gra-

duações nessa direção). Não obstante, somos a favor 

de que esse seja um caminho a ser construído de for-

ma crítica, para que não se precarize nem a EB nem 

a ES. Um depoimento poderia até servir como epígrafe 

dessa parte porque expressa um pouco do princípio 

(daquilo que queremos) diante daquilo que construí-

mos ou não construímos:

A relação entre os níveis de ensino é 

possível. (Espero não estar equivoca-

do.) Para de fato construirmos esta 

relação, precisamos nos dedicar. E 

isso não me parece que esteja sendo 

feito (Espero estar equivocado) [Pro-

fessor com mais de 6 anos de Insti-

tuto, com experiência que vai desde 

o Médio Técnico até a pós-lato, pas-

sando pela gestão, com participação 
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efetiva na política sindical interna]. 

Pela passagem, assume-se cautelosamente (atra-

vés dos parênteses) que há uma mescla de percepção 

e esperança, permitindo inferir que o projeto dos IF só 

vai prosseguir se houver aderência e dedicação. Que-

remos a verticalização? 

Não adiantará, seguindo nossa linha de argumen-

tação, defender os IF e seu projeto de verticalização em 

cima dos supostos defeitos das Universidades, comu-

mente acusadas de encasteladas, distantes da Educa-

ção Básica, ausentes das regiões periféricas (item que 

a expansão dos IF pretendeu encarar), insuficientes 

para atender a uma enorme demanda etc. Mesmo por-

que, embora considerando as distorções e/ou incapa-

cidades das Universidades, por que não implementar 

políticas em seu interior em vez de transferir essas ta-

refas para os IF?

Também não seria conveniente justificar em cima 

das deficiências da Educação Básica no Brasil, espe-

cialmente para o Ensino Médio, pois poder-se-ia pro-

por que os investimentos nos IF fossem para outras 

Escolas que não fossem os IF. Por fim, considerando a 

novidade que é essa proposta dos IF e considerando a 

reflexão cautelosa que estamos fazendo aqui, melhor 

do que justificar categoricamente os IF, a pergunta que 

nos propomos fazer é: por que não? 

Há um ingrediente inovador no Projeto dos IF, não 

entendido como aventureiro, que pode ser seu diferen-

cial. Algo que já foi, inclusive, exposto por um dos inte-

lectuais orgânicos envolvido no projeto dos IF, Eliezer 
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Pacheco: 

Inicia-se a construção de uma ins-

tituição inovadora, ousada, com um 

futuro em aberto e, articulada com 

as redes públicas de educação bási-

ca, capaz de ser um centro irradiador 

de boas práticas. Os centros federais 

de educação tecnológica (Cefets), as 

escolas agrotécnicas federais e as 

escolas técnicas vinculadas às uni-

versidades que aceitaram o desafio 

desaparecem enquanto tais, para se 

transformarem nos campi espalha-

dos por todo o país, fiadores de um 

ensino público, gratuito, democráti-

co e de excelência. Com os Institutos 

Federais iniciamos uma nova fase, 

abandonando o hábito de reproduzir 

modelos externos e ousando inovar 

a partir de nossas próprias caracte-

rísticas, experiências e necessidades 

(PACHECO, 2011, p. 15).

Mesmo para quem, no início, se opôs legitimamen-

te ao projeto dos IF, o fato é este foi instalado, vai para 

um década de existência, adentrou em regiões (geo-

gráfica e filosoficamente) não exploradas pelo sistema 

educacional formal e tem um potencial de expansão, 

maior do que as Universidades, de levar a Educação 

Cientifica para mais pessoas. Isso se dá por conta das 
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peculiaridades de sua estrutura, mas muito, também, 

por essa proposta formalizada de verticalização e opor-

tunidade de materialização de uma ideia: de que é pos-

sível realizar educação de qualidade, por conta de uma 

relação simbiótica (benéfica para os dois) entre a Edu-

cação Básica e a Educação Superior, através de uma 

Educação Científica do Ensino Médio até a pós-gra-

duação stricto sensu dentro de uma mesma Instituição. 

Aqui, há um pouco da concepção da “Escola Unitária”.

4.6 Considerações finais
Por fim, viemos até aqui tentando argumentar a 

favor desse projeto dos IF, muito acompanhado pela 

experiência concreta. Experiência essa que tentamos 

desvelar com os depoimentos, com o paralelo da lei e 

com uma breve contextualização. Evitamos, até aqui, 

compartilhar os referenciais teóricos (nosso backgrou-

nd) que nos dão aporte. Essa foi uma estratégia para 

que nossos argumentos partissem daquilo que é mais 

importante  para a compreensão do fenômeno socioló-

gico: a própria materialidade. Uma estratégia compar-

tilhada por um de nossos referenciais teóricos, Acácia 

Kuenzer, afirma:

(...) vemos os trabalhos caracteriza-

dos por tal nível de generalidade que 

não nos permite avançar nem no en-

tendimento de como as relações se 

dão concretamente, com sua dina-

micidade e especificidade, nem como 



116 SÉRIE REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO 

estas dimensões se articulam e reci-

procamente se relacionam em uma 

totalidade em processo permanente 

de reconstrução, nem na definição de 

formas de intervenção na realidade 

como estratégia de sua transformação 

(...) (KUENZER, 1998, p. 63).

É muito comum pesquisadores, mesmos os que par-

tem do “materialismo histórico”, discorrerem por muito 

tempo sobre suas ideias (e muitas vezes exclusivamente 

ideias), mesmo com um denso diálogo com diversos au-

tores, para só num final pequeno tentar apreender a rea-

lidade. Aqui, embora tivéssemos uma base teórica pres-

suposta, que tem a “escola do trabalho e do trabalhador” 

como horizonte, o “trabalho como princípio educativo”, 

a “escola unitária” e “escola ‘des-endereçada’ do traba-

lho” de Gramsci, a “educação politécnica marxista” ou a 

“escola integral” (não-dual), nos propomos partir de uma 

realidade concreta, dessa experiência que começa a ser 

refletida, aqui, por nós, com nossos entrevistados. Não 

obstante, o pressuposto é sempre de como horizonte:

(...) uma escola (...) que não (...) ne-
gue [aos trabalhadores] seu saber 
produzido coletivamente no interior 
do processo produtivo, nos movi-
mentos de luta por seus interes-
ses, nas diferentes manifestações 
culturais, mas que, pelo contrário, 
seja um lócus onde este saber seja 
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mais bem elaborado e se constitua 
num instrumento que lhes faculte 
uma compreensão, mais aguda, bem 
realidade e um aperfeiçoamento de 
sua capacidade de luta (FRIGOTTO, 
1993, p. 200-201).

Para nós, os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia são o que mais se aproxima dessa 

orientação de Escola (ainda que com suas variações de 

termos), mas que ainda está longe de se realizar. Está 

longe porque não pode ser para poucos, porque tem de 

ser para a maioria, tem de ser para a classe trabalha-

dora!

Nosso desafio é continuar essas reflexões nessa di-

reção. Delineamos aqui, neste trabalho, uma “hipótese 

de trabalho”: de que dentre os sujeitos participantes do 

Projeto dos IF, especialmente para verticalização de en-

sino, os gestores seriam uns dos mais importantes, mas 

exatamente eles são os que podem mais obstaculizar 

seu desenvolvimento. Essas são as cenas de um próxi-

mo capítulo. 

Eppur si Muove!15

 

15  "Ainda assim, ela se move". Galileu Galilei em 1633.



CAPÍTULO 5

O ENSINO MÉDIO TÉCNICO 
DENTRO DE UM INSTITUTO 

FEDERAL16

Marco Aurélio Passos Louzada

Com a recente discussão sobre educação no Brasil, as 

reformulações do currículo do ensino médio e outras 

propostas, a atenção ao ensino profissionalizante é 

crescente, pois este atua como proposta política, com 

expectativas de provocar mudanças sociais (PACHE-

CO, 2017). Kuenzer (2007), Tavares (2012) e Rodrigues 

(2016) destacam um aspecto histórico sobre a educa-

ção brasileira, que é o fato de ela ser baseada em uma 

estrutura dual, na qual os filhos das classes mais bai-

xas teriam acesso a um tipo de ensino tecnicista, que 

instrumentalizava e inseria o trabalhador no mercado, 

16  Agradeço em especial à equipe da Diretoria de Gestão Aca-
dêmica - DGA, nas pessoas de Carlos Vitor de Oliveira, Abel Arantes 
da Silveira e Gilberto Prucoli Adriano Junior pela disponibilização dos 
dados, para análise, sobre o ensino técnico no IFRJ.
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enquanto os filhos daqueles que possuem dominação 

política, cultural e econômica teriam acesso a um en-

sino de maior qualidade, que destinaria o educando a 

prosseguir sua formação no ensino de nível superior. 

A distinção entre a educação que temos e a quere-

mos perdura até os tempos atuais. Mudanças sociais 

aconteceram nos últimos anos, permitindo um maior 

acesso ao ensino superior para os filhos das classes 

menos favorecidas. Entretanto, falas com teor discrimi-

natório, piadas e bullying lamentavelmente ainda são 

comuns. No estado do Rio de Janeiro, as maiores e mais 

tradicionais universidades públicas estão concentradas 

no município do Rio de Janeiro, porém, a maioria dos 

alunos provenientes das famílias menos favorecidas 

que ingressam nestas residem longe e passam horas em 

seus deslocamentos diários.

A realidade do ensino técnico oferecida no IFRJ de-

monstra que o ensino propedêutico e o profissional coe-

xistem no processo de aprendizado dos discentes em 

uma pesada rotina. Diversas disciplinas possuem carga 

de aulas teóricas e/ou práticas e, comumente, possuem 

uma tônica crítica, reflexiva e de tomada de decisões. 

Busca-se o desenvolvimento do trabalho intelectual e o 

desenvolvimento da responsabilidade social.

Um diferencial do ensino no IFRJ ocorre pela convi-

vência do alunado com uma rotina de laboratórios tanto 

de aulas práticas como de ambientes de pesquisa nas 

diversas áreas. Nesse ponto vale mencionar que o perfil 

da qualificação do quadro docente do IFRJ sofreu gran-

des mudanças entre os anos de 2011 e 2015, ocorren-
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do um aumento de 162% no número de especialistas, 

370% no número de Mestres e de 490% no número de 

Doutores. Com tais resultados, o IFRJ possui um valor 

de índice de titulação do corpo docente, superior à mé-

dia da região sudeste e nacional desde 2012 (BRASIL / 

MEC – SETEC, 2016) e que permitirá uma melhoria dos 

resultados institucionais a médio e longo prazo.

5.1 Uma breve introdução à fatos históricos...

O ensino do trabalhador no Brasil possui uma lon-

ga história que remonta ao período da Colônia, sendo, 

porém, dedicado aos filhos dos “pobres e desvalidos”, 

que seriam treinados para a manufatura e o atendi-

mento das demandas de consumo da época (CECCON, 

2012; TAVARES, 2012; BRASIL, 2017a). Por ocasião 

das Guerras Napoleônicas e a vinda, em 1808, da Coroa 

Portuguesa para o Brasil, uma das medidas tomadas 

foi a anulação de um alvará igualmente emitido pela co-

roa portuguesa, que proibia, desde 1785, a abertura de 

fábricas no Brasil, impulsionando, assim, o desenvol-

vimento e gerando uma demanda por mão de obra trei-

nada – que, na realidade, ainda não representa o que 

virá a constituir o ensino profissionalizante (PICANÇO, 

2017; CÂMARA DOS DEPUTADOS DO BRASIL, 2017).

Quando o Rio de Janeiro era a capital do Brasil, de 

1763 a 1960, o então Presidente do Estado – hoje o ter-

mo seria governador – era Nilo Procópio Peçanha, que 

criou, através do Decreto Nº 787, de 11 de setembro de 

1906, as primeiras quatro escolas com ensino profissio-
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nalizante e gratuitas. Essas escolas estavam localizadas 

nos municípios de Campos (sua cidade natal), Petró-

polis, Niterói e Paraíba do Sul. As três primeiras eram 

voltadas para o ensino de ofícios e a última para apren-

dizagem agrícola (CECCON, 2012; BRASIL, 2017a). Até 

esse ponto ainda não havia a Rede Federal, porém, era o 

primeiro indício de um ensino profissionalizante brasi-

leiro. A história da Rede Federal de Educação Profissio-

nal, Científica e Tecnológica começa em 1909, quando o 

então Presidente da República, Nilo Procópio Peçanha, 

assina, no dia 23 de setembro, o Decreto 7.566, criando 

19 “Escolas de Aprendizes Artífices”.

Tais Escolas visavam atender, com a oferta de en-

sino profissional primário gratuito, preferencialmente, 

os desfavorecidos da fortuna que possuíssem de 10 a 

13 anos de idade e não possuíssem moléstias infecto-

contagiosas (BRASIL, 1909). Nas décadas que se se-

guem, destaca-se a crise econômica de 1930, que acaba 

por conferir ao ensino profissionalizante atenção, por 

se tratar de uma medida que, inclusive, poderia servir 

para combater o aumento da criminalidade, já que a in-

dustrialização avançava, mesmo que lentamente (CEC-

CON, 2012; TAVARES, 2012).

As “Escolas de Aprendizes Artífices”, após diversas 

modificações, deram origem, através da Lei n° 3.552, de 

16 de fevereiro de 1959, às Escolas Técnicas Federais. 

Em 1978 inicia-se a transformação das Escolas Técni-

cas Federais do Paraná, de Minas Gerais e do Rio de 

Janeiro em Centros Federais de Educação Profissional e 

Tecnológica (Cefets). Apenas em 1999 é retomado esse 
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processo de transformação (BRASIL, 1909; 2017a, b).

Um avanço considerável foi dado no ano de 2008, 

por meio da Lei Federal 11.892, assinada no dia 29 

de dezembro, que instituía a Rede Federal de Educa-

ção Profissional, Científica e Tecnológica, vinculada ao 

Ministério da Educação, sendo, como definido em seu 

artigo 2, “instituições de educação superior, básica e 

profissional, pluricurriculares e multicampi, especia-

lizados na oferta de educação profissional e tecnológi-

ca nas diferentes modalidades de ensino, com base na 

conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos 

com as suas práticas pedagógicas”. Nessa ocasião es-

tavam incorporados 31 Centros Federais de Educação 

Tecnológica (Cefets), 75 Unidades Descentralizadas de 

Ensino (Uneds), 39 Escolas Agrotécnicas, 7 Escolas 

Técnicas Federais e 8 escolas vinculadas a universida-

des, que totalizavam 314 campi distribuídos pelo país, 

que originam o Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia (BRASIL, 2008; 2017a; PACHECO, 

2017). 

Nesse momento, a Rede Federal estava assim cons-

tituída:

• Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-

nologia - Institutos Federais;

• Universidade Tecnológica Federal do Paraná – 

UTFPR;

• Centros Federais de Educação Tecnológica Cel-

so Suckow da Fonseca - CEFET-RJ;

• Centros Federais de Educação Tecnológica de 

Minas Gerais - CEFET-MG.
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• No ano de 2012, através da Lei 12.677, são in-

cluídos na Rede (BRASIL, 2012): 

• Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades 

Federais;

• Colégio Pedro II.

5.2 Os Institutos Federais

A Rede Federal de Ensino está presente nas cinco 

regiões do país, sendo composta por 38 Institutos Fede-

rais e o Colégio Pedro II que, juntos, totalizam 606 cam-

pi distribuídos pelo país (BRASIL, 2017c) (Quadro 1).

Quadro 1 – Distribuição dos Institutos Federais e do Colégio Pedro 

II, por região do país e suas Unidades Federativas, conforme a Lei 

Federal 11.892/2008 e o número de campi que os compõem em 

2017 (BRASIL, 2017c), atualizado segundo o site oficial de cada 

campus, excluídas as Reitorias.

Região Unidade federativa / Institutos Campi

C
en

tr
o
-O

es
te

 (
5
)

Distrito Federal / Instituto Federal de Brasília 10

Goiás / Instituto Federal de Goiás 14

Goiás / Instituto Federal Goiano 13

Mato Grosso / Instituto Federal de Mato Grosso 19

Mato Grosso do Sul / Instituto Federal de Mato 
Grosso do Sul 10
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Região Unidade federativa / Institutos Campi

N
o
rd

es
te

 (
1
1
)

Alagoas / Instituto Federal de Alagoas 17

Bahia / Instituto Federal da Bahia 23

Bahia / Instituto Federal Baiano 14

Ceará / Instituto Federal do Ceará 32

Maranhão / Instituto Federal do Maranhão 29

Paraíba / Instituto Federal da Paraíba 21

Pernambuco / Instituto Federal de Pernambuco 17

Pernambuco / Instituto Federal do Sertão Per-
nambucano 10

Piauí / Instituto Federal do Piauí 20

Rio Grande do Norte / Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte 20

Sergipe / Instituto Federal de Sergipe 9

N
o
rt

e 
(7

)

Acre / Instituto Federal do Acre 6

Amapá / Instituto Federal do Amapá 6

Amazonas / Instituto Federal do Amazonas 15

Pará / Instituto Federal do Pará 18

Rondônia / Instituto Federal de Rondônia 8

Roraima / Instituto Federal de Roraima 5

Tocantins / Instituto Federal do Tocantins 11
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Região Unidade federativa / Institutos Campi

S
u
d
es

te
 (
1
0
)

Espírito Santo / Instituto Federal do Espírito San-
to 22

Minas Gerais / Instituto Federal de Minas Gerais 17

Minas Gerais / Instituto Federal do Norte de Mi-
nas Gerais 11

Minas Gerais / Instituto Federal do Sudeste de 
Minas 10

Minas Gerais / Instituto Federal do Sul de Minas 6*

Minas Gerais / Instituto Federal do Triângulo Mi-
neiro 10

Rio de Janeiro / Instituto Federal do Rio de Ja-
neiro 15

Rio de Janeiro / Instituto Federal Fluminense 14

Rio de Janeiro / Colégio Pedro II* 14

São Paulo / Instituto Federal de São Paulo 36

S
u
l 

(6
)

Paraná / Instituto Federal do Paraná 27

Rio Grande do Sul / Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul 17

Rio Grande do Sul / Instituto Federal Farroupilha 9

Rio Grande do Sul / Instituto Federal Sul-rio-
-grandense 14

Santa Catarina / Instituto Federal de Santa Ca-
tarina 22

Santa Catarina / Instituto Federal Catarinense 15

T
o
ta

l

27 Unidades  Federativas / 39 Instituições 606 campi

* Incluído na Rede IF pela Lei 12.677/2012 (BRASIL, 2012).

Dentre os objetivos dos Institutos Federais, estabe-

lecidos através do Artigo 7º da Lei 11.892/2008, está, 

mais precisamente no primeiro deles, “I - ministrar 

educação profissional técnica de nível médio, priorita-

riamente na forma de cursos integrados, para os con-
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cluintes do ensino fundamental e para o público da 

educação de jovens e adultos” (BRASIL, 2008).

Nesse ponto, vale enfatizar que a mesma lei esta-

belece que na execução de sua ação acadêmica o IFRJ 

deve garantir o mínimo de 50% de suas vagas para 

atender ao objetivo acima (BRASIL, 2008). Não esque-

cendo que a finalidade maior será a atuação profissio-

nal nos diversos setores da economia, com ênfase no 

desenvolvimento socioeconômico local, regional e na-

cional (BRASIL, 2008). O IFRJ representa, atualmente, 

uma possiblidade de acesso ao ensino público e gra-

tuito de qualidade para um conjunto de estudantes 

que necessitam auferir rendimentos para auxiliar no 

sustento da família ou mesmo como forma de sustento 

próprio enquanto ingressam no ensino superior bus-

cando maiores salários. Não raro, tem-se estudantes 

desinteressados na formação técnica mas, por outro 

lado, interessados no ensino de qualidade que é ofer-

tado e frente à realidade média das escolas públicas, 

acabam ingressando IFRJ.

Até o mês de abril de 2017, o IFRJ apresentava 

um total de 15 campi, distribuídos principalmente 

pela região da Baixada Fluminense, nos municípios 

de Mesquita, Nilópolis, Duque de Caxias, Paracambi 

e Engenheiro Paulo de Frontin; no Vale do Paraíba, 

nos municípios de Pinheiral, Volta Redonda e Resende; 

na Região dos Lagos destaca-se o campus Arraial do 

Cabo. No município do Rio de Janeiro estão localizados 

a Reitoria e os campi Rio de Janeiro e Realengo e em 

São Gonçalo o campus que leva o nome do município. 
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Em processo de implantação existem os campi Belford 

Roxo e São João de Meriti, na Baixada Fluminense, e o 

campus Niterói. Como parte ainda do plano de expan-

são, devemos incluir as propostas dos campi Morro do 

Alemão, Curicica e Centro, todos no município do Rio 

de Janeiro. Desse total, 11 campi ofertam cursos téc-

nicos de nível médio (Figura 1).

Figura 1 – Indicação dos municípios onde estão instalados os cam-

pi do IFRJ que ofertam cursos técnicos e a Reitoria. Municípios: 1 – 

Resende; 2 – Volta Redonda; 3 – Pinheiral; 4 – Paracambi; 5 – Paulo 

de Frontin; 6 – Rio de Janeiro (campi Rio de Janeiro, Realengo e 

Reitoria); 7 – Nilópolis; 8 – Duque de Caxias; 9 – São Gonçalo; 10 

– Arraial do Cabo. Campi em implantação e que não ofertam cur-

sos técnicos: A – Niterói; B – Belford Roxo; C – São João de Meriti. 

Mapa elaborado pelo autor com uso do programa Google Earth.
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A oferta de cursos técnicos de nível médio pelo IFRJ 

é diversificada (Quadro 2), buscando preferencialmen-

te atender às demandas produtivas locais/regionais. 

Existem cursos técnicos presenciais (integrados ou 

concomitantes/subsequentes) ou na modalidade En-

sino à Distância. Nos cursos Integrados os discentes 

cursam de forma presencial o Ensino Médio e Técnico 

no IFRJ, enquanto nos cursos concomitantes/subse-

quentes os discentes já cursaram o Ensino Médio em 

outra instituição (ou no próprio IFRJ) e fazem apenas a 

parte Técnica no Instituto (BRASIL, 2004; IFRJ, 2017). 

São ofertados, também, cursos direcionados para jo-

vens e adultos a partir de 18 anos (Ensino de Jovens 

e Adultos - EJA). Atualmente, existem dois cursos que 

são oferecidos via IFRJ, sendo executados em insti-

tuições parceiras: é o caso do curso Técnico em Arte 

Circense, ministrado pela Escola Nacional de Circo/

FUNARTE desde 2015 e do curso Técnico em Massote-

rapia, ministrado pelo Instituto Benjamim Constant/

MEC desde 2012.

A duração dos cursos ofertados é variável em fun-

ção da modalidade. Cursos presenciais integrados po-

dem durar de três a oito períodos letivos, enquanto os 

Concomitantes/Subsequentes podem durar de três a 

seis períodos. Os cursos EJA possuem duração de três 

ou de seis períodos letivos. Com relação ao Ensino a 

Distância, a duração dos cursos varia entre seis a oito 

trimestres (Quadro 2). 

Alguns cursos foram extintos ou transformados ao 

longo dos anos devido à baixa procura. Nesse caso se 
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enquadram os cursos de Logística Ambiental (Campus 

Arraial do Cabo), Polímeros (Campus Duque de Caxias) 

e os cursos na modalidade EAD de Técnico de Secre-

tariado e Técnico em Venda, oferecidos pelos campi Pi-

nheiral e Volta Redonda, respectivamente.

Quadro 2 – Cursos Técnicos de nível médio oferecidos pelo IFRJ 

em função do tipo: Integrado, Concomitante/Subsequente ou na 

modalidade Ensino à Distância. Todos os cursos possuem estágio 

curricular obrigatório, sendo indicados os que possuem estágio op-

cional. Os números nas colunas indicam o total de períodos letivos 

(P) ou de trimestres (T). 8

Cursos Técnicos

Presencial

Ensino a Dis-
tância (EAD)

Concomitante / 
Subsequente

Integrado

Administração 3P   

Agroindústria  3P  

Agroindústria (modalida-
de EJA)

 3P  

Agropecuária  3P  

Alimentos  8P  

Arte Circense (ofertado 
na ENC)

4P

Automação Industrial  7P  

Biotecnologia  8P  

Controle Ambiental  8P  

Eletrotécnica 4P 8P  

Farmácia  8P  

Guia de Turismo* 3P   

Informática* 3P 7P  
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Cursos Técnicos

Presencial

Ensino a Dis-
tância (EAD)

Concomitante / 
Subsequente

Integrado

Informática para Inter-
net*

3P   

Manutenção e Suporte 
em Informática (modali-
dade EJA)

 6P  

Massoterapia (ofertado 
no IBC)

4P   

Mecânica  8P  

Meio Ambiente  4P 8P  

Metrologia 3P   

Petróleo e Gás 5P 7P  

Plásticos 5P

Química 6P 8P  

Segurança do Trabalho 3P   

Técnico em Agente Co-
munitário de Saúde

8T

Técnico em Lazer* 6T

Técnico em Secretaria 
Escolar*

7T

Técnico em Serviços Pú-
blicos

  6T

*Estágio Curricular Supervisionado opcional; EJA – Ensino de Jo-

vens e Adultos; ENC = Escola Nacional de Circo / FUNARTE; IBC = 

Instituto Benjamim Constant / MEC.

Hoje são disponibilizados 27 cursos técnicos de ní-

vel médio distribuídos em áreas de serviços, tecnológi-

cas e humanas, sendo oferecidos em 11 dos campi que 

formam o IFRJ (Quadro 3).
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Quadro 3 – Listagem de cursos técnicos de nível médio oferecidos 

pelo IFRJ e os campi onde são oferecidos.

Cursos Técnicos

A
rr

a
ia

l 
d
o 

C
a
b
o

D
u

q
u

e 
d
e 

C
a
xi

a
s

E
n

gº
 P

a
u

lo
 d

e 
F
ro

n
ti

n

N
il
óp

ol
is

P
a
ra

ca
m

b
i

P
in

h
ei

ra
l

R
ea

le
n

go
-I

B
C

R
es

en
d
e

R
io

 d
e 

J
a
n

ei
ro

S
ã
o 

G
on

ça
lo

V
ol

ta
 R

ed
on

d
a

Administração X

Agroindústria X

Agroindústria (EJA) X

Agropecuária X

Alimentos X

Arte Circense (ofertado 
na ENC)

X

Automação Industrial X

Biotecnologia X

Controle Ambiental X

Eletrotécnica X X

Farmácia X

Guia de Turismo X

Informática X X

Informática para 
Internet

X

Manutenção e Suporte 
em Informática (EJA)

X X X

Massoterapia (ofertado 
no IBC)

X

Mecânica X

Meio Ambiente X X X

Metrologia X

Petróleo e Gás X
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Cursos Técnicos

A
rr

a
ia

l 
d
o 

C
a
b
o

D
u

q
u

e 
d
e 

C
a
xi

a
s

E
n

gº
 P

a
u

lo
 d

e 
F
ro

n
ti

n

N
il
óp

ol
is

P
a
ra

ca
m

b
i

P
in

h
ei

ra
l

R
ea

le
n

go
-I

B
C

R
es

en
d
e

R
io

 d
e 

J
a
n

ei
ro

S
ã
o 

G
on

ça
lo

V
ol

ta
 R

ed
on

d
a

Plásticos X

Química X X X X

Segurança do Trabalho X X X

Técnico em Agente 
Comunitário de Saúde

X

Técnico em Lazer X

Técnico em Secretaria 
Escolar

X

Técnico em Serviços 
Públicos

X

5.3 Considerações finais

Atualmente, um dos muitos desafios do IFRJ é a 

chamada reforma do Ensino Médio, pois até o momen-

to existem apenas vagas diretrizes sobre o que virá 

pela frente assim como não existe certeza de que o 

documento aborde o ensino profissionalizante com a 

atenção necessária. Entretanto, sem sombra de dúvi-

das o Instituto prosseguirá com sua missão de formar 

profissionais qualificados e capazes de adequar-se às 

mudanças que o mundo do trabalho vem sofrendo.

Encerra-se este texto com uma fala de PACHECO 

(2017, p. 5), de que os Institutos Federais “devem ir 

além da compreensão da educação profissional e tec-
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nológica como mera instrumentalizadora de pessoas 

para ocupações determinadas por um Mercado” pois 

o que “se propõem é uma formação contextualizada, 

banhada de conhecimentos, princípios e valores que 

potencializam a ação humana na busca de caminhos 

mais dignos de vida.”



CAPÍTULO 6

O ENSINO DE GRADUAÇÃO 
NOS INSTITUTOS FEDERAIS

Priscila Bentin

A primeira década dos anos 2000 certamente será 

lembrada na linha temporal que marca a trajetória da 

educação profissional brasileira como o seu período 

mais audacioso, devido à instituição da Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e à 
criação dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia. Elevados ao status de instituições de ensi-

no superior, a discussão em torno da criação dos Ins-

titutos Federais destaca um importante momento para 

a educação profissional federal, trazendo consigo uma 

proposta de educação que visa atender a demandas 

historicamente articuladas aos interesses da classe 

trabalhadora, dentre elas, a universalização e demo-

cratização desse nível de ensino.

Embora equiparadas às universidades, essas 

instituições diferem-se dos espaços acadêmicos clás-
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sicos de ensino superior por trazerem, como uma de 

suas premissas, o diálogo com o mundo do trabalho 

e por privilegiarem ofertas educacionais articuladas 

às necessidades produtivas e sociais do país, que se 

constituirão em instrumentos de inclusão e transfor-

mação da realidade social.  

Para a compreensão desse movimento, propomos 

um breve retorno à história do ensino superior bra-

sileiro, mais especificamente no âmbito da educação 

profissional, considerando as dimensões sociais, po-

líticas e econômicas que influenciaram, direta ou in-

diretamente, o surgimento do modelo institucional 

que guiou a expansão da graduação no interior da 

rede federal de educação profissional e tecnológica. 

6.1 A graduação no âmbito da educação pro-
fissional

Ao priorizarmos um diálogo movido pela critici-

dade e transitoriedade presentes na filosofia da prá-

xis, ou seja, na percepção das contradições existen-

tes no processo de construção objetiva e coletiva da 

realidade material, consideramos o historicismo não 

como “um método de estudo do passado, mas, uma 

leitura da política que busca na história seu supor-

te analítico” (VIEIRA, 2008, p.80). Dessa forma, co-

nhecer a trajetória da graduação, principalmente no 

interior do que hoje é conhecida por Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica, é de 

suma importância para a compreensão do movimen-
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to histórico que ocasionou na equiparação dos Insti-

tutos Federais (IFs) às demais instituições públicas 

de ensino superior brasileiras.

Embora nosso objeto de análise esteja situado 

historicamente a partir da primeira década dos anos 

2000, período em que os Institutos Federais foram 

criados, retornaremos brevemente à década de 1960 

por considerarmos ser esse o período onde foram 

geridos os direcionamentos políticos, econômicos e 

sociais que deram base às políticas orientadoras da 

nova institucionalidade posta à educação profissio-

nal.

Marcado pela instabilidade política e pelo au-

mento da organização popular reivindicando refor-

mas de base, esse período foi palco de uma Reforma 

Universitária (Lei Federal nº 5.540/68) cuja missão 

era atuar enquanto um instrumento de contenção 

social, ao mesmo tempo em que deveria atender às 

demandas dos grupos “que buscavam vincular mais 

fortemente o ensino superior aos mecanismos de 

mercado e ao projeto político de modernização em 

consonância com os requerimentos do capitalismo 

internacional” (SAVIANI, 2011, p.374). 

Dentre tais mecanismos estava a ideia de que de-

veríamos nos adequar a uma rotina de planejamento 

que garantisse uma aplicação de investimentos mais 

eficiente e, consequentemente, o aumento da produ-

tividade. Essa foi a justificativa para a “importação” 

de diferentes “pacotes” de intervenção social vindos 

dos Estados Unidos e voltados a diferentes espaços 
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considerados estratégicos. Dentre eles estava a área 

educacional, onde passou-se a pregar uma forma-

ção mais utilitarista e pragmática, voltada direta-

mente às necessidades do desenvolvimento socioe-

conômico brasileiro. 

Diante desse contexto, a discussão em torno da 

articulação dos cursos de nível superior aos setores 

produtivos ganhava cada vez mais força, à medida 

que se tornava consensual a ideia de que  

Não apenas a capacidade do sis-

tema educacional brasileiro era 

insuficiente para dar sustenta-

ção a um processo de crescimento 

rápido da economia, como havia 

também uma grande disparidade 

entre o ensino oferecido nas uni-

versidades brasileiras e o tipo de 

profissional que a nova realidade 

começava a demandar (JACOBS, 

2004, p.34).

A lógica da formação prática e imediatamente 

aplicável, intrínseca ao desenvolvimento do profis-

sional de nível técnico, progressivamente se esten-

deu aos cursos superiores e naturalizou uma dua-

lidade: de um lado, a manutenção de cursos tra-

dicionais voltados à formação científica, ou seja, à 

geração de futuros pesquisadores; do outro, cursos 

de duração reduzida, liberando para o mercado pro-
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fissionais de nível superior que atuariam, de fato, na 

rotina fabril/industrial17.

Silveira (2009, p.10 – grifos da autora) aponta que, 

a partir do período desenvolvimentista, documentos ofi-

ciais buscaram validar uma concepção mais complexa e 

intelectualizada de educação profissional, aderindo 

à expressão formação profissional-tecno-

lógica; primeiro, por relacioná-la ao 

desenvolvimento das forças produti-

vas e, depois, por se referir a cursos 

enquadrados no ensino superior, ofe-

recendo-lhes cunho diferenciado dos 

cursos técnicos de nível médio, tidos, 

até então, como de formação técnico-

-profissional.

É importante destacarmos que essa nova concep-

ção de ensino superior defendia um modelo “superior 

no sentido de que se tem acesso após a escola secun-

dária, porém, de nível intermediário e com termina-

lidade” (BRANDÃO, 2009, p.3), tal como nos moldes 

17  Podemos afirmar que tal concepção já se fazia presente na 
década de 1930, mediante o apoio de Capanema ao projeto de cria-
ção da “Universidade do Trabalho”, concebida pelo assessor técnico 
do Ministério da Educação, Rodolfo Fuchs e a instituição da Univer-
sidade Técnica Federal através do Decreto nº 24.735, de 14 de julho 
de 1934. Essas iniciativas, que não saíram do papel, buscavam não 
somente atrelar ao ensino industrial uma maior responsabilidade 
pelo desenvolvimento econômico e social do país, mas também fo-
mentar áreas que não encontravam espaço nas universidades tradi-
cionais (SCHWARTZMAN; BOMENY; COSTA, 2000).
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dos two-years college, instituições norte-americanas 

que ofertavam cursos superiores de curta duração. Se-

guindo essa lógica, no final da década de 1960, o De-

creto-Lei nº 547/69 institucionalizou cursos profissio-

nais superiores de curta duração nas Escolas Técnicas 

Federais e, em 1973, passou a ser ofertado o curso de 

Engenharia de Operação nas Escolas Técnicas Fede-

rais do Paraná, Rio de Janeiro e Minas Gerais, uma 

primeira experiência de curso superior fora dos moldes 

universitários. 

A escolha por essas instituições justificou-se pelo 

fato de as mesmas possuírem a infraestrutura míni-

ma necessária para o desenvolvimento das atividades 

propostas aos cursos, prioritariamente voltados à área 

industrial, bem como pela percepção de que a univer-

sidade, com toda sua tradição acadêmica, não era o 

espaço mais adequado para o desenvolvimento dessa 

modalidade de ensino. Para Brandão (2009, p.4), no 

entanto, essa escolha foi movida pelo fato de que “sen-

do uma instituição pública de educação profissional, 

poderia atrair os que naquele momento a frequenta-

vam, isto é, os filhos da classe trabalhadora com con-

dições econômicas baixas”. 

Essa experiência contribuiu para que, no final da 

década de 1970, essas instituições fossem transforma-

das, através da Lei nº 6.545/78, em Centros Federais 

de Educação Tecnológica (CEFETs). Além de institu-

cionalizar a concepção de educação tecnológica como 

um modelo a ser seguido pelas demais unidades de 

ensino profissional. Essa nova identidade conferiu a 
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essas instituições o poder de ministrar, além do ensi-

no médio-técnico, cursos de nível superior (graduação 

e pós-graduação), uma vez que foram equiparadas a 

centros universitários. 

A associação da educação superior à educação 

profissional, proporcionada por essa nova institucio-

nalidade, foi considerada algo positivo sendo ressalta-

do que

raramente o ensino superior foi vis-

to como uma modalidade de educa-

ção profissional; prevalecia a ideia de 

preparação da elite dirigente e de pes-

quisadores, mesmo sabendo-se que 

o maior contingente preencheria os 

quadros profissionais necessários ao 

desenvolvimento econômico e social 

do país. Parece que a profissão não 

passava de um simples subproduto 

do ensino superior (CHIECO FRAN-

CISCO E CORDÃO, 1995, p. 158).

O otimismo em torno desses encaminhamentos, 

no entanto, esbarraria nas inconsistências da políti-

ca executada mais fortemente a partir dos anos 1990, 

marcada pela conversão do Estado brasileiro “em uma 

agência para o ajustamento das práticas e políticas da 

economia nacional às exigências estabelecidas pela 

economia global” (IANNI, 1997, p.262), no qual a Edu-

cação Superior veio gradativamente sendo apontada 



141 SÉRIE REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO 

como dispendiosa e ineficiente pela política educacio-

nal de organismos internacionais, como o Banco Mun-

dial e o Fundo Monetário Internacional. 

Ao mesmo tempo em que modelo instituído pelos 

CEFETs foi ampliado às escolas técnicas e agrotéc-

nicas a partir da institucionalização do Sistema Na-

cional de Educação Tecnológica pela Lei nº 8.948/94, 

nesse período vimos a contenção do crescimento do 

sistema federal do ensino superior e a pulverização de 

instituições de baixa qualidade, em sua grande maio-

ria faculdades isoladas de caráter privado que priori-

zaram a oferta de cursos de menor duração e no for-

mato à distância. 

Esse também foi um cenário marcado pelo cres-

cente abandono das instituições de ensino superior 

(IES) públicas, abandono esse materializado na falta 

de investimento estatal e desestruturação da carreira 

docente, aliados ao estímulo pela privatização iniciada 

no final da década de 1960, sob a justificativa de que 

tal ação garantiria “eficiência” a esse nível de ensino. 

Diante desse movimento, a maior parte das IES bus-

cou adequar-se através da diversificação de seus cur-

sos, da dinamização de seus currículos e privilegiando 

o aligeiramento da formação, preparando com pouco 

custo uma grande quantidade de pessoas através do 

desenvolvimento mínimo de competências requisita-

das pelo mercado.  

Diante dessa lógica, a partir dos anos 1980 foram 

criados e consolidados diversos modelos alternativos 

de cursos superiores, denominados “Cursos Superio-
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res de Tecnologia” (CSTs), encaminhamento esse que, 

segundo as palavras do autor,  

contribuiria para superar os desa-

fios de expansão da oferta de educa-

ção superior na América Latina, por 

ser mais integrado ao sistema pro-

dutivo, mais flexível e de menor cus-

to que o universitário tradicional, 

diagnosticado como de alto custo e 

baixa adaptabilidade às necessida-

des do mercado. É nesse contexto 

que os CSTs ganharam destaque 

no Brasil, sendo responsáveis por 

grande parte dos novos cursos e ma-

trículas criadas nas diversas áreas 

da educação superior (LIMA FILHO, 

2005, p.355).

Gradativamente, a ideia geral de qualidade da 

educação foi ainda mais reforçada como um instru-

mento de diferenciação social, ou seja, um privilégio e 

não um direito. Fato esse muito bem mascarado pelo 

movimento de “humanização” do capital intrínseco 

ao discurso neoliberal, no qual as novas demandas 

postas pelo mundo da produção (flexibilidade, parti-

cipação, criatividade) levaram muitos educadores a 

crer que “as políticas e propostas pedagógicas de fato 

passaram a contemplar os interesses dos que vivem 

do trabalho, do ponto de vista da democratização” 
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(KUENZER, 2002, p.78). 

No entanto, através de um olhar mais atento, per-

cebemos que os novos conceitos transportados direta-

mente do mercado para a educação não alteraram a 

estrutura de discriminação e segregação que se con-

solidou ao longo da história, principalmente no ensino 

superior. Além disso, a reforma administrativa e geren-

cial do Estado em voga na época trouxe como uma das 

metas para a educação superior a ampliação de ofertas 

e diversificação dos modelos de IES, expressando uma 

política de ensino superior ainda baseada 

na dualidade entre “universidades 

de pesquisa”, constituídas por pou-

cos centros de excelência mantidos 

diretamente ou fortemente subsidia-

dos com recursos públicos, e “uni-

versidades de ensino”, constituídas 

por uma ampla e diversificada gama 

de instituições públicas, semipú-

blicas e privadas com ou sem fins 

lucrativos, as quais absorveriam a 

grande maioria do alunado (SAVIA-

NI, 2007, p.169).     

Até mesmo a então recém-lançada Lei nº 9.394/96 

– Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) não foi capaz de romper com o caráter con-

servador das políticas implantadas até então, conser-

vadorismo esse que se fez presente em todo o “novo” 



144 SÉRIE REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO 

processo de reforma universitária em curso no Brasil, 

ressaltando uma continuidade dos projetos iniciados, 

como vimos, na década de 1960. 

A política que começou a tomar forma nos anos 

2000, no entanto, apontava para alterações significa-

tivas nesse nível de ensino. Diante de um cenário po-

lítico que visou a estabilidade econômica com coesão 

social, nos deparamos com um novo projeto de refor-

ma da educação superior que buscava, dentre outras 

questões, romper com o caráter hermético da univer-

sidade, inserindo-a em uma rede social a qual deveria 

servir, conferindo-lhe o caráter de instituição pública 

não estatal18. 

Na compreensão desse projeto, a educação superior 

deveria prioritariamente atender às demandas sociais, 

discurso esse fortemente calcado na noção de “respon-

sabilidade social”, onde às IES caberia tanto zelar pela 

formação profissional, como também atender às neces-

sidades do desenvolvimento regional, em suas diferen-

tes esferas: econômicas, sociais, culturais, científicas e 

tecnológicas. No que diz respeito às mudanças efetiva-

18  Esse conceito está relacionado à ideia de reestruturação do Es-
tado, visando ampliar o processo de democratização através do controle 
social sobre oferta de serviços de sua responsabilidade, como também 
garantir maior eficácia à administração pública, buscando romper com o 
caráter burocratizador característico da gestão estatal que predominou até 
final dos anos 1980. De acordo com Noma (2009, p.8), o “setor público 
não estatal é constituído pelas organizações sem fins lucrativos, que não 
constituem propriedade de nenhum indivíduo ou grupo e estão direciona-
das diretamente ao atendimento do interesse público”.
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das na educação tecnológica19, destacamos três ações 

que já apontavam para a reforma pretendida: a trans-

formação do Centro Federal de Educação Tecnológica 

do Paraná em “Universidade Tecnológica”, a reorgani-

zação dos Centros Federais de Educação Tecnológica e 

o projeto de expansão da educação profissional. 

A Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

(UTFPR) foi criada através da Lei nº 11.184/05, que 

buscou a institucionalização de um modelo organiza-

cional baseado em um formato pedagógico que alias-

se a formação profissional à formação tecnológica e 

à pesquisa, em seus diferentes níveis (médio-técnico, 

graduação e pós-graduação). No entanto, esse desenho 

institucional não foi replicado, sendo a UTFPR a única 

“universidade tecnológica” existente no país, decisão 

essa que se justifica pelo fato de essa experiência ter 

apontado “para um gradativo abandono da educação 

profissional e tecnológica, principalmente a de nível 

médio, e a migração para a oferta de educação supe-

rior mais próxima da concepção acadêmica tradicio-

nal” (VIDOR, REZENDE, PACHECO E CALDAS, 2011, 

p.107).

Já a reorganização dos Centros Federais de Edu-

cação Tecnológica, por meio do Decreto nº 5.224/04, 

concedeu-lhes o direito de atuar em todos os níveis 

da educação tecnológica, com destaque ao incentivo 

19  Forma como eram identificados os cursos superiores ofertados 
no âmbito da educação profissional conforme Decreto nº 2.208/1997 que, 
à época, regulamentava o art.39 da LDBEN. 
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à oferta de licenciaturas. Ao mesmo tempo, o Decre-

to 5.225/04 (posteriormente revogado pelo Decreto Nº 

5.773/06) transformou essas instituições em “facul-

dades de tecnologia”, sendo legitimada sua autonomia 

universitária, principalmente no que se refere à cria-

ção de novos cursos.

Em relação ao projeto de expansão programada da 

educação profissional iniciado em 2005, podemos citar 

como uma de suas primeiras ações a proibição da cria-

ção de novas escolas federais20, colocando em evidên-

cia “a necessidade de discutir a forma de organização 

dessas instituições, bem como de explicitar seu papel 

no desenvolvimento social do país” (SOUZA E CASTIO-

NI, 2012, p.8).

Esse movimento refletia uma política que visava 

tanto a inserção cada vez maior de jovens no ensino 

de graduação (egressos do movimento de expansão da 

educação básica iniciada na década de 1980), através 

de sua expansão e interiorização, como também a cria-

ção de espaços que seriam, ao mesmo tempo, voltados 

à produção científica e tecnológica e à capacitação de 

um quadro de gestores que fomentariam ações volta-

das, principalmente, às políticas de inovação. 

Foi diante dessa conjuntura que surgiram, em 

2008, os Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, passando a ser o modelo para a criação de 

20  Através da Lei nº 9.649/08, a criação de novos estabelecimen-
tos de ensino no interior da Rede Federal de Educação Profissional foi 
proibida, salvo se Municípios, Estados, setor produtivo ou organizações 
não-governamentais se responsabilizassem pela manutenção das mesmas.
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novas instituições federais de educação profissional e 

tecnológica, orientação que “revela a opção por uma 

nova institucionalidade que se distancia da concepção 

acadêmica tradicional muito presente no meio uni-

versitário brasileiro” (VIDOR, REZENDE, PACHECO E 

CALDAS, 2011, p.71). 

Frente a este breve recorte histórico apresentado 

em torno do ensino superior no país, poderíamos nos 

questionar sobre o rumo da política iniciada na primei-

ra década dos anos 2000: “retomar, em novas bases, 

o percurso histórico abandonado ou radicalizar nas 

mudanças até então implementadas?” (LIMA FILHO, 

2005, p.359). É o que pretenderemos discutir a seguir, 

quase uma década após a criação dos Institutos Fede-

rais. 

6.2 Os institutos federais como instituições de 
ensino superior

“Um novo nome para um novo momento da educa-

ção profissional no Brasil”.  Essa frase é parte de uma 

das propagandas veiculadas pela Secretaria de Edu-

cação Profissional e Tecnológica (SETEC), que sempre 

tiveram como tônica o caráter de “novidade”. Nas pala-

vras de Pacheco (2011, p.11), 

Os Institutos Federais de Educa-

ção Ciência e Tecnologia são a sín-

tese daquilo que de melhor a Rede 

Federal construiu ao longo de sua 
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história e das políticas de educação 

profissional e tecnológica do governo 

federal. São caracterizados pela ou-

sadia e inovação, necessárias a uma 

política e um conceito que buscam 

antecipar aqui e agora as bases de 

uma escola contemporânea do fu-

turo e comprometida com uma so-

ciedade radicalmente democrática e 

socialmente justa. 

                      

Possuindo natureza jurídica de autarquia, os Ins-

titutos Federais possuem autonomia para emissão de 

diplomas, criação e extinção de cursos e, equiparados 

às universidades federais, respondem aos mesmos me-

canismos de regulação, avaliação e supervisão volta-

dos às instituições de ensino superior. De acordo com 

Tavares (2012, p.9), essas instituições 

passam a concorrer com as univer-

sidades federais na oferta de Ensino 

Superior público e gratuito. O dife-

rencial em relação às universidades, 

segundo a SETEC, é a priorização da 

oferta de cursos superiores de licen-

ciatura (formação de professores) e 

cursos de bacharelado e de tecnolo-

gia em áreas consideradas estratégi-

cas, do ponto de vista econômico.
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De acordo com a Lei nº 11.892/08, 20% das suas 

vagas devem, obrigatoriamente, ser direcionadas aos 

cursos de licenciatura (percentual esse flexível, cabível 

de alteração mediante as demandas postas ao ensino 

superior, desde que aprovado pelo Ministério da Edu-

cação), visando formar professores para a educação 

básica, com ênfase nas áreas de ciências e matemáti-

ca, bem como para a atuação no ensino profissional. 

É importante salientarmos que, diferentemente do 

que presenciamos ao longo da trajetória da educação 

profissional, foi explícito em todas as etapas do projeto 

de criação dos Institutos Federais o esforço para que 

essa nova institucionalidade não fosse encarada como 

um modelo de ensino superior alternativo ao modelo 

universitário. Para Vidor, Rezende, Pacheco e Caldas, 

nesse ponto reside um dos maiores desafios dos IFs, 

uma vez que é forte a tendência a 

identificá-los como universidades, 

instituições que já possuem status 

social consolidado. Esse parece ser 

o caminho mais fácil, mas que tende 

a se desviar da ação orientada para 

a formação de cidadãos trabalhado-

res em todos os níveis de ensino, en-

fim, a abandonar a atuação que traz 

as questões do mundo do trabalho 

como seu próprio código genético, 

chegando a destino bem diverso da-

quele posto hoje para os institutos 
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(VIDOR et al, 2011, p.71-72).

Para além de suas peculiaridades, a tríade ensi-

no-pesquisa-extensão, que dá vida às universidades, 

também é intrínseca aos Institutos Federais. Inclusi-

ve, através das atividades de extensão são integradas 

diferentes políticas e ações de cunho social, principal-

mente voltadas à geração de emprego e renda como, 

por exemplo, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (PRONATEC). 

No que tange ao desenvolvimento da pesquisa, 

prioriza-se a de natureza aplicada, na qual a investi-

gação acadêmica visa uma intervenção direta no setor 

produtivo, porém orientada de forma diferenciada do 

que foi preconizado na década anterior. Essa parceria 

deve buscar, como objetivo comum, o desenvolvimento 

dos arranjos produtivos locais (APL)21 através da coo-

peração, do aprendizado e da inovação, não somente 

focado na esfera econômica, mas também nas esferas 

social e cultural. 

Mas, foi na democratização do acesso ao ensino 

superior e na busca pela permanência e êxito dos seus 

graduandos no decorrer de sua trajetória acadêmica 

que os Institutos Federais identificaram um de seus 

21  De acordo com o Observatório Brasileiro de APLs, Arranjos 
Produtivos Locais são compreendidos como “aglomerações de empresas, 
localizadas em um mesmo território, que apresentam especialização pro-
dutiva e mantêm vínculos de articulação, interação, cooperação e apren-
dizagem entre si e com outros atores locais, tais como governo, associa-
ções empresariais, instituições de crédito, ensino e pesquisa”. Disponível 
em http://portalapl.ibict.br/menu/itens_menu/apls/apl_o_que_sao.html. 
Acesso em 07 mar. 2017.
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maiores desafios, mobilizando não somente diferentes 

políticas e programas de apoio ao estudante mas tam-

bém – e principalmente – o desenho de cursos de signi-

ficativa relevância social articulados ao cotidiano de um 

público formado, essencialmente, por trabalhadores. 

 Para que esse cotidiano fosse atingido, uma 

preocupação em torno da expansão e interiorização 

do ensino superior foi não guiar esse processo somen-

te por critérios geográficos mas, principalmente, por 

parâmetros diretamente associados às diferentes di-

mensões do desenvolvimento social e econômico. Isso 

é perceptível pelo fato de grande parte desses cursos 

serem ofertados fora dos grandes centros urbanos, 

em periferias que podem ser caracterizadas pela difi-

culdade de acesso, por uma infraestrutura deficitária, 

principalmente quando se trata da disponibilização de 

serviços básicos e que, por uma opção política, não 

foram assistidas pelas universidades públicas. Esse 

tem sido o motor da gestão dos cerca de 1.35122 cursos 

de graduação ofertados pelos 38 Institutos Federais e 

seus aproximados 644 campi, distribuídos em todas as 

regiões do país, conforme ilustrado  na figura 1.

No universo das instituições públicas de ensino 

22  Conforme dados coletados no e-MEC, sistema eletrônico de 
acompanhamento dos processos que regulam a educação superior brasi-
leira e onde é possível visualizar todos os cursos de graduação cadastra-
dos no país.  É importante salientar que alguns cursos, embora registrados 
como “ativo”, podem estar em fase de extinção, aguardando aprovação 
do MEC para sua completa desativação. Disponível em: http://emec.mec.
gov.br/. 
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superior do país, esse quantitativo corresponde a cer-

ca de 13% do total de cursos de graduação ativos (nas 

modalidades presencial e a distância). Esse número é 

alterado para 35% se compararmos o total de cursos 

de graduação ofertados pelos Institutos Federais ao to-

tal de cursos ofertados nas demais instituições fede-

rais de ensino superior. 

Figura 1: Distribuição da oferta de cursos de graduação pelos ins-

titutos federais nas cinco regiões do Brasil. Fonte: Sistema e-MEC 

(2016).

O maior quantitativo dos cursos ofertados pelos 

IFs é representado pelos cursos superiores de tecno-

logia (39%), seguidos das licenciaturas (36%) e ba-

charelados (25%). Ao olharmos a distribuição desses 

cursos por cada região do país, temos o seguinte ce-

nário (Tabela1):  
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Tabela 1 - Cursos ofertados pelos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia

REGIÃO

GRAU ACADÊMICO

LICENCIATURA BACHARELADO CST

NORTE 57% 10% 33%

NORDESTE 41% 17% 42%

CENTRO-OESTE 26% 33% 41%

SUDESTE 30% 34% 36%

SUL 31% 25% 44%

Fonte: Sistema e-MEC (2016)

Esses números refletem, por exemplo, o grande 

esforço investido na valorização dos cursos superiores 

de tecnologia, buscando desmitificar o entendimento 

de que tal modalidade seria menos custosa pelo fato 

de “liberar” mais cedo o estudante para o mercado de 

trabalho bem como de não ser necessário, pelo fato 

de estarem diretamente voltados ao setor produtivo, o 

desenvolvimento do conhecimento científico e da cul-

tura geral nesses cursos. A construção de projetos 

pedagógicos que priorizam a compreensão e a reflexão 

sobre a realidade da qual esses sujeitos fazem parte, 

possibilitando que ela seja transformada a partir de 

uma prática profissional crítica, é uma das formas de 

garantir a qualidade dos cerca de 530 CSTs existen-

tes nos Institutos Federais, o que representa cerca de 

47% do total de cursos desse grau ofertados na rede 
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pública de educação superior.

No que diz respeito aos cursos de licenciatura, a 

natureza dos Institutos Federais oferece uma oportu-

nidade há tempos discutida pela Universidade: a in-

tegração entre o ensino superior e a educação básica, 

uma vez que nossas formações de professores acon-

tecem no interior de instituições que ofertam desde 

cursos de formação inicial e continuada (FIC) até os 

programas regulares de educação de jovens e adultos 

e formação no ensino médio-técnico. 

Há um universo riquíssimo que precisa ser explo-

rado. A tendência citada anteriormente neste texto, de 

“igualar” os Institutos Federais às universidades, tem 

sido um impeditivo para essa relação, principalmen-

te se considerarmos que esse é o referencial dos su-

jeitos que elaboram as propostas de cursos, questão 

essa aliada ao fato de ainda estarmos trabalhando na 

consolidação da identidade dessa “jovem” instituciona-

lidade. Além disso, o fato de os IFs serem originados de 

instituições de tradição técnica pode acarretar no risco 

de instituir, nesses cursos, um caráter “bacharelesco” 

em detrimento do “pedagógico”, uma vez que a vocação 

de cada campi tem grande relevância na implantação 

dos seus cursos.   

Embora a lei de criação dos Institutos Federais 

considere, ao direcionar o desenvolvimento das suas 

licenciaturas, as áreas do conhecimento mais carentes 

de professores da educação básica (ciências e mate-

mática), ao analisarmos o conjunto dessa mesma lei 

veremos que a diversificação de cursos é algo extrema-
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mente necessário para a realização de suas diretrizes. 

Dentre elas, a formação de professores para atuarem 

na própria rede federal de educação profissional e 

tecnológica. De fato, já temos implantados cursos de 

licenciatura em áreas mais técnicas, até pouco explo-

radas, como, por exemplo, a área da computação.    

Em relação aos bacharelados, é ainda mais eviden-

te a preocupação em desenvolver cursos de natureza 

tecnológica que tenham relação direta com o poten-

cial produtivo das regiões nas quais estão inseridos, 

visando o desenvolvimento regional e a transformação 

social através da geração de emprego e renda. Tam-

bém é interessante mencionar que a Lei 11.892/08 

dá destaque aos cursos de engenharia que, de fato, 

tinham uma grande demanda na primeira década 

dos anos 2000, frente ao planejamento e execução de 

obras de infraestrutura em diferentes âmbitos (social, 

urbano, logístico etc.) que se iniciaram nesse período. 

Atualmente, as engenharias representam 13% do to-

tal de cursos ofertados pelos Institutos Federais.

Em linhas gerais, essas diretrizes podem ser com-

preendidas como parte do “código genético” dos Ins-

titutos Federais. No entanto, não podemos desconsi-

derar que enquanto parte de uma estrutura social, o 

modelo imposto às universidades a partir da década 

de 1960, visando uma atuação prioritariamente fun-

cional às necessidades do mercado, bate diariamente 

à nossa porta e nos impõe uma adaptação e aproxi-

mação a regras e normas intransponíveis e necessá-

rias à sobrevivência dessa institucionalidade. 
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Sendo assim, acreditamos que a resistência pode 

(e deve) ser demonstrada através da nossa razão de 

existir: a busca por uma formação que privilegie a re-

flexão e a crítica sobre o mundo do trabalho e sobre a 

atuação cidadã para além da excelência técnica que 

inegavelmente marcou a trajetória das instituições que 

passaram por esse processo de redefinição identitária 

ao se transformarem em Institutos Federais. 

6.3 Considerações finais 

Embora seja perceptível, em sua essência, traços 

de políticas há muito enraizadas na história da edu-

cação profissional, a diferenciação dos Institutos Fe-

derais, ou a “novidade”, atrelada ao novo momento da 

educação profissional, é que “se o fator econômico até 

então era o espectro primordial que movia seu fazer 

pedagógico, o foco, a partir de agora, desloca-se para a 

qualidade social” (SETEC, 2008, p.16).

Portanto, articular sua atuação a essa orientação 

tem se demonstrado uma tarefa complexa. A expansão 

e interiorização dos Institutos Federais, embora tenha 

sido um dos maiores feitos da rede federal de educação 

profissional e tecnológica na busca por acolher um sig-

nificativo número de jovens e adultos historicamente 

alijados do direito a uma educação de qualidade, es-

barra diariamente em questões basilares, como a in-

fraestrutura física inadequada, as obras inacabadas e 

até a não abertura de novos concursos, o que contribui 

para a precarização do trabalho docente, do processo 
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de ensino e aprendizagem e da atuação de servido-

res técnicos administrativos necessários ao funciona-

mento adequado dessas instituições. 

Consideramos que valorizar o ensino superior nos 

Institutos Federais é cumprir os objetivos postos em 

sua própria lei de criação, que delega a esse modelo 

institucional a responsabilidade pela verticalização 

do ensino, proporcionando aos nossos estudantes a 

oportunidade de seguir um itinerário formativo em 

um determinado eixo tecnológico. No entanto, diante 

dessa capilarização, seja territorial, seja de delegações 

e responsabilidades, muitos são os desafios postos à 
consolidação desse nível de ensino e ao cumprimento 

de sua missão. 

Esses desafios perpassam desde a construção de 

uma identidade, uma vez que a oferta de ensino supe-

rior altera substancialmente uma institucionalidade 

até então dedicada, em sua maior parte, quase que 

exclusivamente ao ensino médio-técnico, até a con-

quista da credibilidade da sociedade civil em relação 

à qualidade de seus cursos, que inevitavelmente con-

correm com a oferta das grandes e já consolidadas 

universidades. 

Além disso, esbarramos em contradições estrutu-

rais que precisam ser discutidas de forma mais ampla 

como, por exemplo, o fato de os Institutos Federais 

serem submetidos aos mesmos critérios de avalia-

ção direcionados às instituições de ensino superior 

federais. Se estamos diante de institucionalidades 

distintas, com missões socialmente demarcadas e di-
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ferenciadas umas das outras, conforme os documen-

tos governamentais insistem em sinalizar, é adequa-

do que seus cursos e estudantes sejam avaliados por 

instrumentos idênticos?  Considerando que o objetivo 

de um processo de avaliação, de responsabilidade do 

Ministério da Educação, é orientar e subsidiar o de-

senvolvimento de políticas públicas, é viável que um 

sistema único não seja capaz de contemplar toda a 

complexidade e especificidades inerentes aos Institu-

tos Federais. 

O processo de ingresso de nossos estudantes na 

graduação, ao aderirmos ao Sistema de Seleção Uni-

ficada (SiSU), também segue os mesmos critérios uti-

lizados pelas demais IFES, nos quais a seleção é ba-

seada na classificação dos candidatos pela nota do 

Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Discutir 

formas alternativas de acesso de jovens e adultos tra-

balhadores ao ensino superior nos Institutos Federais 

é uma necessidade, principalmente se considerarmos 

o quantitativo de vagas ociosas a cada período letivo. 

Além disso, a ampliação do acesso ao ensino su-

perior possibilitada pela expansão e interiorização 

dos IFs significou um primeiro passo, sendo urgen-

te avançar na elaboração de estratégias que visem 

a permanência dos nossos estudantes. Precisamos 

reconhecer, por exemplo, que receberemos em nos-

sas salas de aula sujeitos historicamente privados de 

uma educação básica de qualidade e, justamente pela 

existência de desigualdades formativas agravadas ao 

longo do tempo, será exigida a desconstrução de todo 
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um referencial de ensino superior no qual a maioria de 

nós foi formada. 

Claramente, a temática “inclusão” é uma constan-

te, seja nos documentos oficiais, seja no cotidiano res-

pirado pelos Institutos Federais. Mas, precisamos nos 

questionar: conhecemos verdadeiramente o público ao 

qual nos dedicamos? Enxergamos os reais estudantes 

que circulam em nossos corredores e frequentam nos-

sos laboratórios e bibliotecas? Nossa atuação está con-

tribuindo que esse jovem ou adulto trabalhador leve 

para casa mais que um título de graduado (muitas ve-

zes o primeiro da família)? 

A reflexão contínua sobre essas questões é essen-

cial para que nossas práticas pedagógicas e de gestão 

rompam com a segregação de grupos em desvantagem 

social (seja na perspectiva econômica, étnico-racial ou 

cultural) e estejam efetivamente alinhadas a uma di-

mensão política comprometida com o direito à educa-

ção e o direito ao trabalho, ambos essenciais a todo e 

qualquer cidadão.



CAPÍTULO 7

O ENSINO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO NOS 

INSTITUTOS FEDERAIS

Marcus Vinicius Pereira e Giselle Rôças

Da criação das Escolas de Aprendizes Artífices, pelo 

então presidente Nilo Peçanha, em 1909, até a consoli-

dação da Rede Federal de Educação Profissional, Cien-

tífica e Tecnológica com a criação dos Institutos Fede-

rais (IF), através da lei 11.892 de dezembro de 2008, 

pelo presidente Lula, muita coisa mudou. Apesar das 

mudanças experimentadas no âmbito das instituições 

que compõem a rede, primeiro, no ensino de nível mé-

dio e técnico e, mais tarde, no ensino de graduação, ao 

longo de pouco mais de 100 anos, indiscutivelmente, a 

pós-graduação ainda é um tema pouco problematiza-

do, a tal ponto de a própria apresentação da Rede, em 

seu website oficial, ao tratar da expansão, não mencio-

nar esse nível de ensino.
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A Rede Federal está vivenciando a 

maior expansão de sua história. [...] 

São 38 Institutos Federais presentes 

em todos estados, oferecendo cur-

sos de qualificação, ensino médio 

integrado, cursos superiores de 

tecnologia e licenciaturas. Essa 

Rede ainda é formada por institui-

ções que não aderiram aos Institu-

tos Federais, mas também oferecem 

educação profissional em todos os 

níveis. São dois Cefets, 25 escolas 

vinculadas a Universidades, o Colé-

gio Pedro II e uma Universidade Tec-

nológica (BRASIL, 2017, grifo nosso).

Esse apagamento é mais contrastante ao se de-

parar com o Art. 7o da lei de criação dos IF (BRASIL, 

2008) que, sobre os seus objetivos, explicita:

VI – ministrar em nível de educação 

superior:

cursos de pós-graduação lato sensu 

de aperfeiçoamento e especialização, 

visando à formação de especialistas 

nas diferentes áreas do conhecimen-

to; e

cursos de pós-graduação stricto sen-

su de mestrado e doutorado, que 

contribuam para promover o esta-
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belecimento de bases sólidas em 

educação, ciência e tecnologia, com 

vistas no processo de geração e ino-

vação tecnológica.

Em outras palavras, os cursos de pós-graduação 

em suas diferentes modalidades (profissional e acadê-

mico) e níveis (aperfeiçoamento, especialização, mes-

trado e doutorado) não só estão previstos na legisla-

ção, como representam dois dos cinco nichos desta-

cados para o ensino superior dentro de um IF (além 

de cursos superiores de tecnologia, licenciaturas e ba-

charelados), assim como destacado por Pacheco (2011) 

acerca do desenho curricular para a educação profis-

sional e tecnológica, contribuindo para a verticalização 

articulada da educação básica à pós-graduação, para 

além da simples oferta dos diferentes níveis de ensino. 

Esse aspecto perpassa, inclusive, como aponta Silva 

(2009, p.11), a estrutura organizacional que “requer 

uma gestão superior unificada decorrente de uma ges-

tão superior verticalizada, da vinculação da pesquisa e 

das atividades de extensão a todos os níveis de ensino 

– e não somente a pós-graduação como tem sido tradi-

cionalmente aceito até o momento”. Encontramos nes-

sa fala menção a uma tradição que não se apoia nos 

IF, mas, sim, no espelho de instituição universitária, 

onde a pesquisa e a extensão estão mais associadas à 

pós-graduação do que à graduação. Vale o destaque de 

que nos IFs a pesquisa e a extensão atravessam o eixo 

do ensino verticalizado, possibilitando que alunos do 
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ensino médio técnico e do EJA participem dos editais 

de fomento às bolsas de pesquisa e extensão, experi-

mentando mais uma faceta da formação profissional 

esperada para os níveis de graduação, diferenciando 

em muito nosso perfil daquele encontrado na univer-

sidade. 

Ao se pensar o papel da pós-graduação nessa nova 

instituição, que não equivale a uma universidade e 

nem se configura mais como uma escola técnica ape-

nas de nível médio (mesmo sendo dedicado a esse nível 

de ensino, obrigatoriamente, 50% das vagas de um IF), 

encontramos silenciamento e até mesmo resistências. 

Também é possível identificar certo hibridismo nos 

discursos acerca da função social da pós-graduação 

nos IF, desde uma visão puramente acadêmica, e de 

certo modo inocente, até o discurso extremo de aten-

der exclusivamente à inovação tecnológica, chegando a 

caracterizá-la como pós-graduação tecnológica, apesar 

de essa adjetivação não ser encontrada em qualquer 

legislação do Ministério da Educação e nem, mais es-

pecificamente, da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES) – que é responsável 

pela consolidação dos cursos de mestrado e doutorado 

no Brasil –, sendo a pós-graduação caracterizada como 

lato ou stricto sensu.

Esse predicativo é respaldado pelo item “e” do Art. 

7o da lei 11.892, que propõe que cursos de mestrado e 

doutorado, no âmbito dos IF, “contribuam para promo-

ver o estabelecimento de bases sólidas em educação, 

ciência e tecnologia, com vistas no processo de ge-
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ração e inovação tecnológica” (BRASIL, 2008, grifo 

nosso), mesmo que para os cursos de pós-graduação 

em nível de aperfeiçoamento e especialização a única 

missão seja a “formação de especialistas nas diferentes 

áreas do conhecimento”, corroborando, ao nosso ver, o 

equívoco de se caracterizar a pós-graduação indistin-

tamente como tecnológica. Em uma busca no Google 

realizada em 22 de abril de 2017, encontramos esse 

termo, curiosamente, em apenas 11 resultados, sen-

do um deles a página do Portal da Indústria ao apre-

sentar o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI)23, além de uma comunicação do Conselho Na-

cional das Instituições da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF)24 em que 

o então presidente afirma que “o Conselho trabalha 

para que a pós-graduação tecnológica seja valorizada 

e reconhecida no contexto de política nacional”. Como 

indicam Araujo e Tamano (2014, s/p), “com referência 

à formação superior, é necessário destacar que os ins-

titutos são equiparados às universidades, sendo regi-

dos, regulados e avaliados da mesma forma, com auto-

nomia para criar e extinguir cursos”, dificultando-nos 

criar e legislar sobre modalidades distintas daquelas 

já previstas em lei e regulamentadas pela CAPES. Re-

tomaremos esse assunto mais a frente, ao discutirmos 

23  Disponível em: <http://www.portaldaindustria.com.br/senai/
institucional/o-que-e-o-senai/>.

24  Disponível em: <http://portal.conif.org.br/index.php?option=-
com_content&view=article&id=269:conif-define-acoes-para-o-fortaleci-
mento-da-pos-graduacao-profissional&catid=100&Itemid=558&lang=br>.
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as modalidades profissional e acadêmica dos cursos de 

mestrado e, mais recentemente, de doutorado.

Atentos a esse cenário, apresentamos reflexões a 

fim de problematizar a pós-graduação em um IF tendo 

em vista algumas questões norteadoras: quando e como 

se deu seu surgimento? Qual o cenário e perfil dos seus 

cursos? Como a legislação impacta na criação de novos 

cursos? 

7.1 Gênese da pós-graduação em um instituto 
federal

Abordar a gênese da pós-graduação nos IF significa 

se aproximar muito do momento de criação dos pró-

prios IF, instituições que estão em vias de completarem 

dez anos de existência, mas que remontam momentos 

históricos do nosso país ao longo de todo século XX e 

início do século XXI, que definiram suas diferentes ins-

titucionalidades. Mais marcadamente, destacamos a 

transformação das escolas federais, em 1959, em autar-

quias, dando-lhes autonomia pedagógica e financeira. 

Em 1978, algumas dessas escolas passaram a ser de-

nominadas Centros Federais de Educação Tecnológica 

(CEFET), por meio da lei nº 6.545 de 1978, inicialmente 

no Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro e, depois, em 

outros estados (SCHWARTZ, 2012, p.22-23).

Com o amadurecimento dessas instituições por 

mais algumas décadas, atravessadas por reformas 

educacionais, não demorou muito para que grupos de 

professores que se titulavam como mestres e doutores 
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(muitas vezes em esforço unicamente pessoal já que so-

mente após a criação da Rede Federal e dos IF é que foi 

instituída uma política de formação dos docentes com a 

valorização e incentivo à titulação) se consolidassem e, 

assim, a pós-graduação deslanchasse. Segundo Fonse-

ca e Fonseca (2016, p.151), a década de 1990 marcou 

o rápido crescimento dos cursos de pós-graduação, so-

bretudo os de nível lato sensu na modalidade especiali-

zação, em face da “nova conjuntura do mercado de tra-

balho com forte influência do processo de globalização e 

da permanente necessidade de capacitação técnico-pro-

fissional dele decorrente”.

Como exemplo, já em 1980, o CEFET-MG trilha 

esse caminho quando oferta, por meio do Programa de 

Capacitação dos Docentes do Ensino Técnico (PCDET) 

em convênio com a CAPES, cursos de especialização em 

diversas áreas (engenharia civil, geotecnia etc.) voltados 

a docentes das escolas técnicas e agrotécnicas do país, 

o que propiciou, em 1988, a criação, em caráter expe-

rimental, do seu primeiro curso de mestrado na área 

de tecnologia, instituído a partir de um convênio com 

a Loughborough University da Inglaterra, que teve seu 

funcionamento regular a partir de 1991. Cursos de es-

pecialização em diversas áreas são formalizados e ofer-

tados no CEFET-MG e, a partir de 2005, há uma expan-

são de seus cursos de pós-graduação stricto sensu, com 

a criação, em ordem cronológica, de cursos de mestrado 

nas áreas de educação tecnológica, modelagem mate-

mática e computacional, engenharia civil, engenharia da 

energia, engenharia elétrica, estudos de linguagens, en-
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genharia de materiais e administração e, mais recente-

mente, cursos de doutorado em modelagem matemática 

e computacional, estudos de linguagens e engenharia 

civil25. Caminho semelhante trilhava o então CEFET-PR 

que, em 2005, transforma-se em Universidade Tecnoló-

gica Federal do Paraná (UTFPR), trajeto que parecia ser 

o desejo de instituições como o CEFET-MG e o CEFET-

-RJ, únicos na Rede Federal remanescentes de CEFET 

e Escolas Técnicas que mantiveram esse nome por não 

se transformarem em IF. Poderíamos exemplificar, ain-

da, a pós-graduação nas instituições supracitadas, mas 

como o intuito é apresentarmos o cenário da pós-gra-

duação nos IF, faremos isso na seção seguinte.

7.2 O panorama do stricto e lato sensu na rede

Conforme citamos na introdução, a lei de criação 

dos IF (BRASIL, 2008) direciona os cursos superiores a 

serem ofertados nessas instituições, de forma que

há de se notar que os cursos de li-

cenciatura, os bacharelados e as en-

genharias deverão circunscrever as 

áreas do conhecimento relacionadas 

às ciências da natureza, matemática 

e suas tecnologias. Essas mesmas 

observações cabem para os cursos de 

25  Fonte: <http://www.posgraduacao.cefetmg.br/dppg/index.php/
pt/programas-stricto-sensu>.
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especialização lato sensu e, no caso 

da pós-graduação stricto sensu, tor-

nam relevante a oferta de mestrados 

e doutorados profissionais (Vidor et 

al., 2011, p.66)

Dessa forma, primeiramente apresentamos o pano-

rama da pós-graduação stricto sensu por entendermos 

que os cursos de nível de mestrado e de doutorado, por 

serem avaliados e acompanhados pela CAPES e terem 

todas as informações correspondentes disponibilizadas 

na Plataforma Sucupira, representam uma amostra 

mais fiel ao cenário atual da pós-graduação nos IF, ou 

seja, cursos aprovados e em funcionamento até 2017.

A Rede Federal é constituída de Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia, dois Centros Fede-

rais de Educação Tecnológica, algumas Escolas Técni-

cas vinculadas às Universidades Federais, a Universi-

dade Tecnológica Federal do Paraná e o Colégio Pedro II. 

Devido ao recorte deste trabalho, apresentamos o cená-

rio da pós-graduação stricto sensu nos 38 IF presentes 

nas 27 unidades federativas (existem dois IF na Bahia, 

dois em Goiás, cinco em Minas Gerais, dois no Pernam-

buco, dois no Rio de janeiro, três no Rio Grande do Sul 

e dois em Santa Catarina): existem 70 cursos, sendo 20 

de mestrado acadêmico, 49 de mestrado profissional e 

apenas um de doutorado. A Tabela 1 a seguir explicita 

a quantidade de cursos no país e nos IF por unidade 

federativa. Nela, chama atenção o fato de que 29 dos 

38 IF ofertam cursos de mestrado e em apenas um des-
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ses, IFGoiano, há um programa de pós-graduação com 

curso de mestrado acadêmico e doutorado (em Ciências 

Agrárias – Agronomia). No IFRJ, há um curso de mes-

trado acadêmico e um de mestrado profissional na mes-

ma área (Ensino de Ciências), que são entendidos como 

um mesmo programa de pós-graduação contendo esses 

dois cursos, por mais que, para a CAPES, as diferentes 

modalidades configurem distintos programas.

Dos 69 cursos de mestrado, 67 são avaliados com 

nota 3, nota mínima para funcionamento, evidenciando 

quão jovens são essas instituições no âmbito da pós-

-graduação strico sensu. Apenas dois cursos de mes-

trado são nota 4: o do IFGoiano, por pertencer a um 

programa de pós-graduação acadêmico com doutorado, 

e o mestrado profissional do IFRJ.

Mais do que falar da representatividade (ou a falta 

dela) dos cursos de mestrado e doutorado nos IF frente 

ao cenário brasileiro, trazemos o quantitativo de cur-

sos para que se identifique a necessidade de fomentar 

a criação de cursos em determinadas regiões que não 

possuem sequer um curso, conforme descrito na ta-

bela 1. Mais interessante ainda é notar a representati-

vidade dos cursos de mestrado profissional dos IF em 

alguns estados, como em Goiás, que representa 50% 

dos cursos (9 em 18), e no Sergipe e Espírito Santo, 

que representam 1/3 dos cursos (respectivamente, 1 

em 3 e 6 em 18). Mesmo não existindo curso de dou-

torado em nenhum IF do Sudeste e o quantitativo de 

mestrados acadêmicos ser maior no Nordeste (11 dos 

20 cursos), o mestrado profissional espelha a tendên-
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cia do cenário global da pós-graduação brasileira ser 

concentrada na região sudeste: são 20 dos 49 cursos 

de mestrado profissional dos IF. 

Tabela 1: Quantitativo de cursos de pós-graduação stricto sensu no 

país e nos IF.

REGIÃO UF CURSOS IF

MA MP D MA MP D

C
en

tr
o-

O
es

te DF 97 20 76 0 0 0

GO 85 18 39 4 9 1

MS 61 9 28 0 0 0

MT 54 3 19 1 0 0

N
or

d
es

te

AL 32 7 11 0 1 0

BA 145 32 77 0 2 0

CE 100 26 55 6 1 0

MA 42 6 8 2 0 0

PB 94 12 43 1 0 0

PE 135 33 76 0 1 0

PI 37 5 8 1 0 0

RN 85 22 42 1 1 0

SE 51 3 18 0 1 0
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REGIÃO UF CURSOS IF

MA MP D MA MP D
N

or
te

AC 9 1 3 0 0 0

AM 52 8 22 0 1 0

AP 5 1 1 0 0 0

PA 87 23 46 0 2 0

RO 10 5 3 0 0 0

RR 111 3 2 0 0 0

TO 19 6 5 0 0 0

S
u

d
es

te

ES 58 18 30 1 6 0

MG 365 78 217 0 8 0

RJ 353 125 292 1 4 0

SP 745 155 616 1 2 0

S
u

l

PR 298 39 158 1 0 0

RS 331 75 229 0 5 0

SC 138 41 81 0 5 0

TOTAL 3495 772 2205 20 49 1

Fonte: Plataforma Sucupira – CAPES.

Quanto às áreas em que se concentram os 68 pro-

gramas de pós-graduação, existe uma distribuição que 

contempla 21 das 49 grandes áreas de avaliação da 

CAPES26 de maneira não equilibrada e concentrada 

nos colégios de Ciências da Vida e Exatas, Tecnológi-

26  Disponível em: <http://www.capes.gov.br/avaliacao/sobre-as-a-
reas-de-avaliacao>.
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cas e Multidisciplinar: as áreas de Ciências Agrárias I 

e Ensino têm nove programas cada; a área Interdisci-

plinar tem oito programas; Ciência de Alimentos tem 

sete programas; Engenharias II e Ciências Ambientais 

têm cinco; Engenharias I e Engenharias IV têm quatro; 

Educação e Engenharias III têm três; Medicina Vete-

rinária e Zootecnia/Recursos Pesqueiros têm dois; e 

cada uma das áreas de Agronomia I, Artes/Música, 

Biodiversidade, Ciência da Computação, Geociências, 

Medicina II e Química tem um programa. A área de 

Ensino de Ciências e Matemática, criada em 2000, 

passou a ser, em 2011, denominada apenas Ensino e, 

com isso, dos nove programas dos IF nessa área, sete 

são voltados à educação científica e matemática e dois 

à educação profissional e tecnológica, tal qual os três 

programas da área de Educação.

Em 2016, foi aprovado pela CAPES o Mestrado 

Profissional em Educação Profissional e Tecnológica 

(Prof-EPT), ofertado em rede e proposto pelo Conselho 

Nacional das Instituições da Rede Federal de Educa-

ção Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF), ini-

ciando suas atividades neste ano de 2017 em 18 polos 

espalhados pelo Brasil (AM, BA, CE, ES, GO, MG, PR, 

PE, RJ, RN, RS, SC, SP e SE), tendo a coordenação na-

cional do IFES. Tal como outros mestrados em rede, a 

ideia é que outros polos possam ser incorporados nos 

anos subsequentes.

Apesar do cenário da pós-graduação stricto sensu 

nos IF parecer desanimador, ou até mesmo “fraco”, 

frente às outras instituições que ofertam cursos nesse 
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nível, é preciso lembrar que tratam-se de instituições 

muito recentes e que mesmo assim conseguiram apro-

var cursos junto à CAPES, que possui um sistema de 

avaliação e acompanhamento extremamente rígido, so-

bretudo se pensarmos nas condições de trabalho dos 

docentes que atuam nos IF, com infraestrutura e car-

ga horária em geral não adequada ao desenvolvimento 

de atividades de pesquisa e pós-graduação. Em alguns 

casos, a atuação do docente na pós-graduação é vista 

como apêndice ou de escolha pessoal, sendo a carga 

horária no ensino médio e na graduação considerada 

mais importante.

Conforme destacam Vidor et al. (2011, p.89),

No escopo da pós-graduação são 

ressaltados os programas especiais 

de formação docente para a educa-

ção básica (Resolução CNE/ CP no 

2, de 26 de junho de 1997) e outras 

especializações nas diferentes áreas 

do conhecimento, além de cursos de 

mestrado e doutorado. É importante 

notar que o texto vincula os cursos 

de pós-graduação stricto sensu à pro-

posta de geração e inovação tecno-

lógica. Pode-se perceber que alguns 

princípios gerais perpassam essas 

diretrizes: a concepção de que a pós-

-graduação deve contribuir para a 

formação de recursos humanos para 



174 SÉRIE REFLEXÕES NA EDUCAÇÃO 

os campos da educação, ciência e tec-

nologia, visando ao desenvolvimento 

da educação básica e da profissional 

e tecnológica, além da formação de 

profissionais para a pesquisa aplica-

da, a inovação tecnológica e a transfe-

rência de tecnologia para a sociedade.

Os cursos de pós-graduação lato sensu, cujo fun-

cionamento não depende da aprovação da CAPES, 

passando apenas nos fóruns e conselhos no âmbito da 

instituição que pretende ofertar o curso, representam 

um cenário bem distinto do apresentado para os cur-

sos de mestrado e doutorado. Como não há um portal 

de informações análogo à Plataforma Sucupira para 

os cursos de especialização, foi preciso que entrásse-

mos nas páginas da internet de cada IF – que nem 

sempre apresentam informações claras e/ou de fácil 

acesso (parece haver uma tentativa de homogeneiza-

ção do website dos IF mas que não torna funcional a 

navegação, já que não é adotado o mesmo template por 

todas as instituições). Em uma primeira aproximação, 

foi possível identificar mais de uma centena de cursos 

de especialização, sendo 82 só na região sudeste (21 

no IFES, 7 no IFF, 10 no IFRJ, 14 no IFSulMG, 4 no 

IFMG, 1 no IFNMG, 5 no IFSudesteMG, 10 no IFTM e 

10 no IFSP) nas mais diversas áreas de conhecimento, 

o que revela, em primeira análise, o cumprimento da 

missão de ofertar cursos de pós-graduação de acordo 

com a lei de criação da Rede Federal.
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7.3 Perspectivas futuras

Ao olharmos para o panorama da oferta de cur-

sos de pós-graduação nos IF, mesmo que o nível stricto 

sensu ainda pareça embrionário, o mais que o dobro 

de cursos na modalidade profissional revela um perfil 

dessas instituições. A criação de doutorados profissio-

nais pode contribuir para o fomento do envolvimento 

dos docentes na pós-graduação ao se dedicarem a pro-

duzir academicamente. Os doutorados profissionais já 

eram sinalizados há tempos em diferentes fóruns e Sil-

va (2009, p.24) destaca que

Na mesma direção, há de se notar 

que os cursos de licenciaturas, os 

bacharelados e engenharias deverão 

circunscrever as áreas do conheci-

mento relacionadas às ciências da 

natureza, matemática e suas tecno-

logias. Essas mesmas observações 

cabem para os cursos de especiali-

zação lato-sensu e, no caso da pós-

-graduação stricto-sensu, torna rele-

vante à oferta de mestrados e douto-

rados profissionais.

O mestrado profissional foi regulamentado por 

meio da Portaria no 47 (BRASIL, 1995), quando o então 

presidente da CAPES, o professor Abílio Baeta Neves, 

na apresentação do documento, informa que, já há al-
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gum tempo, essa modalidade de pós-graduação stricto 

sensu era aventada a fim de ofertar cursos mais vol-

tados às necessidades do mercado de trabalho. Já em 

1965, Newton Sucupira (1965) vislumbrava cursos de 

mestrado e de doutorado na modalidade profissional, 

distinguindo-os dos cursos de pesquisa (acadêmicos):

Mestrado e doutorado representam 

dois níveis de estudos que se hierar-

quizam. Distinguem-se o doutorado 

de pesquisas, o Ph. D. que é o mais 

importante dos graus acadêmicos 

conferidos pela universidade norte-

-americana, e os doutorados profis-

sionais, como por exemplo, Doutor 

em Ciências Médicas, Doutor em En-

genharia, Doutor em Educação, etc. 

O Mestrado tanto pode ser de pes-

quisa como profissional. O tipo mais 

comum é o Mestre das Artes (Master 

of Arts), expressão que é uma sobre-

vivência medieval, onde Artes desig-

nava as matérias constitutivas do 

trivium a quadrivium, isto é, as dis-

ciplinas literárias e científicas, con-

teúdo da Faculdade das Artes (AL-

MEIDA JUNIOR et al, 2005, p. 165).

Assim como o mestrado, o doutorado profissional 

também era discutido no âmbito da CAPES e na aca-
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demia, de forma que a recente Portaria no 389 (BRA-

SIL, 2017) ampliou e revogou a Portaria no 17 (BRASIL, 

2009) ao incorporar o doutorado nessa modalidade de 

pós-graduação stricto sensu, mas que ainda está em 

fase de regulamentação. Cabe agora aos IF amadurecer 

sua institucionalidade, cumprindo sua missão de atua-

ção na tríade ensino, pesquisa e extensão, e se lançar 

como lócus de formação na pós-graduação não apenas 

na especialização mas, sobretudo, nos cursos de mes-

trado e doutorado, profissional e também acadêmico, 

uma vez que não há nada que engesse os IF a ofertar 

pós-graduação stricto sensu exclusivamente na moda-

lidade profissional.

Por fim, salientamos que, diferente de cursos de ou-

tros níveis, iniciados após serem aprovados nos fóruns 

e conselhos das instituições, cursos de mestrado dou-

torado, acadêmicos ou profissionais, têm seu início 

condicionado a um fluxo de avaliação externo à ins-

tituição: a submissão da proposta na Plataforma Su-

cupira é avaliada pela área à qual se pretende vincular 

o curso e por relatores do Conselho Técnico-Científi-

co (CTC) da CAPES, de áreas distintas da do curso. A 

proposta precisa representar maturidade em relação ao 

corpo docente, que precisa ser integrado por profissio-

nais com título de doutor e com produção acadêmica e 

técnica relevante para a área, além de experiência em 

captação de fomento para o desenvolvimento de proje-

tos de pesquisa. Nesse sentido, é preciso que os servi-

dores lotados nos IF, e que desejem adentrar à pós-gra-

duação, incorporem o espírito da pesquisa e extensão 
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com a devida maturidade acadêmica e técnica para 

além de produções que mais se assemelham a projetos 

de ensino e que não apresentam uma base teórica e/ou 

metodológica em diálogo com o que vem sendo produ-

zido por uma determinada área de conhecimento, sem 

apresentar qualquer inovação. Em resumo, se quiser-

mos que os IF sejam representativos e respeitados no 

cenário da pós-graduação no país, é preciso que o tripé 

ensino-pesquisa-extensão não esteja apoiado apenas 

na primeira perna, seja pelo amadurecimento da pes-

quisa e extensão, seja pela oferta de melhores condi-

ções em termos de infraestrutura e carga horária para 

o pleno desenvolvimento das atividades, não fazendo 

dos docentes dos IF apenas “auleiros”.
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